
Revista do Conselho das Escolas de Magistratura Federal

Volume

01
Número 01

jul./dez. 2012



v. 1, n. 1, jul./dez. 2012

Expediente CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Ministro FELIX FISCHER  
Presidente

Ministro GILSON DIPP  
Vice-Presidente

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Corregedor-Geral da Justiça Federal e
Diretor do Centro de Estudos Judiciários

Ministro Teori Albino Zavascki
Ministro Castro Meira
Desembargador Federal Mário Cesar Ribeiro
Desembargadora Federal Maria Helena Cisne
Desembargador Federal Newton De Lucca
Desembargadora Federal Marga Inge Barth Tessler
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima
Membros Efetivos

Ministro Arnaldo Esteves Lima
Ministro Massami Uyeda
Ministro Humberto Martins
Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro
Desembargador Federal Raldênio Bonifacio Costa
Desembargadora Federal Maria Salette Camargo Nascimento
Desembargador Federal Luiz Carlos de Castro Lugon
Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira 
Membros Suplentes

Gilberto Simonassi Corbacho
Secretário-Geral

CONSELHO EDITORIAL

Ministro João Otávio Noronha
Diretor do CEJ e Presidente do Conselho Editorial
Desembargador Federal José Amilcar de Queiroz Machado 
Diretora da Escola do TRF 1ª Região 
Desembargadora Federal Liliane do Espírito Santo Roriz de Almeida
Diretor da Escola do TRF 2ª Região 
Desembargador Federal Mairan Maia
Diretor da Escola do TRF 3ª Região 
Desembargador Federal Luiz Fernando Wowk Penteado 
Diretor da Escola do TRF 4ª Região 
Desembargador Federal Manoel de Oliveira Erhardt
Diretor da Escola do TRF 5ª Região 
Juiz Federal Nino Oliveira Toldo
Presidente da AJUFE
Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves 
Seção Judiciária de Minas Gerais 
Desembargador Federal Aluisio Gonçalves de Castro Mendes
Diretor de Incercâmbio e Difusão da EMARF/2ª Região
Desembargadora Federal Maria Cecília Pereira de Mello
TRF 3ª Região
Desembargador Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz
Conselheiro da Emagis/4ª Região
Juiz Federal Janilson Bezerra de Siqueira 
Diretor do Núcleo da Esmafe no Rio Grande do Norte/5ª Região

SECRETARIA EXECUTIVA
Secretaria do Centro de Estudos Judiciários
Maria Raimunda Mendes da Veiga – Secretária 

Coordenadoria de Estudos e Pesquisas
Edimilson Cavalcante de Oliveira – Coordenador
Martha Balby Gandra – Chefe da Seção de Desenvolvimento 
e Fomento à Pesquisa
Rita Helena dos Anjos – Chefe da Seção de Aperfeiçoamento 

Coordenadoria de Editoração
Milra de Lucena Machado Amorim – Coordenadora
Ariane Emílio Kloth – Chefe da Seção de Revisão de Textos
Helder Marcelo Pereira – Chefe da Seção de Programação Visual
e Arte Final
Luciene Bilu Rodrigues – Servidora da Seção de Revisão de Textos



v. 1, n. 1, jul./dez. 2012

Editorial	
Ministro João Otávio de Noronha

Artigos	
Curso de formação inicial de juízes federais substitutos: o programa da 2ª Região	

Paulo André Espírito Santo, Vladimir Santos Vitovsky 
Formação de formadores para as escolas de magistratura federal 	

Vânila Moraes 	
Ética e formação de magistrados: a importância do sistema de recrutamento como  
fase inicial de formação e avaliação	

 Luiz Henrique Antunes Alochio 	
A erosão do juiz como símbolo nas sociedades contemporâneas e a necessidade 
de formação ética e crítica do indivíduo-magistrado 	

Bruno Augusto Santos Oliveira 	
O conceito de Constituição e reflexões sobre a seleção e formação de magistrados 	

Reynaldo Soares da Fonseca, Rafael Campos Soares da Fonseca 	
Formação e aperfeiçoamento da magistratura brasileira: uma dimensão curricular  
na busca pela humanização efetiva do Poder Judiciário	

Marco Antônio Barros Guimarães

Estudos de Caso
MÉTODO DO CASO E ESTUDO DE CASO: uma abordagem epistemológica	

Maria Arlinda de Assis Menezes 

Opinião
O perfil do juiz gestor: o intercâmbio interdisciplinar como critério  
catalisador de uma boa gestão 	

Artur César de Souza
Sua Excelência, o Gestor 	

Otávio Henrique Martins Port	

Entrevista
Ministro Noronha fala sobre os novos paradigmas da formação da magistratura	

Realizações das Escolas
Principais realizações das Escolas da 1ª, 3ª e 4ª Regiões	

Resenhas	
Juizados Especiais Federais Cíveis 	

Por Rita Helena dos Anjos 	

Material Bibliográfico	
Sugestões	

Sumário



v. 1, n. 1, jul./dez. 20121/1

Editorial

O biênio 2011/2012 foi marcado pela retomada do Plano Nacional de Aperfeiçoamento e Pesquisa para Juízes 
Federais – PNA. Criada em 2006, essa política institucional procura tratar do ingresso e formação inicial, do 
vitaliciamento e aperfeiçoamento dos magistrados federais, além de propor programa de pesquisa. 

A retomada do PNA significou a priorização dada pelo Conselho da Justiça Federal, por meio do Centro de 
Estudos Judiciários, à formação dos magistrados federais como instrumento para o aprimoramento da Justiça 
Federal e para uma prestação jurisdicional de qualidade.

Nesse afã, foi convocado o Conselho das Escolas de Magistratura Federal – CEMAF, composto pelos diretores 
das escolas de magistratura federal e pelo presidente da Ajufe, para atualizar e reformular o plano em confor-
midade com as normas da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM e com 
as necessidades da Justiça Federal.

Durante as primeiras discussões do grupo, ficou claro que o tema “educação” no contexto institucional do 
Judiciário merecia fórum próprio, exclusivo. Assim, surgiu a ideia de criar a Revista Justiça e Educação. Mais do 
que um periódico para publicação de artigos doutrinários, a revista é um espaço para discussão de iniciativas 
e de políticas de formação de magistrados.

A educação, ao contrário do que possa parecer, não está confinada às salas de aulas de colégios ou ao ambien-
te acadêmico. A educação institucional, que se propõe a capacitar profissionais não apenas no que concerne 
às habilidades mecânicas de trabalho mas também em ética e senso de serviço, é a ferramenta mais eficaz 
para transformar uma organização.

E foi justamente transformação da Justiça que trouxe a Emenda Constitucional n. 45, de 2004, com a criação 
da ENFAM e do CNJ. De uma Justiça vetusta e hermética, o legislador queria passar a uma Justiça moderna, 
humana, transparente e próxima do cidadão. É preciso compreender que não se chegará a esse padrão sem 
revolução cultural, a qual passa necessariamente pela educação, pela formação do magistrado.

As escolas de magistratura federal já abraçaram a causa e estão trabalhando ativamente para a formação mais 
efetiva e profissionalizante do juiz federal. Durante esses dois anos de trabalho, testemunhou-se o grande 
esforço de servidores, juízes e desembargadores na criação de programas, no desenvolvimento de metodolo-
gias, na mudança de visão do que é justiça e prestação jurisdicional.

O papel das escolas de magistratura federal na construção de uma justiça mais efetiva, produtiva e acessí-
vel é de pedra angular. Nenhum provimento, resolução ou lei tem o poder de mudar uma instituição com-
parável ao da educação. A educação toca a peça mais importante para a excelência de uma instituição, o 
elemento humano.

É dessa missão, assumida com ética e responsabilidade, que falam os artigos publicados na primeira edição da 
Revista Justiça e Educação. Que as ideias e iniciativas aqui abordadas possam levar à reflexão e à conclusão de 
que o saber transforma a sociedade sempre para melhor, em todas as suas manifestações.
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Artigos

Curso de formação inicial de juízes federais 
substitutos: o programa da 2ª Região

Paulo André do Espírito Santo
Juiz Federal Coordenador

Vladimir Santos Vitovsky
Juiz Federal Coordenador da Escola da 
Magistratura Regional Federal 2ª Região

Resumo: O presente artigo objetiva apresentar o Curso de Formação Inicial de Juízes Federais Substitutos, 
empossados no ano de 2012, elaborado pela Escola da Magistratura Regional Federal da 2a Região, iniciado 
em 6 de julho de 2012. A primeira parte descreve o contexto em que os cursos de formação inicial de magis-
trados passam a ser pensados. Em seguida, expõem-se os princípios e os vetores que embasaram a elabora-
ção do presente programa. Por fim, apresentam-se os módulos que compõem o curso, seus objetivos gerais e 
específicos, e a metodologia didático-pedagógica das atividades educativas e da avaliação de aprendizagem. 
Tratando-se de um trabalho em andamento, conclui-se, preliminarmente, que, para a busca de um perfil de 
juiz que atenda as demandas democráticas da sociedade no século XXI, os métodos tradicionais de formação 
passiva encontram-se esgotados. 

Palavras-chave: Juiz Federal. Formação inicial. Escola de Magistratura Federal. 

http://www2.cjf.jus.br/ojs2/index.php/JustEduc/issue/current
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1 Introdução 

Os olhos da sociedade têm-se voltado para o Judiciário 
em suas mais distintas manifestações: tanto no as-
pecto crítico (a morosidade da justiça, a impunidade, 
a falta de acesso ao Judiciário e de democratização 
deste), quanto no aspecto propositivo (as propostas 
de reforma da justiça, as modificações nos códigos 
processuais). Um assunto que está na pauta do dia, 
e que é comum a ambas as manifestações, é o pro-
cesso de recrutamento e formação dos magistrados. 
É comum ao aspecto crítico porque interroga-se de 
onde vem o juiz, quem é o Juiz, como é recrutado na 
sociedade (concurso, eleição, indicação, etc.) e como 
deve ser sua formação, ao mesmo tempo em que se 
propõem mudanças tanto no processo de seleção 
dos Juízes como na maneira de formá-los.

A parte de recrutamento tem matriz constitucional, 
e sua alteração demandaria, além de uma ampla re-
flexão, modificações do ponto de vista constitucio-
nal e macro-legislativo. No momento, é mais viável 
dedicar-se ao processo de formação inicial dos juízes 
no atual sistema de recrutamento, que é o concurso 
público de provas e títulos. 

Este artigo dedica-se a apresentar o modelo adotado 
para o curso de formação inicial dos juízes federais 
substitutos do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 
aprovados em concurso público de provas e títulos. 

O curso é resultado da integração das propostas 
do Conselho das Escolas de Magistratura Federal 
do Centro de Estudos Jurídicos – Cemaf/CEJ – e das 
contribuições do Comitê de Aperfeiçoamento e de 
Pesquisa, Editoração e Intercâmbio – Cetap/CEJ, 
conjugado com as perspectivas dos juízes coorde-
nadores de cada um dos módulos que o compõem, 
e compreende os temas estabelecidos pela Enfam 
(Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados). 

Elaborado pela Diretora-Geral da Emarf, 
Desembargadora Federal Liliane do Espírito Santo 
Roriz de Almeida, e pelo Diretor de Cursos e Pesquisas, 
Desembargador Federal Luiz Paulo da Silva Araújo 
Filho, é coordenado pela Desembargadora Federal 
Tânia Heine e pelos Juízes Federais Paulo André do 
Espírito Santo e Vladimir Vitovsky. Os módulos que 
compõem o curso foram coordenados pelos Juízes 
Federais Carlos Guilherme Francovich Lugones, 
Paula Patrícia Provedel Mello Nogueira, Adriana Cruz 
Alves dos Santos, Júlio Mansur, Marcella Brandão, 
Marcello Granado, Fátima Novelino, Cássio Murilo 
Granzinoli, Fernanda Duarte e Márcia Nunes, con-
tando ainda com a participação de diversos outros 
juízes federais. A Assessoria Executiva competiu ao 
servidor Ricardo Horta acompanhado de toda sua 
equipe de funcionários. Deste modo, é uma obra 
coletiva, objetivando o presente artigo apenas des-
crever esse processo de construção.Fruto das novas 
demandas democráticas da sociedade do Século XXI, 
e das especificidades da Justiça Federal, bem como 
da inadequação do perfil tradicional de juiz para lidar 
com elas, o curso objetiva promover a formação ini-
cial dos juízes federais para o exercício da atividade 
jurisdicional, proporcionando desenvolvimento éti-
co, técnico-jurídico, humanístico e multidisciplinar.
Na primeira parte do artigo descreve-se o contexto 
em que os cursos de formação inicial são pensados, 
isto é, sua história, seus antecedentes e a compara-
ção com a formação inicial em outros países. Em se-
guida, analisam-se os princípios e os vetores que em-
basaram a elaboração do curso de formação inicial. 
Por fim, apresentam-se os módulos que o compõem, 
seus objetivos gerais e específicos, e a metodologia 
didático-pedagógica das atividades educativas e da 
avaliação de aprendizagem. Como forma de contra-
por ao modelo tradicional de magistrado, a metodo-
logia utilizada é interrogativa e participativa, permi-
tindo que o juiz não seja um mero objeto do curso 

de formação mas sobretudo um sujeito participante, 
protagonizando sua própria formação. Longe de ser 
um projeto acabado, o curso é evolutivo aceitando 
críticas e todas as formas de contribuição para seu 
aprimoramento. 

2 Os cursos de formação inicial de 
magistrados em contexto

O tema formação inicial está relacionado ao proces-
so de recrutamento e de aperfeiçoamento de magis-
trados. Não obstante neste artigo nos dediquemos 
exclusivamente a tratar do processo de formação 
inicial, é inevitável tangenciar o processo de seleção 
e aprimoramento de juízes, considerado este como 
de formação continuada.

A grande preocupação que se tem com os cursos 
de formação, inicial ou continuada, está articula-
da, por seu turno, com a importância das Escolas 
de Magistratura. Foi o Ministro Sálvio de Figueiredo 
(1999) o maior defensor das Escolas de Magistratura, 
e um dos pioneiros no Brasil, ao lado de Egas Dirceu 
Moniz de Aragão (1961), a escrever e discutir sobre 
o processo de recrutamento e formação de magis-
trados. Ele destaca dois aspectos fundamentais. O 
primeiro é que é necessário formar juízes para li-
dar com os novos temas, com as novas demandas, 
como, por exemplo, questões de meio ambiente, 
direito do consumidor, direitos coletivos, entre ou-
tros. O segundo ponto é que as sentenças e deci-
sões são produtos dos juízes, assim, produzir boas 
sentenças, boas decisões, implica necessariamente 
bem formar e aprimorar aqueles que irão proferi-
las. Deste modo, o Ministro Sálvio de Figueiredo 
destaca a imprescindibilidade em investir no juiz 
(TEIXEIRA, 1999, p. 5-6).

De fato, essa preocupação com a formação de ma-
gistrados existe desde 1975, quando o Supremo 
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Tribunal Federal redigiu o “Diagnóstico do Poder 
Judiciário brasileiro”, apontando os problemas, suas 
causas e soluções (TEIXEIRA, 1999, p. 41-42). É a par-
tir desse relatório do STF que se desencadeia, no 
Brasil, todo um movimento em torno da criação de 
cursos de formação e aperfeiçoamento de magistra-
dos, o que gerou a aprovação da Emenda 7 de 1977 
à Constituição de 1967, dispondo que a lei poderia 
estabelecer como condição à promoção por mere-
cimento e acesso aos tribunais de segunda instância 
a frequência e aprovação em curso ministrado por 
escola de aperfeiçoamento de magistrados, culmi-
nando com a previsão disposta no art. 87 da LOMAN 
(Lei Complementar 35 de 1979). 

O entusiasmo com a previsão de tais cursos propor-
cionou a realização, no ano de 1976, do Simpósio 
Nacional sobre Formação e Aperfeiçoamento dos 
Magistrados, em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 
ocasião em que o Ministro Sálvio de Figueiredo 
defendia a importância do papel das Escolas de 
Magistraturas (TEIXEIRA, 1999, p. 43).

Vinte anos antes, em 1958, realizou-se o Primeiro 
Congresso Internacional dos Magistrados, que já 
preconizava a criação de centros de formação destes 
(TEIXEIRA, 1999, p. 79-80).

Essa preocupação com a formação inicial dos juízes 
esteve presente também na Assembleia Nacional 
Constituinte de 1987. Na Constituição de 1988, des-
de sua redação original, seu art. 93 dispunha sobre a 
previsão de cursos oficiais de preparação e aperfei-
çoamento de magistrados. 

Com a Emenda Constitucional 45, o art. 106 passou a 
ser acrescido de um parágrafo único, cujo inc. I dispõe 
que funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça 
a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados (a Enfam). Assim, do ponto de vista 
constitucional, a discussão sobre os cursos de forma-

ção inicial ganha vulto com a Emenda 45 de 2004, 
mormente com a criação da Escola Nacional de for-
mação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam).

Nas experiências estrangeiras, pode-se observar 
igual preocupação com os cursos de formação inicial 
de magistrados, mormente com a questão da práti-
ca, da experiência do magistrado.

Com efeito, na Alemanha, após ser aprovado no exa-
me teórico, o candidato ao ingresso na magistratura 
passa por uma segunda etapa, de natureza prática, 
remunerada. Neste estágio, com duração mínima de 
dois anos, o candidato entra em contato com a prática 
forense, nos tribunais, escritórios e órgãos da admi-
nistração em geral, sob supervisão. Somente após tal 
experiência, é submetido a novo exame, desta feita 
mais prático que teórico (TEIXEIRA, 1999, p. 19-20). 
E, uma vez aprovado, ingressa na magistratura como 
juiz auxiliar, isto é, “juiz de experiência”, atuando ape-
nas em órgão colegiado no primeiro ano de exercí-
cio. Mesmo a atuação como juiz auxiliar é entendida 
como um estágio (TEIXEIRA, 1999, p. 20). No modelo 
alemão, observaremos uma grande preocupação com 
a experiência.

Em Portugal, o curso de formação inicial é ministra-
do pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ) e integra 
o concurso de admissão de juízes. Porém, após a se-
leção, os magistrados, chamados “auditores de justi-
ça” e com salário de 80% do início da carreira, fazem 
o curso de formação inicial, que se divide em quatro 
etapas: 1) dez meses de atividades teórico-práticas, 
com aulas diárias e exames periódicos; 2) dez meses 
de período de iniciação nos tribunais, com avaliação 
feita por magistrados designados; 3) seis meses de 
período de pré-afetação nos tribunais (já nomeados 
juízes); e 4) três meses de formação complementar 
no Centro de Estudos Judiciais. Somente depois de 
tais etapas é que são designados efetivamente para 

atuar em uma comarca (TEIXEIRA, 1999, p. 22-23). 
Aqui, igualmente, a preocupação é com a prática. 

Na França, uma das maiores referências em formação 
de magistrados, a École National de la Magistrature 
Française e o Centre National d’Études Judiciaires 
organizam o concurso de seleção de magistrados. 
Os aprovados são nomeados “auditores judiciais” e 
seguem um curso de dois anos, com disciplinas te-
óricas realizando estágios em tribunais, auxiliando 
magistrados e são acompanhados em toda a sua for-
mação. E, somente após os exames finais, são nome-
ados juízes. Os estudos compreendem aquisição de 
técnicas judiciárias de cada domínio de especialida-
de, estágios, atividades de informação, nas quais os 
auditores trabalham em grupo debatendo um deter-
minado tema, aulas de informática e línguas estran-
geiras, e, em seguida, os auditores realizam estágios 
jurisdicionais para aquisição de experiência profis-
sional prática (TEIXEIRA, 1999, p. 30-33). Com efeito, 
além de fazer parte do processo de seleção, a forma-
ção inicial de magistrados na França tem enfoque na 
prática da atividade jurisdicional. 

Na Itália, após a aprovação em concurso, o candidato 
já nomeado uditore giudiziario, somente após dois 
anos de exercício prático da profissão, é submetido 
a exame prático para o cargo de aggiunto giudizia-
rio. Finalmente, após mais três anos exercendo tal 
cargo, é promovido ao de giudice, na qualidade de 
pretor (TEIXEIRA, 1999, p. 20). Observa-se que, no 
caso italiano, o curso de formação inicial não é inte-
grante como fase do concurso de admissão de juízes, 
mas a formação continuada é integrante do proces-
so de promoção na carreira. A preocupação maior 
do modelo italiano é com a independência dos juízes 
da influência do Executivo, tão presente no regime 
fascista (TEIXEIRA, 1999, p. 21). 

Em todos esses modelos, independentemente de 
comporem ou não o processo de seleção de magis-
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trados, pode-se observar que a formação inicial está 
preocupada não apenas com o aprofundamento de 
conhecimentos técnico-jurídicos, mas também com 
os aspectos éticos da profissão, atribuindo compe-
tências para habilidade de relacionamento humano, 
habilidades gerenciais, formação de orientação prá-
tica com acompanhamento contínuo dos candida-
tos/juízes. 

Por seu turno, no aspeto pedagógico, o que se valo-
riza não é a formatação expositiva clássica (TEIXEIRA, 
1999, p. 128), mas evitar o predomínio das conferên-
cias e palestras e enfatizar o treinamento específico 
com audiências simuladas, prolação de despachos, 
decisões e sentenças, estudos de caso, dentre outros 
mecanismos que compõem uma metodologia parti-
cipativa e interativa, privilegiando permanentemen-
te o senso crítico, e o compromisso com a melho-
ria das relações institucionais e humanas (TEIXEIRA, 
1999, p. 130). 

Observa-se desse panorama histórico e comparati-
vo que: 1) há um forte debate sobre a integração do 
curso de formação inicial de magistrados como parte 
do concurso de admissão à carreira; 2) é indissociá-
vel da discussão o papel das Escolas de Magistratura; 
3) a formação inicial está relacionada não só ao apro-
fundamento técnico-jurídico, mas também aos no-
vos temas que são judicializados, e, essencialmente, 
ao novo perfil de juiz que se quer, que entenda os 
aspectos éticos da profissão, tenha habilidades ge-
renciais e de relacionamento humano; 4) a formação 
inicial tem orientação prática com acompanhamen-
to contínuo; 5) no caso do Brasil um dos pioneiros 
na discussão são o Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira e Egas Dirceu Moniz de Aragão; 6) há uma 
presença muito forte dos modelos francês e portu-
guês na implantação das Escolas de Magistratura e 
dos Cursos de Formação, bem como nas discussões; 
7) a metodologia didático-pedagógica do curso deve 

privilegiar a participação e o senso crítico, afastan-
do-se dos modelos meramente expositivos e confe-
renciais de recepção passiva do conhecimento.

Realizado esse diagrama do contexto dos cursos 
de formação inicial de magistrados, passamos a 
analisar os principais princípios e vetores que com-
põem o Curso de Formação Inicial de Juízes Federais 
Substitutos da 2a Região. 

3 Vetores e Princípios do Curso de 
Formação Inicial de Juízes Federais 
Substitutos da 2ª Região 

O Curso de Formação Inicial de Juízes Federais 
Substitutos da 2ª Região não é parte integrante do 
processo de seleção de magistrados, iniciando-se ime-
diatamente após a posse, não obstante se reconheça 
que seja esse um dos pontos nevrálgicos na discussão 
sobre o curso de formação inicial de magistrados. 

Um dos principais aspectos do presente curso é seu 
caráter multidisciplinar. Conforme dito acima, a for-
mação inicial não é mero aprofundamento técnico-
jurídico para suprir as deficiências da graduação do 
Bacharel em Direito. É sobretudo a oportunidade de 
preparar a discussão dos novos temas que são judi-
cializados, a partir de uma abordagem que não seja 
meramente ‘jurídica’, mas também sociológica, eco-
nômica, gerencial, antropológica, psicológica, deonto-
lógica, enfim, a partir de uma matriz transdisciplinar. 

Com efeito, o objetivo do curso é atribuir competên-
cias para habilidade de relacionamento humano, for-
mação ética e habilidades gerenciais, com orienta-
ção pragmática, sendo a fase de estágio é essencial. 
Desse modo, além de expositivo, o curso é também, 
e sobretudo, participativo e interativo. 

Destaca-se ainda no curso o acompanhamento con-
tínuo do juiz recém-aprovado, com permanente 

avaliação de aprendizagem e comportamental. Tal 
avaliação é composta de fichas pedagógicas, sendo 
realizada por módulo e de maneira conjunta. Os crité-
rios são: frequência, assiduidade, pontualidade, com-
portamento e aproveitamento. No início de cada mó-
dulo são especificados quais os resultados esperados, 
bem como é dado um retorno (feedback) aos juízes. 
Por sua vez, estes também procedem à avaliação do 
módulo, do coordenador e dos palestrantes.

Os fundamentos teóricos de tal metodologia foram 
propostos e apresentados pela Secretária do Centro 
de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal 
(CEJ/CJF), Maria Raimunda Mendes, em reunião do 
Comitê Técnico de Aperfeiçoamento e de Pesquisa, 
Editoração e Intercâmbio (Cetap), e remontam às 
teorias de instrução e aprendizagem de adultos, a 
andragogia de Malcolm Knowles (1980), em con-
traposição à pedagogia, voltada para jovens e crian-
ças. Com efeito, os mesmos dilemas da instrução e 
aprendizagem de adultos encontram-se também 
presentes na instrução e aprendizagem de juízes, 
mormente os recém-aprovados, cujos conhecimen-
tos técnico-jurídicos são os mais atualizados o possí-
vel para fazer frente à banca do concurso. 

As características fundamentais de uma aprendi-
zagem voltada para adultos foram sintetizadas por 
Knowles (1980) em cinco princípios. O primeiro é 
que o adulto tem consciência do por quê de cada 
conteúdo ser abordado e sua importância como par-
te de um todo. A segunda característica é que o adul-
to tem liberdade de aprender de sua própria manei-
ra. A terceira é que a aprendizagem para o adulto 
é experimental, isto é, o adulto tem necessidade de 
experimentar, de vivenciar o que está aprendendo. 
Desse modo, o adulto pretende partir para a imedia-
ta aplicação, promovendo um deslocamento de uma 
aprendizagem centrada nas disciplinas a uma cen-
trada no problema (KNOWLES, 1980, p. 45). O quar-
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to princípio refere-se ao momento apropriado da 
aprendizagem, vale dizer, é importante que o adulto 
estudante se sinta estimulado na aprendizagem. Por 
fim, a quinta característica remete à questão de mo-
tivação. De fato, o adulto, mormente um juiz, precisa 
de estímulos para superar a resistência de ser alu-
no, mormente um juiz recém-aprovado em concurso 
(KNOWLES, 1980, p. 42). 

Assim, a teoria de aprendizagem de adultos de 
Knowles (1980), a andragogia, é extremamente parti-
cipativa e a relação instrutor/formador não é vertical, 
mas sim horizontal. Parte de um pressuposto de que 
o adulto, e aqui no caso do curso de formação inicial, 
o juiz, possui uma visão de mundo, e a aprendizagem 
permite a ele elaborar o conhecimento a partir desta 
visão, e de acordo com sua experiência, com a sua vi-
vência, devendo sempre sentir-se estimulado a supe-
rar a resistência de ser aluno, notadamente quando 
acaba de ter sido submetido a um concurso no qual 
já teve a oportunidade de demonstrar todos os seus 
conhecimentos técnico-jurídicos atualizados.

Dessarte, a missão do instrutor/formador dos juízes 
recém-empossados é ajudá-los a desenvolver suas 
potencialidades, funcionando como um facilitador 
(KNOWLES, 1980). 

As condições para tal aprendizagem abrangem des-
de aspectos de infraestrutura para o aprendizado 
(salas e materiais adequados), passando pela própria 
elaboração do conteúdo que deve atender às neces-
sidades dos alunos adultos, no caso em questão, dos 
juízes-aprendizes. O programa deve ser formulado 
de maneira objetiva, para atender tais necessidades, 
envolvendo os alunos em um processo de responsa-
bilidades recíprocas (KNOWLES, 1980, p. 47). É fun-
damental a avaliação, como ferramenta de diálogo 
entre os instrutores/formadores e os juízes-alunos. 

Outras teorias de aprendizagem, também apresen-

tadas por Maria Raimunda Mendes da Veiga, e nas 
quais também é baseado o presente curso de forma-
ção inicial, são as de Paulo Freire (1980), que propõe 
uma educação dialógica e problematizadora; e de 
David Kolb (1984), que propõe uma teoria da apren-
dizagem vivencial, isto é, baseada na vivência, bus-
cando experimentar o que está aprendendo, trans-
formando a aprendizagem em conhecimento e não 
em mera informação. 

Na mesma linha de tais parâmetros, o que se pro-
punha não era, portanto, apenas elaborar um pro-
grama de curso de formação inicial de magistrados 
com enfoque no saber, mas sim, como bem sinteti-
zou Maria Raimunda Mendes da Veiga, com enfoque 
no desenvolvimento de competências, com foco no 
saber fazer (a prática) e no saber ser (as atitudes), tal 
qual proposto por Thomas Durand (1998).

De fato, o saber corresponde a um mero conjunto 
de informações assimiladas. Todavia, para a ativida-
de jurisdicional não é suficiente. Além disso, deve-se 
ter em mente que, após a aprovação em um concur-
so de admissão de magistrados, os novos juízes já 
têm conhecimento técnico-suficiente e atualizado. 
Desse modo, um curso de formação inicial não deve 
centrar-se nesse estoque de conhecimento. Com 
efeito, o mais importante é o saber fazer (a prática) 
e o saber ser (a atitude). O saber fazer é a capacida-
de de agir no caso concreto. É o treinamento prático 
(on the job training), o aprender fazendo (DURAND, 
1998: 308). De outro giro, o saber ser é a atitude, o 
comportamento, o engajamento, a vontade, a moti-
vação, a ética, a interação, as trocas (DURAND, 1998: 
310). Assim, o curso de formação inicial deve focar 
nas atividades práticas, em simulações, em estudos 
de caso, e na ética, na atitude, no comportamento 
dos novos magistrados, e não no mero conhecimen-
to técnico-jurídico.Por tais motivos, dentre os méto-
dos pedagógicos existentes, aqueles mais tradicio-

nais, de natureza meramente expositiva (palestras, 
conferências, etc.) não se adéquam à proposta do 
curso de formação inicial de magistrados. Esse tipo 
de método, foi conceituado por Paulo Freire (1980) 
como uma educação bancária, na qual o instrutor 
deposita nos alunos o conhecimento e, ao final do 
curso, mediante testes e avaliação, retira um extrato 
do conhecimento apreendido, mas não permite pro-
blematizar, discutir as questões. 

Em contraposição, a proposta do curso de formação é 
adotar métodos pedagógicos participativos, nos quais 
haja interações entre o instrutor/formador e os alu-
nos-juízes, bem como os métodos ativos nos quais o 
juiz-aluno aprende por uma descoberta pessoal. 

Passamos a apresentar o Programa do Curso de 
Formação Inicial dos Juízes Federais Substitutos da 
2ª Região, elaborado com base em tais métodos.

4 O Programa do Curso de 
Formação Inicial da 2ª Região

O programa do curso de formação inicial adota os 
temas e parâmetros estabelecidos nas Resoluções 1 
de 2011 e 2 de 2009, da Enfam. 

O fluxo da formação inicial envolve a recepção do 
novos juízes, a apresentação da Justiça Federal, os 
módulos extensivos, e, por fim, os estágios nas varas. 

A recepção inicial dos novos juízes ocorre no primei-
ro dia do curso de formação inicial, no dia seguinte 
à posse. Neste momento, apresenta-se o programa 
do Curso de Formação Inicial e a própria Escola da 
Magistratura Regional Federal da 2a Região. 

No mesmo dia, procede-se à apresentação da Justiça 
Federal, que, a rigor, compõe o primeiro módulo do cur-
so. O objetivo é traçar um panorama histórico e atual 
para melhor conhecimento do que é a Justiça Federal.
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Os módulos extensivos são aqueles dez que com-
põem o curso. São extensivos porque não são mi-
nistrados em bloco, mas diluídos e combinados ao 
longo de todo o treinamento. Por fim, ocorrem os 
estágios nas varas, que visam proporcionar aos ma-
gistrados a vivência da rotina e funcionamento dos 
órgãos judicantes. Graficamente teríamos:

O segundo módulo é CAPACITAÇÃO EM RECURSOS 
DA INFORMAÇÃO, e objetiva proporcionar as 
habilidades necessárias para o uso e aplicação 
das ferramentas da tecnologia da informação e 
a operacionalização de autos eletrônicos. Ao fi-
nal, o magistrado deverá ser capaz de: (a) aces-
sar as informações e operacionalizar os sistemas 
de dados, relacionadas aos processos judiciais 
como CNIS, Plenus, AJG, SNBA, Ampla, CEG, TER, 
Bacenjud, Infojud e Junta Comercial, Renajud, 
Siga-Doc, entre outros e (b) processar os autos 
virtuais no sistema APOLO (sistema processual 
das Seções Judiciárias da 2ª Região). O método é 
conceitual e com base em simulados. As estraté-
gias são aulas expositivas com demonstração prá-
tica dos sistemas, simulação do uso dos bancos 
de dados e simulação de processos eletrônicos. A 
avaliação é feita pelo acompanhamento simulado 
de operacionalização de um processo eletrônico, 
e pesquisa de informações nos diversos sistemas 
de dados, atribuindo-se um conceito: A (muito 
bom), B (bom), C (regular) ou D (insuficiente).

Por seu turno, os módulos podem ser assim diagra-
mados:

Passamos a apresentar os módulos, destacando 
seus objetivos gerais e específicos, seus méto-
dos, suas estratégias, suas técnicas, a forma de 
avaliação, e com enfoque no principal núcleo de 
cada um deles. 

O módulo ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 
JUDICIÁRIA DO TRF/2ª REGIÃO E DAS SEÇÕES 
JUDICIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO E DO ESPÍRITO 
SANTO tem por objetivos demonstrar a norma-
tização, a estrutura administrativa e judiciária e 
o funcionamento do TRF/2ª Região e das Seções 
Judiciárias. Ao final, o magistrado deverá ser ca-
paz de: a) realizar atividades forenses em con-
sonância com as normas da Justiça Federal; b) 
atuar, de forma eficiente e eficaz, no contexto 
organizacional da Justiça Federal; c) exercer fun-
ções de direção de foro, de vara e/ou de ordem 
administrativa. Seu método é conceitual e suas 
aulas são expositivas sobre as normas de organi-
zação e funcionamento. A avaliação se dá através 
da elaboração de um relatório, atribuindo-se um 
conceito: A (muito bom), B (bom), C (regular) ou 
D (insuficiente).



Módulo TEMA Carga 
Horária 

 Boas vindas dos novos juízes federais. Apresentação da 
EMARF e da formação inicial 

 

I Estrutura Administrativa e Judiciária do TRF/2ª Região e 
das Seções Judiciárias do Rio de Janeiro e do Espírito 
Santo 

36h 

II Capacitação em Recursos da Informação 48h 
III Administração Judiciária e Gestão Administrativa de 

Pessoas 
48h 

IV Ética e Deontologia Relacionamento Interpessoal e 
Interinstitucional 

40h 

V Prática Cível: Audiências Cíveis técnicas de conciliação e 
esvaziamento de conflito. Psicologia, neurociência e 
prática forense.  

40h 

VI Elaboração de Decisões e Sentenças e Realização de 
Audiências Criminais. Psicologia Judiciária 

20h 

VII Técnicas de Elaboração de Decisões Interlocutórias e 
Sentenças 

120h 

VIII Impactos Sociais e Econômicos das Decisões Judiciais 50h 
IX Visitas a órgãos externos 16h 
X Prática Jurisdicional Preparatória (estágio) 240h 
 TOTAL  658h 


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O módulo ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA E GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DE PESSOAS objetiva explicar os 
princípios e os aspectos da administração judiciá-
ria e da gestão de pessoas; demonstrar os aspectos 
pertinentes à organização, funcionamento e admi-
nistração das varas judiciais. Ao final, o magistrado 
deverá ser capaz de: (a) aplicar os princípios da ad-
ministração judiciária na gestão da vara, de modo 
a contribuir para uma atuação judicante eficiente 
e moderna; (b) desenvolver e/ou aprimorar proce-
dimentos internos da administração da vara (como 
plantão e inspeção judicial, inspeção e correição); (c) 
favorecer o desenvolvimento das habilidades neces-
sárias ao bom exercício das funções de administrar e 
liderar na perspectiva da Administração Pública. Seu 
método é conceitual e prático, com aulas expositi-
vas sobre as teorias e aplicação de forma prática e 
debates. Além disso, utilizam-se, como técnicas, es-
tudos de casos de “boas práticas” de gestão judici-
ária e observação através de acompanhamento das 
rotinas da vara e debates. Como forma de avaliação, 
os ministrantes devem avaliar o estudo de caso, o re-
latório de acompanhamento da vara, atribuindo um 
conceito: A (muito bom), B (bom), C (regular) ou D 
(insuficiente). 

O módulo ÉTICA E DEONTOLOGIA; RELACIONAMENTO 
INTERPESSOAL E INTERINSTITUCIONAL objetiva: (a) 
explicar a dimensão ética na atividade judicante; (b) 
demonstrar os modelos contemporâneos de gestão 
de pessoas; e (c) promover formas eficientes de atua
ção interinstitucionais. Ao final, o magistrado deverá 
ser capaz de: (a) aplicar os princípios da ética e da de-
ontologia na sua atividade jurisdicional; (b) compreen-
der a importância do relacionamento do magistrado 
com as autoridades locais, órgãos públicos e juridicio-
nados; (c) desenvolver habilidades para um convívio 
cooperativo e eficiente com os servidores, magistra-
dos e juridicionados; (d) exercer com eficiência o pa-
pel de agente político nas comunidades em que atua. 
Seus métodos são conceitual e comportamental. É ba-
seado em aulas expositivas, debates e dinâmicas de 
grupo. A avaliação é feita com base na elaboração de 
um artigo sobre um dos temas sugeridos pelo minis-
trante o qual atribuirá um conceito: A (muito bom), B 
(bom), C (regular) ou D (insuficiente).

cíveis dos juizados especiais e dos mutirões; b) explorar 
as metodologias para o enfrentamento dos conflitos 
e os procedimentos para aplicação de alternativas de 
solução de conflitos; c) propiciar conhecimentos de psi-
cologia judiciária, abordando as teorias da neurociên-
cia; d) demonstrar as peculiaridades da Justiça Federal. 
Ao final, o magistrado deverá ser capaz de: (a) elaborar 
decisões e sentenças observando a simplicidade, a ob-
jetividade e a uniformidade da linguagem; (b) presidir 
audiência levando em conta os conflitos e ser capaz de 
perceber os aspectos sociais, comportamentais e cultu-
rais das partes; (c) desenvolver habilidades para a con-
ciliação e a solução de conflitos. Seu método é prático, 
simulado e comportamental. As estratégias são aulas 
expositivas, estudo de casos, debates. As técnicas são 
(prático) assistir audiências; (simulado) elaborar e ana-
lisar sentenças; (comportamental) debates entre os 
magistrados; condução de discussão por ministrantes 
na área comportamental. A avaliação é feita a partir de 
elaboração de relatório sobre as atividades relativas às 
audiências; e de estudos de caso. Os orientadores de-
verão atribuir um conceito: A (muito bom), B (bom), C 
(regular) ou D (insuficiente).

O módulo PRÁTICA CÍVEL: AUDIÊNCIAS CÍVEIS TÉCNICAS 
DE CONCILIAÇÃO E ESVAZIAMENTO DE CONFLITO. 
PSICOLOGIA, NEUROCIÊNCIA E PRÁTICA FORENSE. 
PECULIARIDADES DA JUSTIÇA FEDERAL, tem por objeti-
vos: a) demonstrar a rotina e os aspectos das audiências 

Por seu turno, o módulo ELABORAÇÃO DE DECISÕES 
E SENTENÇAS E REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS 
CRIMINAIS: PSICOLOGIA JUDICIÁRIA objetiva: a) de-
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monstrar a rotina e os aspectos das audiências cri-
minais; b) examinar os aspectos que influenciam o 
convencimento do magistrado e os aspectos psicoló-
gicos envolvidos quanto às partes e às testemunhas. 
Ao final, o magistrado deverá ser capaz de: (a) ela-
borar decisões e sentenças, observando a simplici-
dade, a objetividade e a uniformidade da linguagem; 
(b) presidir audiências criminais levando em conta 
os conflitos, os aspectos sociais, comportamentais e 
culturais das partes, de forma a proferir decisões de 
forma mais rente à realidade fática subjacente à cau-
sa. Os métodos são prático, simulado e comporta-
mental. As estratégias consistem em aulas expositi-
vas sobre os conceitos e aplicação de forma prática. 
As técnicas adotadas são (prático) assistir audiências; 
(simulado) elaborar e analisar sentenças; (comporta-
mental) debates entre os magistrados; condução de 
discussão por ministrantes na área comportamental. 
A avaliação é feita a partir da elaboração de relatório 
sobre as atividades relativas às audiências; elabora-
ção de sentenças. Os orientadores deverão atribuir 
um conceito: A (muito bom), B (bom), C (regular) ou 
D (insuficiente).

cutórias e sentenças; b) promover o debate sobre os 
normativos processuais; c) analisar os aspectos que 
influenciam o convencimento. Ao final, magistrado 
deverá ser capaz de: (a) elaborar decisões e senten-
ças, observando a simplicidade, a objetividade e a 
uniformidade da linguagem; (b) elaborar decisões 
tendo em vista a melhor técnica e as normas proces-
suais; (c) distinguir os tipos de decisões contempla-
das na legislação e identificar as impugnações cabí-
veis contra elas. Os métodos são conceitual, prático 
e simulado. As estratégias são estudo dos conceitos 
e análise de precedentes jurisprudenciais; aplicação 
de forma prática. As técnicas são (conceitual) aulas 
expositivas; (simulado) elaboração simulada de de-
cisões; (prático) oficinas de trabalho onde deverão 
ser analisados precedentes jurisprudenciais e elabo-
radas sentenças de processos concretos. Como for-
ma de avaliação, o ministrante deverá avaliar as de-
cisões proferidas, atribuindo um conceito: A (muito 
bom), B (bom), C (regular) ou D (insuficiente).

economia. Ao final, o magistrado deverá ser capaz 
de proferir decisões avaliando a repercussão e o im-
pacto ambiental, econômico e social que elas repre-
sentam na sociedade. Seus métodos são conceitual e 
comportamental. As estratégias são análise e debate 
da repercussão das decisões judiciais já proferidas. 
As técnicas são (conceitual) aulas expositivas; análi-
se e debate de jurisprudência e de casos concretos, 
verificando as consequências ambientais, econômi-
cas e sociais das decisões judiciais. A avaliação é feita 
através de estudos de caso avaliados, atribuindo um 
conceito: A (muito bom), B (bom), C (regular) ou D 
(insuficiente).

O módulo TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO DE DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS E SENTENÇAS objetiva: a) de-
monstrar técnicas de elaboração de decisões interlo-

O módulo IMPACTOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E 
ECONÔMICOS DAS DECISÕES JUDICIAIS objetiva: es-
tudo de legislação, jurisprudência e impacto social 
do direito à saúde; estudo do direito esportivo; no-
ções de economia e estudo da relação do direito com 

O módulo VISITAS A ÓRGÃOS EXTERNOS objetiva 
demonstrar a rotina dos órgãos que se relacionam 
com a Justiça Federal. Ao final, o magistrado deve-
rá ser capaz de: (a) identificar as atribuições de cada 
órgão que interage com a Justiça Federal; (b) inter-
pretar adequadamente a realidade social e cultural 
de cada um desses órgãos. O método é prático e 
envolve a visitação à Polícia Federal, a presídios, ao 
INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial) e 
à Alfândega Portuária. Na avaliação deverão ser con-
siderados o interesse e a participação dos magistra-
dos nas visitas programadas
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Por fim, o último módulo envolve a PRÁTICA 
JURISDICIONAL PREPARATÓRIA (o estágio nas va-
ras). Seu objetivo é proporcionar aos magistrados a 
vivência da rotina e funcionamento da vara em que 
atuarão. Ao final, o magistrado deverá ser capaz de 
desempenhar as funções gerenciais e jurisdicionais 
conforme os conhecimentos desenvolvidos ao longo 
do programa de vitaliciamento. Seu método é práti-
co. Suas estratégias compreendem atuar numa vara 
ao lado de um juiz vitalício. As técnicas utilizadas vi-
sam proporcionar ao juiz-aluno a vivência de rotinas 
de uma vara com jurisdição semelhante à lotação 
designada. A avaliação consiste na atribuição de um 
conceito: A (muito bom), B (bom), C (regular) ou D 
(insuficiente).

5 Conclusões

Na busca de um perfil de juiz que atenda as deman-
das democráticas da sociedade no século XXI, os mé-
todos tradicionais de formação passiva encontram-
-se esgotados. 

Com base em todas as discussões travadas ao lon-
go dos eventos citados logo a seguir, percebeu-se 
que deve haver uma metodologia específica para a 

formação inicial de magistrados, a exemplo do que 
ocorre nos diversos países no exterior, como França, 
Portugal, Itália e Alemanha. A essa conclusão chegou-
se a partir de: a) realização do “Primeiro Congresso 
Internacional dos Magistrados”, em 1956, o qual já 
preconizava a criação de centros de formação de ma-
gistrados; b) Relatório de 1975, do Supremo Tribunal 
Federal, sobre o “Diagnóstico do Poder Judiciário 
brasileiro”, apontando os problemas, suas causas 
e soluções; c) Simpósio Nacional sobre Formação e 
Aperfeiçoamento dos Magistrados, em Porto Alegre-
RS, em 1976; d) Aprovação da Emenda n. 7, de 1977, 
à Constituição de 1967, dispondo que a lei poderia 
estabelecer como condição à promoção por mere-
cimento e acesso aos tribunais de segunda instância 
a frequência e aprovação em curso ministrado por 
escola de aperfeiçoamento de magistrados, o que 
permitiu a previsão disposta no art. 87 da Loman (Lei 
Complementar n. 35 de 1979); e) discussão desse 
tema na Assembleia Nacional Constituinte de 1987 
e na Constituição de 1988, que, desde sua redação 
original, no art. 93, já dispunha sobre a previsão de 
cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento de 
magistrados; e f) Emenda Constitucional n. 45.

A teoria da instrução e aprendizagem de adultos de 
Knowles (1980), a andragogia, é a mais adequada 
para um curso de formação inicial de adultos-juízes. 
Por seu turno, a metodologia do desenvolvimento 
de competências de Thomas Durand (1998), com en-
foque não só no saber, mas sobretudo, no saber fa-
zer e no saber ser, é a que mais atende as exigências 
contemporâneas da formação de um juiz para fazer 
frente às novas demandas sociais. 

Foi com base nesses parâmetros que foi desenha-
do o presente curso de formação inicial, cujos dez 
módulos que o compõem têm caráter interdiscipli-
nar, com o objetivo de atribuir competências para 
habilidade de relacionamento humano, a formação 

ética e habilidades gerenciais, com formação de 
orientação pragmática, pelo que, a fase de estágio 
é essencial. Ou seja, um curso participativo e com 
acompanhamento contínuo do juiz recém-empos-
sado, com permanente avaliação de aprendizagem 
e comportamental. 
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1 Introdução

O presente texto aborda o projeto apresentado 
ao CTAP1 sob o título “Formação de formadores” 
na seara das Escolas de Magistratura Federal, nos 
moldes a atender o novo regramento traçado na 
Emenda Constitucional n. 452, devidamente regula-
mentado a partir da edição da Resolução n. 2, de 16 
de março de 2009, da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados – Enfam. Referida 
resolução ressalta o tema ética e deontologia (deve-
res profissionais) do magistrado, bem como a impor-
tância da constante atualização quanto à realidade 
social e aos instrumentos de informática, cada vez 
mais utilizados pelo Poder Judiciário. 

Também destaca os conteúdos programáticos míni-
mos consistentes na difusão da cultura de conciliação 
como busca da paz social; a preparação dos novos 
magistrados para a administração de recursos huma-
nos e orçamentários; os impactos político, econômico 
e social das decisões judiciais e a aplicação da psicolo-
gia judiciária no exame de processos específicos3. 

1	 O CTPA – Comitês de Aperfeiçoamento e de Pesquisa, 
Editoração e Intercâmbio  é composto por juízes federais 
representantes das cinco Escolas de Magistratura Federal 
e tem a função de contribuir com os trabalhos do Conselho 
das Escolas de  Magistratura Federal – CEMAF. Realizou 
durante o ano de 2012 uma série de reuniões de trabalho 
com a presença de juízes federais representantes das 
cinco Escolas de Magistratura Federal.

2	 A Emenda Constitucional 45 previu a inclusão no art. 105, 
parágrafo único,  dispositivo determinando a  criação 
junto ao Superior Tribunal de Justiça  da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – Enfam, 
cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os 
cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira.  

3	 Informações constantes no sítio: <http:// www.stj.jus.br>. 
Acesso em: 11 out. 2012.

A matéria possui profunda relevância, pois parcela 
muito lúcida do Judiciário no Brasil considera o sur-
gimento das Escolas de Magistratura como a única 
revolução da Justiça neste século, superior mesmo 
à da informática, até porque a utilização desta ain-
da se faz de maneira incipiente em âmbito nacional. 
(NALINI, 1999, p. 8).

Há um considerável número de países que adota a 
solução da Escola de Magistratura como instrumen-
to de formação dos juízes. 

Não é, como pretendem alguns, um centro uni-
formizador do juiz. É indesejável um modelo 
definido do juiz. Inexiste o juiz padrão. O plu-
ralismo é um valor presente na sociedade mo-
derna e ele deve influir na criação, no funcio-
namento e na avaliação das Escolas de Juízes. 
(NALINI, 1999, p. 7).

Uma sociedade globalizada não pode desconside-
rar a solução conferida à formação dos magistrados 
em diferentes países. Entretanto, as peculiaridades 
do sistema judicial brasileiro nos compelem a refle-
tir sobre um modelo próprio de escola judicial que 
venha a considerar como ponto de partida os ideais 
materializados na Constituição Federal de 19884. 

4	 O preâmbulo da Constituição Federal de 1988 define 
os valores supremos da sociedade brasileira e merece 
transcrição: “Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”. 

Este texto consiste na apresentação de um proje-
to inicial de um Curso de Formação de Formadores 
para as Escolas de Magistratura Federal, tendo como 
objetivo principal tornar a Escola um campo de evo-
lução do conhecimento voltada para a solução dos 
conflitos sociais a partir de uma visão ética, huma-
nitária, técnica, interdisciplinar e gerencial, conside-
rando para isto os principais temas de competência 
da Justiça Federal5.

2 Perspectivas a serem 
consideradas na formação  
dos magistrados federais

Na atualidade, o sistema judicial encontra-se imerso 
numa grave crise e, apesar do aumento de juízes e 
varas, o número de demandas em que há presença 
do Poder Público não deixa de crescer6, acarretan-

5	 Nesta perspectiva o Desembargador Federal José Amilcar 
Machado, Diretor da Escola da Magistratura Federal 
da 1ª Região – ESMAF, definiu a  “promoção de um 
módulo de formação introdutória dos juízes  federais 
no exercício da atividade jurisdicional, propiciando-lhes 
o desenvolvimento ético, técnico-jurídico, humanístico 
e multidisciplinar”, como objetivo principal do Curso 
de ambientação dos juízes federais recém ingressos no 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

6	  Conforme se depreende do estudo realizado pelo CNJ, 
Justiça em Números, as causas oriundas de relação 
jurídica de direito público, tendo como demandante 
ou demandado o Poder Público, representam maioria 
absoluta dos processos em tramitação no Judiciário. Justiça 
em Números é um sistema, conforme consta do sítio do 
CNJ <http://www.cnj.jus.br/>, que visa à ampliação do 
processo de conhecimento do Poder Judiciário por meio 
da coleta e da sistematização de dados estatísticos e do 
cálculo de indicadores capazes de retratar o desempenho 
dos tribunais. No caso específico deste estudo, importa 
saber o perfil das demandas, buscando-se levantar a 

http://www.stj.jus.br
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do como primeira consequência uma inobservância 
reiterada do princípio da razoável duração do pro-
cesso7. Aliado a isto surgem diariamente novas de-
mandas atreladas às políticas públicas, entre outras 
questões materiais de existências8, todas agindo de 
forma a delinear o cenário da vida no qual o ma-
gistrado deverá atuar. Relevante considerar, ainda, 

participação governamental nas demandas judiciais e 
a litigiosidade e a carga de trabalho, com a observância 
do quantitativo dos casos novos, a carga de trabalho do 
magistrado, a taxa de congestionamento da justiça, a taxa 
de recorribilidade externa e interna e a taxa de reforma 
da decisão. De acordo com os dados colhidos pelo CNJ no 
ano base de 2009, o Poder Público demandou na Justiça 
Federal, em 1º grau, um total de 3.458.831  casos novos. 
Nesse universo, incluem-se os cinco tribunais regionais 
federais e as ações propostas por União, autarquias, 
fundações e empresas públicas federais, Estados, Distrito 
Federal, autarquias, fundações e empresas públicas 
estaduais e distritais, municípios, autarquias, fundações 
e empresas públicas municipais. O Poder Público foi 
demandado num total de 2.580.232 ações em 1º grau. 
Em 2º grau, demandou um total de 740.818 ações e foi 
demandado diretamente, em 2º grau, 676.966 vezes. 
Na Justiça Estadual, o Poder Público, como demandante, 
alcançou o total de 4.126.159 ações, esclarecendo-se que, 
conforme consta no site, alguns Estados da Federação não 
possuíam os dados disponíveis, do que se conclui que o 
resultado real é superior ao afirmado. Nesse número, 
incluem-se 1º e 2º graus. Na Justiça Estadual, o total de 
1.134.963 demandas foram ajuizadas contra o Poder 
Público no ano de 2009.

7	 A promulgação da Emenda Constitucional n. 45, de 
2004, conhecida como Reforma do Judiciário, entre 
diversas inovações, positivou o princípio da celeridade na 
Constituição ao acrescentar o inc. LXXVIII ao art. 5º.

8	 Lênio Luiz Streck e José Luiz Bolzan de Moraes, na obra 
“Ciência política e teoria geral do Estado”  afirmam que a 
ideia de democracia contém e implica, necessariamente, a 
questão da solução do problema das condições materiais 
de existência. (STRECK; MORAES, 2000,  p. 89-90).

a dificuldade de utilização dos institutos jurídicos 
existentes para a solução das demandas em que há 
questões afetas ao Direito Administrativo a partir do 
processo civil tradicional, de origem privatista e que 
não possui soluções procedimentais apropriadas 
para as demandas de direito público9, o que torna 
ainda mais complexo o gerenciamento das deman-
das nos juízos e tribunais federais.

Pertinentes as colocações de González Pérez a res-
peito da atuação do magistrado nos julgamento das 
demandas em que há presença do Estado:

Não é um mecanismo meramente técnico jul-
gar as causas em que há presença do Estado. É 
mais uma arte: a de imprimir justiça tendo em 
conta a harmonização dos interesses individu-
ais ou coletivos de cada conflito com o interes-
se público, sem substituir a discricionariedade 
política pela judicial, sendo tão pernicioso o 
controle que paralisa a atividade estatal quan-
to o que limita excessivamente com diminuição 
das garantias do Estado de Direito. (GONZÁLEZ 
PÉREZ, 2005, p. 23)

Acrescente-se a este quadro, também, as peculia-
ridades da sociedade brasileira, marcada por pro-

9	 Consultar Vãnila Moraes (2011). Guilherme Rezende, 
também defende a necessidade de um direito processual 
diferenciado: “Há necessidade de melhor regramento 
do Direito Processual Administrativo, na ótica judicial, 
não vinculado ao conceito de processo administrativo no 
significado da parte graciosa exercida extrajudicialmente, 
mas como disciplina própria, já que, a rigor, está mal 
inserido no campo do Processo Civil, uma vez que a relação 
substantiva que visa tutelar é de Direito Administrativo, e 
não de Direito Civil, com o intuito de organizar melhor este 
ramo do direito processual em face de suas peculiaridades 
existentes”. (REZENDE, 2011, p. 563-650).

fundas desigualdades sociais10. E numa sociedade 
com grandes disparidades de bem-estar e diferen-
ças consideráveis relativas à divisão de rendas, além 
da participação em pleitos eleitorais, os cidadãos 
têm poucas possibilidades de “controlar” o Estado. 
(GIDDENS, 1991).

A partir daí é fácil concluir que a legitimidade do 
Estado democrático de Direito precisa ter como base 
uma prestação jurisdicional independente e efetiva, 
que possa diminuir o fosso que separa os cidadãos 
da esfera abstrata do legislador.

Com efeito, o Estado democrático de Direito está 
orientado não somente para a garantia da liberdade, 
mas também para a igualdade, e a “vontade popu-
lar representada pelo parlamento não tem valida-
de absoluta e sem limites, mas é válida unicamente 
na medida em que não se choca com um direito de 
nível superior, a Constituição”. (PALU, 2004, p. 77). 
Entretanto, trabalhar o princípio da igualdade numa 
sociedade plural é deveras complexo, pois há uma 
dificuldade no mundo moderno de configurar uma 
ideia substantiva acerca do bem comum que venha 
ser partilhada por todos11.

10	 A desigualdade é uma marca da sociedade brasileira. Em 
2007, 28,1 milhões de famílias brasileiras contavam pelo 
menos com uma criança ou adolescente de até 14 anos de 
idade. Desse total de famílias, 46% vivem com rendimento 
mensal de até ½ salário mínimo per capta. Dentro desse 
percentual, 19,6% dos domicílios possuíam rendimento 
mensal de até ¼ do salário mínimo per capta. Ao mesmo 
tempo, o Brasil é a nona economia mundial. Numa 
avaliação empírica, constata-se que as riquezas produzidas 
pelo país não chegam para toda sua população, e os mais 
afetados são as famílias com crianças. Dados retirados do 
IBGE, constante no sítio: < http:www.ibge.go.br>. Acesso 
em:  1º jul. 2011.

11	 “O pluralismo é uma das marcas constitutivas das 
democracias contemporâneas. Quando Jürgen Habermas 
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Marcelo Neves12 acrescenta que o problema do Estado 
democrático de Direito é exatamente o de conciliar 
poder eficiente com direito legitimador, explicitando: 

Na relação entre o jurídico e o político que ca-
racteriza o Estado de Direito, inúmeros são os 
casos que manifestam interferências sistêmi-
cas. Os procedimentos eleitorais, parlamenta-
res, administrativos e jurisdicionais concretos 
implicam constantemente a presença simultâ-
nea e relevante de elementos e estruturas de 
ambos os sistemas. Discussões parlamentares 
envolvem problemas de adequação jurídico-
constitucional de projetos legislativos; tribu-
nais constitucionais enveredam por questões 
de conveniência política. (NEVES, 2008).

Em meio ao excesso de demandas judiciais pontilha-
das pelos direitos sociais surge a pergunta incômoda 
feita por Gustavo Amaral: “O Direito pode fornecer 
alguma resposta para situações em que haja escas-
sez de recursos? Como escolher a quem atender ou a 
quem não atender, num cenário de falta de meios?” 
(AMARAL, 2010).

Ultrapassando a frágil relação entre jurídico e políti-
co, existe a necessidade, ainda, de trazer ao juiz que 
ingressa um viés prático do exercício da sua função, 
consubstanciado no princípio da eficiência, sob o as-
pecto multidisciplinar.

descreve a “moralidade pós-convencional” ou quando 
Claude Lefort menciona a dissolução dos “marcos de 
referência da certeza”, ambos se referem ao fato de que 
no mundo moderno já não é possível configurar uma ideia 
substantiva acerca do bem a ser compartilhada por todos. 
(CITTADINO, 2004, p. 1).

12	 O autor explicita em sua obra que “na tradição ocidental, 
Leviatã apresenta-se como símbolo do poder expansivo 
do Estado. Têmis, antes de tudo, representa  a justiça 
abstrata.” (NEVES, 2008).

Como exemplo, podemos apontar o contato entre o 
Direito e a Economia, conforme interessante avalia-
ção feita por Richard Posner ao relacionar os temas:

A economia não está destituída de uma escala 
de valores, impregnando-se dos valores fixados 
pela política, pela moral e pelo direito. O fun-
damento desta escala de valores é a eficiência, 
entendendo ele que um dos sentidos de justiça 
é a eficiência, pois o homem é um maximizador 
racional de seus fins na vida, de suas satisfa-
ções. (POSNER, 2010, p. 11-15).

Note-se que a eficiência não é apenas um valor 
para a Economia ou para o mercado, mas obriga 
o próprio Estado, consoante caput do art. 37 da 
Constituição Federal.

Tais digressões são feitas porque todas essas ques-
tões têm de ser pautadas nas Escolas, para que o novo 
juiz possa analisar esta teia de variáveis, de forma a 
cumprir sua missão constitucional de harmonização 
da sociedade a partir da prestação jurisdicional.

Para o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, pio-
neiro da educação judicial, a formação dos magistra-
dos é um ponto fundamental na transformação do 
Judiciário, considerando a necessidade de se dar um 
especial relevo ao elemento humano que tem a ár-
dua missão de julgar:

[...] as novidades técnicas na administração pú-
blica, aliadas às diretrizes das grandes empresas 
privadas, estão a evidenciar a necessidade de 
um planejamento no qual, a para das meticulo-
sas formulação diretivas, se dê especial relevo ao 
elemento humano que as opera e dirige. Se isso 
não ocorre no plano das administrações pública e 
privada, com maior razão é de ser observada em 
relação ao juiz, para cuja missão, delicada, difícil, 
árdua e complexa, se exige uma série de atributos 

especiais, não se podendo admitir a sujeição dos 
interesses individuais, coletivos e sociais, cada 
vez mais sofisticados e exigentes, a profissionais, 
não raras vezes, sem a qualificação vocacional 
que o cargo exige, recrutados empiricamente por 
meio de concursos banalizados pelo método da 
múltipla escolha e pelo simples critério do conhe-
cimento científico [...] (TEIXEIRA, 1997) 

Imaginar que as Escolas Judiciais possam abordar 
todos estes temas e suas complexidades pode pa-
recer utopia, mas a realidade demonstra que isto já 
é um caminho iniciado, conforme se depreende da 
Resolução n. 02/2009 da Enfam, tratando-se, ade-
mais, de uma aspiração coletiva materializada na 
Constituição da República. 

O nosso ponto de partida, sem sombra de dúvida, 
é a formação de um grupo de professores-forma-
dores que possam ser multiplicadores de conheci-
mento. Ressaltando a formação moral e intelectual 
dos juízes, compreendida não apenas no aspecto 
técnico-jurídico, mas sobretudo sob a ótica dos co-
nhecimentos sociológico, humanístico e prático que 
a juíza federal Clara da Motta Santos Pimenta Alves, 
a secretaria-executiva da ESMAF, Lívia Contreiras de 
Tápia, e a autora deste artigo elaboraram uma pro-
posta inicial do Curso de “formação de formadores” 
em representação à Escola da Magistratura Federal 
da 1ª Região, a qual foi apresentada ao CTPA e ainda 
está em fase de avaliação pelo CEMAF. 

3 Proposta de “Formação de 
Formadores” para a Escola da 
Magistratura Federal

3.1 Objetivos da educação judicial

A formação dos juízes federais recém-ingressos na 
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carreira deverá observar não só as características 
da Justiça Federal decorrentes da sua competência 
constitucional e da divisão em regiões federais, mas 
também as novas demandas de ordem técnica e hu-
mana a que estão sujeitos os magistrados.

A metodologia da educação judicial deve ter por ob-
jeto primeiro a missão de sensibilizar a consciência 
do juiz para que se construa uma nova perspectiva 
não apenas técnica, mas também humanista, pois 
somente o julgador consciente poderá decidir o caso 
concreto de forma que pacifique a sociedade. “Uma 
justiça perfeitamente assimilada pela comunidade, 
que derive mais de uma conciliação eticamente su-
perior, à solução heterônoma da decisão imposta”. 
(NALINI, 1999, p. 8)

O treinamento proposto não se pautará na uniformi-
zação dos formadores. Diferentemente, ele se volta-
rá para que as Escolas e os seus multiplicadores se-
jam referências na formação dos novos magistrados, 
com vistas ao alcance da excelência na prestação da 
atividade jurisdicional.

Para se desincumbir dessa missão, o formador deve 
ser capacitado ao exercício de competências como 
as de transmitir conteúdo técnico, prático e geren-
cial; de conduzir dinâmicas de grupo e trabalhos em 
equipe; realizar visitas e interações com os órgãos e 
entes que dialogam com o Poder Judiciário; e, ain-
da, orientar e estimular o magistrado em formação, 
dentre outras que serão esmiuçadas.

3.2 Da qualificação para ser um 
juiz formador

Existem vários métodos de ingresso e formação de 
juízes pelo mundo como, por exemplo, na Espanha, 
onde a etapa de formação de juízes que já foram em-
possados, mas não prestam jurisdição, é conhecida 

como “juízes em prática”. Os professores, ou for-
madores, são juízes de 2ª instância com dedicação 
exclusiva, afastados das suas funções jurisdicionais, 
podendo exercer esta função por até 10 anos. Outro 
grupo é de professores universitários, trazidos em 
razão da sua qualificação.

Considerando o número reduzido de magistrados e o 
número excessivo de demandas judiciais, as dificuldades 
para implementação desta espécie de procedimento no 
Brasil nos parece imensa, pois haveria uma grande di-
ficuldade na desvinculação dos juízes de seus locais de 
origem para exercerem a função de professor-formador.

O tema deve ser apresentado inicialmente, por-
tanto, com o aproveitamento do elemento huma-
no já existente:

Designação de juízes federais que possuem interesse 
na qualificação acadêmica para comporem um corpo 
de professores permanentes, ministrando aulas em 
forma de rodízio, sem desvinculação da sua vara;

Convites aos juízes federais que possuem “boas práti-
cas” em seus locais de trabalho, reconhecidas de algu-
ma forma por seus pares, para que possam repassar 
suas experiências profissionais aos novos magistrados;

Convites aos acadêmicos de diferentes áreas para 
ministrarem módulos específicos de estudo para os 
juízes recém ingressos.

Este grupo também teria a função de formar um 
conjunto de juízes com a finalidade de torná-los 
professores da Escola de Magistratura. Ressalte-
se que todos os serviços educacionais prestados 
pelos formadores deverão ser remunerados de 
acordo com o valor das horas-aula dos professores 
da Enfam ou outro parâmetro equivalente, retri-
buindo-se o labor prestado pelos juízes e, ainda, 
ampliando-se a participação permanente nas ati-
vidades de capacitação.

O curso de formação deve estar em constante apri-
moramento e avaliação pelos próprios professores e 
juízes que dele participarem, como forma de garan-
tir sua evolução e atualização permanentes. 

3.3 Metodologia

3.3.1 Premissas

A teorização da prática deverá ser evitada. É normal 
a tentativa de transmissão de conhecimentos práticos 
mediante longas exposições teóricas, em nada distin-
tas dos cursos de bacharelado e dos cursinhos prepa-
ratórios. Seria boa técnica poupar os juízes de expo-
sições jurídicas das quais já estão extenuados, pois 
acabaram de passar por um longo concurso público. 

Indispensável que o estudo ocorra a partir do conhe-
cimento dos vários órgãos que atuam interligados à 
Justiça Federal, com mesas de debates a respeito de 
temas específicos com membros do INSS, autarquias 
federais, universidades, Exército, Fazenda Pública, 
Ministério Público Federal, OAB, dentre outros. Esta 
formatação de estudo é perfeitamente viável, pois 
mesmo contendores que litigam em diferentes polos 
de uma demanda judicial podem encontrar pontos 
mínimos de consenso para que a prestação jurisdi-
cional seja efetiva e, o Poder Judiciário, eficiente.

Outro item para a formação dos formadores é a par-
ticipação em juizados itinerantes pelo Brasil, para 
obtenção do conhecimento da realidade da popula-
ção brasileira em diferentes regiões geográficas.

Também seria frutífera a participação em mutirões de 
conciliação que poderão ser agendados pelos próprios 
tribunais com a finalidade específica de integrar o novo 
juiz a esta modalidade de solução dos conflitos. 

Por fim, é necessária uma formação que integre a habi-
lidade gerencial e o seu uso benéfico para a sociedade.
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3.3.2 Etapas da formação

Conforme deliberado na reunião realizada pelo 
Comitê de Aperfeiçoamento de Magistrados – CTAP, 
a nova formação dos magistrados federais será divi-
dida em dois momentos distintos: 

I – etapa teórica, que consiste em 75% da car-
ga do curso e será realizada dentro das Escolas de 
Magistratura, com número prévio de horas-aula de-
signadas a serem ministradas pelos formadores e 
outros professores convidados; 

II – etapa prática, que consiste em 25% do total do 
curso e se realizará por meio de ambientação nas va-
ras selecionadas pelas Escolas de Magistratura, sob 
a supervisão do juiz formador. 

Portanto, esta proposta de preparação dos futuros 
formadores será elaborada de modo a contemplar as 
duas fases específicas da formação dos magistrados. 
A primeira parte deste trabalho fará referência ao 
curso ministrado dentro das Escolas de Magistratura, 
ao passo em que a segunda detalhará a capacitação 
necessária para o juiz, o qual receberá os novos juí-
zes em sua vara.

Os professores formadores escolhidos serão treina-
dos a partir de uma abordagem interdisciplinar e in-
terinstitucional, voltadas para as necessidades que 
sentirão ao elaborar e realizar o curso de formação 
dos novos magistrados. 

Etapa teórica – da abordagem interdisciplinar e in-
terinstitucional para preparação do formador 

I – A partir das deliberações do CTAP, o formador de-
verá discutir o conteúdo e forma das aulas do cur-
so de formação que ministrará, sendo instruído, por 
especialistas, quanto à duração de apresentação, di-
datismo necessário à comunicação, temas a tratar e 
aspectos relativos à sua atividade expositiva;

II – Deverá tomar parte, saber conduzir e participar 
de debates sobre temas específicos e atuais com os 
diferentes atores do processo judicial: INSS, Fazenda 
Nacional, universidades, Forças Armadas, Ministério 
Público, OAB, Defensoria Pública, responsáveis pelo 
SUS, dentre outros; 

III – Deverá participar de visitas institucionais para 
se habilitar ao tipo de diálogo e pontos importantes 
que precisará tratar ao conduzir suas visitas;

IV – Estudo de Campo: visitas como observador a 
presídios públicos, hospitais públicos (de preferência 
setores de emergência do SUS), locais em que exis-
tem conflitos fundiários, postos do INSS, Centrais de 
Perícia do INSS, postos de assistência judiciária gra-
tuita, Incra, dentre outros;

V – Treinamento em técnicas de conciliação;

VI – Treinamento em métodos de avaliação;

VII – Sistematização do funcionamento de uma Vara: 
o formador deve estar capacitado para transmitir 
aos novos juízes o funcionamento da sua unidade, 
de modo didático e eficiente;

VIII – Elaboração e estudo de alguns casos práticos 
que serão utilizados no curso de formação.

A metodologia envolve um encontro presencial para 
treinamento dos formadores, sem prejuízo de que eles 
permaneçam em contato, prosseguindo com a sua for-
mação a distância, seja recebendo instruções e material 
por parte das Escolas de Magistratura, seja elaborando 
coletivamente com a equipe de formadores o futuro 
material do curso de formação. Com esse processo, o 
formador que conduzirá os cursos nas Escolas não será 
alguém eleito às pressas, mas um partícipe ativo do re-
sultado final do curso de formação.

Ainda no método de treinamento, além de debates 
e momentos expositivos, os formadores integrarão 

oficinas de estudo para discutir os casos que serão 
tratados nos cursos de formação. 

Uma dessas oficinas deverá ocorrer após os estudos 
de campo e visitas institucionais, juntamente com os 
órgãos que foram visitados, para colher uma reflexão 
sobre o trabalho e consolidar a forma de abordagem 
e conteúdo que serão aplicados nos futuros cursos.

O prolongamento a distância das atividades de forma-
ção dos formadores consistirá na elaboração final dos 
casos que serão objetos de estudo, indicação de tex-
tos bibliográficos e elaboração de material didático, o 
que pode ser feito por meio da criação de específico 
fórum virtual, plataforma moodle, grupo de e-mails, 
ferramenta Google docs ou outros mecanismos.

Etapa prática – ambientação nas varas selecionadas

A Escola indicará o corpo permanente de professo-
res-formadores, em número de dez13 que, ao final do 
curso, deverão funcionar como multiplicadores no 
treinamento dos demais magistrados formadores. 
Ao término da disseminação do conhecimento pela 
pirâmide de multiplicadores, todos os professores-
-formadores e demais formadores receberão os ma-
gistrados em treinamento por ocasião da segunda 
etapa prática do curso de formação.

13	 Número identificado apenas a título de sugestão.
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I – Na preparação dos formadores afetos à prática, 
será necessário estabelecer um cronograma den-
tro do qual serão firmadas as quantidades de dias 
para exercício de cada atividade na Vara e relacio-
nará a divisão do tempo de aprendizado para as 
diferentes matérias.

II – É importante a uniformização das metodologias a 
serem utilizadas, que devem estar alinhadas quanto 
aos conteúdos mínimos de gerenciamento da Vara;

III – O formador deverá estar pronto para que o novo 
juiz assista às suas audiências e viabilize seu pleno 
acesso às práticas e processamento da secretaria da 
Vara, em contato direto com os diretores, para que 
conheça e analise o fluxo de trabalho;

IV – Ao conhecer a secretaria da Vara, a visita não 
deve ser meramente protocolar, mas sim de efeti-
va familiarização com as funções de cada servidor, 
inclusive com conhecimento e acompanhamento 
dos programas e sistemas da Justiça Federal que são 
por eles utilizados (BACEN JUD, gerar e migrar RPV, 
DATAPREV, etc.); 

4 Conclusão

O cenário da vida em que o novo juiz federal irá atuar 
consiste na necessidade de julgar um excesso de de-
mandas, causas simples e complexas, além de en-
frentar a ausência de um direito processual voltado 
para as causas de direito público. Acrescente-se a 
isto o fato de ele estar inserido em uma sociedade 
marcada por profundas desigualdades sociais, atre-
lada à escassez de recursos. Logo, todas estas ques-
tões devem ser pautadas nas Escolas Judiciais para 
que o novo juiz possa analisar toda a teia de variá-
veis da sua decisão, de forma a cumprir sua missão 
constitucional de harmonização da sociedade.

A partir da nova regulamentação a respeito do tema, 

tratado pela Enfam, mister a implementação de um 
Curso de Formação de Formadores para as Escolas, 
unificando esforços para a criação de uma metodo-
logia própria que considere todas as especificidades 
da Magistratura Federal.

Atualmente, “um dos maiores desafios que se pro-
põe para o Poder Judiciário é formar magistrados 
não só aptos à solução da lide processual, mas da 
própria lide sociológica, muito mais ampla e nem 
sempre possível de ser solvida com a mera aplicação 
da lei.”. (TARGARI, 2004).

Concluindo este texto, é possível afirmar que as 
Escolas de Magistratura Federal, ao realizarem curso 
de formação de formadores, devem ter como base 
as principais questões tratadas no Judiciário Federal 
e, como objetivo principal, tornar as Escolas centros 
de evolução do conhecimento, voltadas para a solu-
ção dos conflitos sociais a partir de uma visão ética, 
humanitária, técnica, interdisciplinar e gerencial, em 
cumprimento, assim, ao seu papel institucional de 
preservação do Estado democrático de Direito.
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Artigo

Resumo: Investiga a temática da formação de magistrados desde o sistema de recrutamento, como se vem 
debatendo em diversos países, especialmente em círculos acadêmicos. Observa que, nos debates públicos, 
em especial no discurso da mídia, o recrutamento e a formação continuada de juízes parecem não merecer o 
necessário destaque, ocorrendo um verdadeiro esquecimento. Analisa a formação dos magistrados desde o 
sistema de recrutamento diante do acréscimo de relevância republicana da jurisdição. Considera que a forma-
ção da magistratura não pode ser limitada à formação jurídica, devendo abrir-se para debates inter e transdis-
ciplinares, habilitando à transversalidade do conhecimento.
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1 Introdução

Ganha cada vez mais relevo a discussão dos sistemas 
de exercício democrático dos poderes estatais. O de-
bate ocorre desde o tratamento em regime de folhe-
tim romântico para a chamada “Primavera Árabe” 
às cada vez mais intrincadas relações supranacionais 
como sucede com a União Europeia. De fato, o exer-
cício do poder estatal − ainda que a noção de Estado 
seja cada vez mais opaca1 − cria fascínio e preocu-
pação. Fascínio, pois o detentor do poder estatal in-
terpreta um papel de relevância social e de grande 
evidência, estejam ou não suas ações jungidas a um 
viés democrático. E preocupação, pois o exercício do 
poder acarreta, sempre, algum tipo de efeito social: 
bom ou mau, o efeito ali estará.

Quanto ao Poder Judiciário não é diferente. A lupa 
da opinião pública está, a cada dia, esquadrinhan-
do-o, e a atenção da academia está, desde sempre, 
pesquisando-o como locus de exercício de poder. A 
questão não é nova. Já faz algumas décadas a refle-
xão de Ferreira Filho segundo a qual “seguramente 
em nenhum momento anterior da história brasileira 
esteve o Poder Judiciário focado pelas luzes da ribal-
ta como nestes últimos anos [...]. Hoje em dia, é ele 
flagrantemente hostilizado e não raro vilipendiado” 
(2003, p. 189). 

De forma ininterrupta, a jurisdição cresce em número 
de acessos. E o discurso que decorre dos demais bra-
ços do poder estatal a respeito do Poder Judiciário, 
de fato, reflete o crescente relevo da jurisdição na 
contemporaneidade. De um lado, temos o aumento 
vertiginoso dos litígios, as ações de massa, o incre-
mento das demandas com o acesso à jurisdição sen-
do cada vez evidente. Particular atenção se deve aos 

1	 Sobre o tema, brevemente, podemos encontrar rápida 
referência em: CASSESSE (2010).

litígios envolvendo o próprio poder estatal ou seus 
agentes públicos. Cappelletti nota que a presença 
ou quase onipresença do Estado gera um big gover-
nment, traz a reboque a big bureaucracy e acarre-
ta o questionamento inevitável: em que pontos os 
poderes do grande governo podem ficar imunes ao 
controle − incluso o que se faz pela via da jurisdição 
(CAPPELLETTI, 2008, p. 10). Conforme Cappelletti, 
o único contrapeso seriamente pensável estaria no 
poder dos juízes de controlar os demais braços polí-
ticos (Idem).

Some-se o fato de ter o Judiciário atuado em momen-
tos que o aproximaram, direta ou indiretamente, 
dos anseios populares. Tome-se, para fins de argu-
mentação, a expressão já tão amplamente difundida 
− não raras vezes deslocada de sentido − consubs-
tanciada no ativismo judicial. O judiciário ativista 
muita vez age contra uma apatia legiferante ou con-
tra uma anomalia legislada, e acaba interferindo em 
atribuições do Poder Legislativo. Em outras ocasiões 
determina a correção de rumos ou a supressão de 
políticas públicas decorrentes do Poder Executivo. 
Ao contrário de ser isso uma causa de desconfiança e 
insegurança na população, torna-se de fato causa da 
agregação de credibilidade da instituição judicante, 
tal como ocorrido na Itália, onde “havia generalizada 
desconfiança sobre a credibilidade dos juízes italia-
nos, caracterizando um dos aspectos mais notáveis 
da ‘crise da Justiça’” (CAPPELLETTI, 1889, apud LIMA, 
2002, p. 97). 

Naquele País ocorreu um ativismo judiciário quando 
se deu o combate ao terrorismo, à máfia e à corrup-
ção. Fez-se emergir um papel político da magistratu-
ra italiana, suprindo omissões legislativas. Os magis-
trados italianos puseram-se contrários às “tentativas 
do governo de despenalizar ilícitos concernentes ao 
financiamento dos partidos políticos e de restringir 
hipóteses de prisão cautelar em crimes contra a admi-

nistração pública” (LIMA, 2002, p. 97). A credibilidade 
pública da magistratura, em casos de relevo nacional 
como os ocorridos na Itália, é recuperada com posi-
ções firmes, e não pela jurisprudência cambaleante2.

O mesmo se diga, no Brasil, com a chamada “judicia-
lização de políticas públicas”, reconhecida fonte de 
solução de conflitos entre cidadãos e poder público. 
Nada obstante eventuais críticas pontuais, ou mesmo 
estruturais, a judicilização tem acarretado uma visibi-
lidade positiva dos juízes perante os jurisdicionados.

Há a assunção de novas responsabilidades e afazeres 
gigantes; e diante de responsabilidades gigantes, há 
de se demandar decisões drásticas e responsáveis. 
Boaventura de Sousa Santos reflete que, no Estado 
moderno, de fato os tribunais parecem que não tive-
ram sua origem para julgamento de poderosos grupos 
políticos ou econômicos. Todavia, “hoje, crimes de 
corrupção e fraudes financeiras e fiscais, normalmen-
te denunciados pela mídia envolvendo pessoas com 
poder econômico, social e político, põem a Justiça 
frente a uma nova demanda.” O professor coimbrão 

2	 Os arautos do liberalismo [aliás de um liberalismo tar-
dio] afirmam categoricamente que o ativismo judiciário 
seria fonte de insegurança jurídica e, portanto, afastaria 
os investimentos externos, bem como afugentaria o dito 
capital produtivo, servindo de base para o capital especu-
lativo. Contudo, uma tal assertiva é generalista, e, como 
tal, merece ser tomada com reservas. Afinal, os mesmos 
detentores do capital não se fizeram de rogados para bus-
car uma interpretação judicial sobre o art. 192, §3º da CF, 
que basicamente impediu a incidência do dispositivo que 
esta literal na Magna Charta. Porém, a previsão legisla-
tiva, esta sim, afastava o capital produtivo ¾ e não a de-
cisão judicial proferida. A determinação estanque de um 
percentual possível de juros, num ambiente econômico 
sadio, onde as complexidades envolvidas são as deter-
minantes da vida monetária, seria a morte do investidor. 
Tanto é assim, que a EC n. 40/2003 houve por bem revo-
gar o dispositivo.
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remata: Ou o judiciário assume essa responsabilidade 
ou se demite dela (apud LIMA, 2002, p.97).

Para assumir as responsabilidades gigantes do tem-
po presente, deflagram-se duas crises internas aos 
órgãos prestadores de jurisdição. A primeira, relativa 
aos sistemas de recrutamento de seus membros, e a 
segunda, pertinente aos sistemas de constante aper-
feiçoamento destes profissionais. Duas temáticas, 
por sinal, umbilicalmente ligadas, mas que parecem 
ser tratadas em momentos distintos.

O debate sobre formação e recrutamento de magis-
trados não se desenrola apenas no Brasil. O mesmo 
ocorre na Europa. Lá e aqui, é compartilhada a per-
plexidade com o tema do recrutamento e formação 
continuada dos juízes: formação para o início da atri-
buição de julgar (daí a relevância do recrutamen-
to como fase primeira de formação) e formação 
continuada para que possa se manter naquele en-
cargo. Recente estudo divulgado pelo Observatório 
Permanente da Justiça Portuguesa (OPJ)3 demonstra 
que as temáticas da formação e do recrutamento de 
magistrados, como verdadeiras políticas públicas, 
padecem de retumbante silêncio na mídia. Ao mes-
mo tempo é verdadeiro consenso a necessidade de 
o recrutamento e formação de magistrados serem 
questões centrais do debate sobre o acesso à justiça. 

Eis a perplexidade: de um lado reconhece-se a re-
levância do recrutamento e da formação como te-
mas fundamentais para a melhoria da jurisdição, ao 
mesmo tempo, reconhece-se a invisibilidade desses 
temas no debate público sobre o Judiciário, parti-
cularmente na mídia. O recrutamento e a formação 
(inicial ou continuada) dos juízes se acham, quando 
não nulificados, ao menos restritos a setores acadê-
micos específicos.

3	  Consultar o sítio eletrônico OPJ: http://opj.ces.uc.pt/

2 A formação do magistrado

Pesquisa divulgada pelo Observatório Permanente 
da Justiça Portuguesa (OPJ), laboratório associado ao 
CES – Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra, designa a relevância da formação continu-
ada dos magistrados como núcleo duro da crescente 
expectativa social na justiça. Sob o título O Sistema 
Judicial e os Desafios da Complexidade Social: Novos 
caminhos para o recrutamento e a formação de ma-
gistrados4, a pesquisa teve como objetivo avaliar 
o recrutamento e a formação dos magistrados em 
Portugal e ainda uma análise comparativa de países 
da União Europeia.

Propõe uma ruptura com o modelo de “formação no 
exercício”, visto que aos magistrados não se pode tão-
somente aguardar o aprendizado on the job, no dia 
a dia. Notadamente quando isso se dá mediante um 
modelo tributário de uma aprendizagem meramen-
te reprodutiva. Impõe-se que a formação e o recru-
tamento assegurem a construção de “Magistraturas 
Judicial e do Ministério Público5” capazes de produ-
ção de respostas sociais consentâneas aos desafios 
colocados pela complexidade social em curso, sem 
descurar do necessário espírito crítico, capacidade 
de iniciativa e de inovação. 

Fica evidente a relevância do recrutamento como 
avaliação de formação inicial dos pretendentes ao 
ingresso na magistratura.

No Brasil, as temáticas do recrutamento e formação 
não andam dissociadas. Pode ocorrer, como se verá 

4	 Acessível (texto integral) em: http://opj.ces.uc.pt/pdf/
Relatorio_Formacao_16Jun.pdf

5	 Observar que o sistema português denomina de 
“Magistratura Judicial e Magistratura do Ministério 
Público”, o que denominamos, separadamente, de 
“Magistratura” e de “Ministério Público”.

adiante, que estejam esquecidas do amplo debate 
público. Mas, ainda que institivamente, o Conselho 
Nacional de Justiça delas tem-se incumbido. Mesmo 
em situações menos óbvias.

2.1 A recomendação 31 CNJ

Um fenômeno que gravita em torno de uma década 
tem ocorrido no Poder Judiciário brasileiro, consubs-
tanciado no elevado número de demandas judiciais 
envolvendo a assistência à saúde em seus diversos 
aspectos. Judicializa-se desde a solicitação de medica-
mentos, internações, deslocamentos de pacientes para 
tratamento em outras cidades, estados ou países, até 
requisição de opções terapêuticas ainda experimen-
tais. Sob a alcunha de judicialização da saúde, tem-se 
visto toda sorte de discussões perante os tribunais, 
acarretando representativo dispêndio de recursos pú-
blicos decorrente desses processos judiciais.

Em decorrência dessas milhares de ações judiciais, 
o Supremo Tribunal Federal realizou a Audiência 
Pública n. 4, para discutir as questões relativas às 
demandas judiciais que objetivam o fornecimento 
de prestações de saúde. Constatou-se, com perple-
xidade, a carência de informações clínicas prestadas 
aos magistrados a respeito dos problemas de saúde 
enfrentados pelos autores dessas demandas. Um 
dos temas recorrentes, por exemplo, é a questão da 
prévia aprovação de medicamentos e opções tera-
pêuticas pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), que objetiva garantir a saúde dos usuários 
contra práticas com resultados ainda não comprova-
dos ou mesmo contra aquelas que possam ser preju-
diciais aos pacientes.

Os gestores do sistema de saúde demandavam ser 
ouvidos no discurso da judicialização. Esse, que foi 
um dos motes daquela Audiência Pública, tinha par-
cial razão de ser. Marques e Dallari (2007, p. 101-
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107) realizaram pesquisa publicada na Revista de 
Saúde Pública em que se constatou que os juízes rea-
lizaram a condenação do Estado em 96,4% dos casos 
analisados. Importante ressaltar, em realidade, os 
dados esclarecedores da pesquisa: o Estado foi con-
denado a fornecer o medicamento nos exatos mol-
des do pedido do autor, até mesmo quando o medi-
camento não possuía registro na Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (9,6% dos casos analisados).

Outra situação preocupante decorre da constata-
ção de 100% dos processos analisados terem sido 
propostos por autores individuais, o que torna um 
equívoco o entendimento de que se teria judiciali-
zado uma política pública. Perplexidade maior foi a 
constatação de que, em 77,4%, o autor pretendia o 
fornecimento de medicamento específico de deter-
minado laboratório farmacêutico (escolha de marca 
registrada, ao invés do princípio ativo). Apesar de to-
das essas considerações, em 93,5% dos casos, ocor-
ria o deferimento de tutela de urgência.

A par disso, o Conselho Nacional de Justiça, em aten-
ção à decisão plenária da 101ª Sessão Ordinária 
do dia 23 de março de 2010, exarada nos autos 
do Ato n. 0001954-62.2010.2.00.0000, expediu a 
Recomendação n. 31, de 30 de março de 20106.

Dentre inúmeras sugestões, o texto referia sobre 
alguns pontos com peculiar interesse para o atual 
estudo. O Item II daquela Recomendação sugeria à 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados − Enfam, à Escola Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 
− Enamat e às Escolas de Magistratura Federais e 
Estaduais que incorporassem o Direito Sanitário nos 
programas dos cursos de formação, vitaliciamento e 

6	 Consultar: http://www.cnj.jus.br/images/stories/docs_
cnj/recomendacoes/reccnj_31.pdf.

aperfeiçoamento de magistrados. E ainda que pro-
movessem a realização de seminários, para estudo 
e mobilização na área da saúde, congregando magis-
trados, membros do ministério público e gestores, 
no sentido de propiciar maior entrosamento sobre 
a matéria.

Havia ainda no Item I, alínea c, da Recomendação, a 
sugestão de inclusão da legislação relativa ao Direito 
Sanitário como matéria individualizada no programa 
de Direito Administrativo dos respectivos concursos 
para ingresso na carreira da magistratura, de acordo 
com a relação mínima de disciplinas estabelecida pela 
Resolução 75/2009 do Conselho Nacional de Justiça.

Como se nota da Recomendação 31 CNJ, a forma-
ção e o recrutamento de juízes estão sendo alvos 
de atenção, ainda que por vias transversas. Busca-
se aqui apresentar uma contribuição a respeito do 
recrutamento como elemento essencial à formação 
dos magistrados, em especial abordando o sistema 
brasileiro, que pode estar necessitando de urgente 
aperfeiçoamento.

3 Recrutamento de magistrados no 
Brasil

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o 
sistema de recrutamento de julgadores de todos os 
tribunais da magistratura nacional foi devidamente 
inserido no texto constitucional. O sistema de re-
crutamento geral dos agentes públicos para cargos 
efetivos ou vitalícios demanda a realização de con-
cursos públicos (art. 37, II CF). No que tange especi-
ficamente à magistratura, o ingresso na carreira se 
dará no cargo de juiz substituto, mediante concurso 
público de provas e títulos (art. 93, I, CF).

No Brasil, adota-se um sistema de mérito; todavia 
voltado para mérito exclusivamente avaliado em for-

ma única (o concurso de provas e títulos), já que os 
requisitos de possibilidade de participação na sele-
ção são deveras exíguos. Há ainda, convivendo com 
esse sistema de mérito, outro sistema, que denomi-
naremos como “cooptação política” dentre catego-
rias profissionais específicas, na forma do “quinto 
constitucional” (advogados e membros do Ministério 
Público) e das promoções dos próprios juízes na car-
reira para composição de tribunais. 

Tanto o sistema de mérito quanto o sistema de co-
optação têm seus acertos e seus desencontros. Se, 
por um lado, o chamado “quinto constitucional” 
pode ser visto com desconfiança por prescindir de 
provas e títulos, não pode deixar de ser elogiado por 
demandar dos seus concorrentes um prazo elástico 
(poderia ser até maior) de madureza profissional, 
quando exige dez anos de advocacia efetiva7 ou de 
atividade no Ministério Público. Por seu turno, o 
sistema de concurso, tendo a vantagem do mérito 
pessoal, peca pela insuficiência de uma exigência de 
formação profissional mais rigorosa.

Passa-se à avaliação do recrutamento, tanto por mé-
rito quanto por cooptação, já que Constitui a inicial 
exigência de critérios de formação dos julgadores. 
Não se pode separar a formação do recrutamento 
como se fossem fases necessariamente estanques.

3.1 Magistrados e recrutamento 
por mérito

O sistema brasileiro de recrutamento para o ingres-
so na carreira de juízes é o concurso público. Antes 
da abordagem do concurso público, é de fato ne-
cessário reconhecer que essa forma de ingresso é 

7	 O conceito de advocacia efetiva é já aceito na tradição 
jurídica como sendo de, pelo menos, cinco atos distintos 
de advocacia por ano.
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uma simples espécie, encartada no gênero “seleção 
de mérito” (merit system). O merit system consiste 
na promoção ou na contratação de pessoas para 
o desempenho de alguma função baseada não em 
escolhas políticas altamente discricionárias, mas na 
análise de habilidades do pretendente para o desen-
volvimento dos afazeres do cargo ou função.

Como espécies de merit system pode-se referir, den-
tre outros, o “concurso público” e as “Comissões de 
Seleção” (“Appointment Comissions”)8. O appointment 
seria, no Brasil, impensável, nada obstante mereça 
ser esclarecido. Nos países de vezo democrático mais 
aprimorado, ou alegadamente mais aprimorado, o 
appointment é utilizado com severas restrições: deve 
ser baseado no mérito pessoal dos pretendentes, com 
uma análise criteriosa de toda trajetória profissional; 
deve manter a confiança pública no processo de sele-
ção e, com isso, na credibilidade do judiciário; e deve 
selecionar membros do Poder Judiciário com capacida-
de de gerar decisões independentes, imparciais e tec-
nicamente adequadas, além de refletir os anseios da 
sociedade jurisdicionada, sendo imunes a intempéries 
políticas (NOVA ZELÂNDIA, 2004, p. 11). Para tanto o 
sistema deve ser justo, baseado em critérios objetivos, 
resguardando a privacidade dos participantes (em es-
pecial os que não obtiveram sucesso na seleção), trans-
parente e gerador de public accountability (Idem).

Não se pode confundir o merit system via appoitment9 

8	 O appointment pode ser realizado inclusive por órgão uni-
pessoal. Veja-se o caso da Nova Zelândia, onde o ato de 
indicação parte do Attorney-General. Houve tentativas de 
alteração, mas o sistema continua, agora com auxílio das 
Appointment Units que assessora com informações sobre 
os candidatos pretendentes à indicação. Sobre pretensão 
de alteração do sistema, veja: Nova Zelândia (2004)

9	 Consultar: http://www.judicialselection.us/uploads/ 
documents/ms_descrip_1185462202120.pdf

com os concursos públicos, pois os termos não são si-
nônimos. O merit system/appoitment pretensamen-
te avalia de forma mais ampla a vida e a formação do 
candidato. O concurso avalia o candidato no momen-
to de uma determinada prova10, o que traz o proble-
ma de variáveis de alto valor, como, por exemplo, a 
sorte ou coincidência (critério de álea) de terem sido 
quesitadas disciplinas jurídicas de predileção de um 
grupo específico de candidatos11,12. Isso sem contar 
que a enorme quantidade de pessoas inscritas nos 
concursos13 nem sempre permite avaliar qualitativa-

10	 A exemplo do que ocorre durante a formação jurídica nas 
faculdades de direito, os concursos públicos jurídicos pa-
decem de uma avaliação que não contempla muito além 
de provas escritas, objetivas ou discursivas, onde não se 
mensura a qualidade de refutação de teses, ou a refle-
xão crítica sobre o direito. Tanto assim que se cristalizou 
a jurisprudência sobre a discricionariedade técnicas das 
Bancas Examinadoras de concursos na correção de provas 
baseadas em teorias divergentes. Todavia, ao que sinali-
zam algumas decisões mais recentes, a tendência mais re-
cente tem sido reconhecer a duplicidades de alternativas 
doutrinárias como sendo uma espécie de ilegalidade ou 
violação ao edital, permitindo-se a correção judicial. 

11	 Notar que nenhuma regra de concurso exige paridade 
de número de questões de cada disciplina, por exemplo. 
Nem existe regra que regule a qualidade da redação das 
questões (muitas vezes sofríveis, não passando de repro-
dução de textos de lei, e hipóteses congêneres).

12	 Sobre variáveis que podem influenciar em concursos pú-
blicos remeto à leitura de Castelar et all. (2010, p. 81-98). 

13	 ”O número de vagas a preencher para cada uma das ma-
gistraturas é fixado pelo Ministério da Justiça, atendendo, 
para tal, à informação dada pelos conselhos das magistra-
turas relativamente ao número previsível de magistrados 
necessários na respectiva magistratura. Nos últimos anos, 
as vagas, num total de cerca de 100 lugares, mantiveram-
se iguais ou próximas para ambas as magistraturas. O 
número de candidatos, que é sempre muito superior ao 
número de vagas, situa-se à volta dos 1000 nas provas es-

mente cada um dos candidatos. Tem-se o risco de 
uma avaliação por atacado. Por tal razão, na questão 
da formação dos magistrados, que começam a ser 
avaliados desde o recrutamento, o inchaço do nú-
mero de faculdades de Direito no Brasil é informa-
ção que deve ser altamente considerada.

O Brasil também não adota outro sistema muito di-
fundido, consubstanciado nos elected judges, ou ju-
ízes eleitos. Os defensores das eleições para juízes 
têm argumentos fortes: a comunidade precisa opinar 
a respeito de quem a julga, para que tenha a mesma 
legitimidade dos demais Poderes do Estado; e os ju-
ízes eleitos precisam trabalhar muito para merece-
rem novamente o voto nas futuras eleições; e outros 
argumentos dessa natureza. Quem ataca o sistema 
de juízes eleitos alega que as decisões tornam-se po-
pulistas para agradar ao eleitorado, garantindo assim 
votos para a retenção do cargo. Em estudo científico, 
Stephen J. Choi, G. Mitu Gulati e Eric A. Posner ana-
lisaram com dados estatísticos as decisões de juízes 
eleitos nos Estados Unidos, que cumprem mandatos 
de prazo certo, e as decisões dos juízes selecionados 

critas. Estas são as provas que mais candidatos eliminam, 
representando os candidatos admitidos à fase oral menos 
de um terço daqueles.” Essa é a realidade, por exemplo 
das seleções públicas em Portugal, conforme relatório do 
Observatório Permanente da Justiça Portuguesa. Todavia, 
no Brasil a realidade é bem diferente. Recente concurso 
para preenchimento de 14 vagas de juiz federal substituto 
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) teve o 
número de 4.782 inscritos, ou seja, 342 candidatos por 
vaga. (Cf: http://www.cursobfgt.com/2011/05/recorde-
de-vagas-em-concurso-juiz-federal/) Nos concursos para 
a Magistratura Estadual a situação brasileira é ainda mais 
alarmante. Recente concurso para juiz substituto no esta-
do do Paraná recebeu inscrições de 5.648 candidatos, para 
47 vagas então disponíveis no cargo de juiz Substituto. 
(Cf: http://cnj.jusbrasil.com.br/noticias/3200213/concur-
so-para-juiz-substituto-tem-5648-candidatos-inscritos)
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pelo merit system/appoitment, estes últimos para 
mandatos vitalícios (life tenure). Os pesquisadores 
não confirmaram as alegações de má qualidade das 
decisões dos juízes eleitos, nem necessariamente 
que os juízes escolhidos pelo merit system tenham a 
tendência ao “elitismo” 14.

	 O sistema de concurso público, por mais falhas 
que possam ocorrer, afeiçoa-se o mais adaptado à 
realidade nacional brasileira15. Concurso público, se 

14	 Cf: http://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_
id=1008989##

15	 É ainda de pasmar que no Brasil não exista lei que regule 
o concurso público. Há projetos de lei em tramitação, mas 
ainda não existe uma lei que crie requisitos mínimos de 
segurança, lisura e especialmente de qualidade nas pro-
vas. Só exemplificando com algumas impropriedades, as 
muitas mazelas dos concursos atuais: (a) Bancas examina-
doras secretas, o que impede o controle de eventual rela-
ção dos membros das bancas com candidatos ou com cur-
sos preparatórios. (b) Bancas examinadoras e bancas de 
correção de recursos: para a garantia de que os recursos 
dos candidatos sejam efetivamente avaliados com inde-
pendência, é necessária a separação entre as bancas que 
examinam e confeccionam as provas e aquelas que ana-
lisam os recursos; (c) Posição da banca x bibliografia: in-
variavelmente concursos jurídicos podem trazer questio-
namentos doutrinários ou jurisprudenciais não unânimes, 
que comportem divergência. Certo é que a banca exami-
nadora, salvo aquelas compostas por notáveis juristas de 
renome, invariavelmente adota uma lista de obras para 
confeccionar as provas. Nada mais lógico, então a divul-
gação no edital da lista dessa bibliografia que será usada 
para nortear a prova. Não se cria qualquer obrigação nova 
para a realizadora do concurso: afinal, aquela bibliogra-
fia já seria utilizada. Apenas se publicizam os critérios. A 
própria bibliografia já denota a qualidade da prova, e se a 
banca tem, por exemplo, alguma ligação com cursos pre-
paratórios caso adote livros direcionados a cursinhos; (d) 
Redação de questões: não há um concurso que não tenha 
questões capciosas. Não passam de questões mal redigi-

bem realizado, privilegia a ampla disputa, garante 
o acesso aos cargos pelo mérito, enfim, protege o 
Princípio da Impessoalidade no ingresso em cargos 
públicos, ao mesmo tempo em que evitar apadrinha-
mentos. Só não se pode acreditar que o concurso, 
isoladamente considerado, seja, por si mesmo, o 
único sistema qualitativo, pois não é. Além do que 
cabe aprimorar, em termos qualitativos, o sistema 
de concursos, inclusive tornando mais rigorosos os 
requisitos de participação no processo seletivo, que 
merecem ser proporcionais à responsabilidade so-
cial e à complexidade de cada cargo em disputa.

3.1.1 Resolução 75/CNJ

No período de 23 de março a 7 de abril do ano de 
2009, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) manteve, 
em seu sítio eletrônico (www.cnj.jus.br), um texto-
base para efeito de consulta pública. Visava à criação 
de resolução para regulamentar os concursos públi-
cos para o ingresso na carreira da magistratura, o 
que resultou posteriormente na edição da Resolução 
CNJ n. 75/2009. 

As preocupações originais gravitavam na necessida-
de de fazer com que os concursos de provas e títulos 
para o início na carreira de juiz observassem fielmen-
te os princípios constitucionais, em particular os da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. Para tanto, buscou-se aplacar a multipli-
cidade de normas e procedimentos distintos pelos 
quais se pautavam os tribunais brasileiros na realiza-
ção de seus concursos para ingresso na magistratu-
ra. Os consideranda da resolução são explícitos em 

das. Toda questão cuja redação acarrete uma dificuldade 
de compreensão superior à complexidade da própria ma-
téria técnica questionada deveria ser tida como nula. E 
tantas outras iniquidades.

referir às frequentes impugnações na esfera admi-
nistrativa e/ou jurisdicional que retardam ou com-
prometem a credibilidade dos certames de ingresso 
na carreira. 

Denotou-se a imperativa necessidade de edição de 
norma destinada a regulamentar e a uniformizar o 
procedimento e os critérios relacionados ao concur-
so de ingresso na carreira da magistratura do Poder 
Judiciário nacional. Por isso, a Resolução 75 ocupou-
se de vários aspectos possíveis dos concursos da 
Magistratura, como se pode observar da distribuição 
temática de seus capítulos e seções, como segue de-
monstrado:

CAPÍTULO I – Das disposições gerais
SEÇÃO I: Da abertura do concurso – arts. 1º a 4º
SEÇÃO II: Das etapas e do programa do concurso 
– arts. 5º a 6º 
SEÇÃO III: Da classificação e da média final – arts. 
7º a 11
SEÇÃO IV: Da publicidade – arts. 12 a 14
SEÇÃO V: Da duração e do prazo de validade do 
concurso – arts. 15 a 16
SEÇÃO VI: Do custeio do concurso – arts. 17 a 18

CAPÍTULO II – Das comissões
SEÇÃO I: Da composição, quórum e impedimentos 
– arts. 19 a 20
SEÇÃO II: Das atribuições – arts. 21 a 22

CAPÍTULO III – Da inscrição preliminar – arts. 23 a 28
CAPÍTULO IV – Da primeira etapa do concurso

SEÇÃO I: Da instituição especializada executora – 
arts. 29 a 31
SEÇÃO II: Da prova objetiva seletiva – arts. 31 a 45

CAPÍTULO V – Da segunda etapa do concurso
SEÇÃO I: Das provas – arts. 46 a 49
SEÇÃO II: Dos procedimentos – arts. 50 a 57

CAPÍTULO VI – Da terceira etapa 
SEÇÃO I: Da inscrição definitiva – arts. 58 a 59
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SEÇÃO II: Dos exames de sanidade física e mental 
e psicotécnico – art. 60
SEÇÃO III: Da sindicância da vida pregressa e 
investigação social – arts. 61 a 62
SEÇÃO IV: Do deferimento da inscrição definitiva 
e convocação para prova oral – art. 63

CAPÍTULO VII – Da quarta etapa – arts. 64 a 65
CAPÍTULO VIII – Da quinta etapa – arts. 66 a 69
CAPÍTULO IX – Dos recursos – arts. 70 a 72
CAPÍTULO X – Da reserva de vagas para pessoas com 
deficiência – arts. 73 a 80
CAPÍTULO XI – Disposições finais – arts. 81 a 90

Nota-se, então, um tratamento claro, objetivo e 
criterioso do sistema de concursos públicos para o 
ingresso na carreira da magistratura brasileira, de 
forma a patentear a relevância da função judicante. 
Nada obstante demanda-se aprimoramento.

3.1.2 Resolução 75/CNJ e a “crise 
do concurso público”

A experiência brasileira de recrutamento de agentes 
públicos é, de fato, um case a ser estudado e escru-
tinado com toda cautela. Ao mesmo tempo em que, 
após a Constituição de 1988, a adoção do concurso 
público como forma de ingresso para todo e qualquer 
acesso a cargos efetivos deve ser aplaudida, tam-
bém deve ser fonte de atenção. Surge no país uma 
nova categoria: o concurseiro. O sufixo eiro designa 
a ideia de ocupação, ofício, afazer. Deixa, então, de 
ser o concurso um meio; torna-se sacralizado, pois é 
o próprio ofício, em tempo integral de muitas pes-
soas. Afastam-se os candidatos (aqui não mais será 
utilizada a expressão concurseiro), em muitos casos, 
da vida real, do dia a dia, afundados num tecnicis-
mo vazio de aulas magistrais e pirotecnias jurídicas 
que confundem, invariavelmente, a noção de conhe-
cimento jurídico com aqueloutra noção pobre de 

mera difusão de frívolas informações momentâneas.

Não se questiona, aqui, a relevância do concurso pú-
blico como forma de recrutamento para os agentes 
públicos, em especial para a magistratura. Todavia, 
atenções são necessárias pois, ao mesmo tempo em 
que se agiganta a relevância republicana da magis-
tratura, na mesma proporção deve-se passar a exi-
gir uma seleção criteriosa dos ocupantes de seus 
cargos, além de uma constante atualização técnica. 
Cappelletti observa a necessidade de existir uma ra-
zoável relação de proporcionalidade entre o cresci-
mento do poder público com a responsabilidade 
pública desse poder, e o devido acréscimo de con-
troles (CAPPELLETTI, 1989, p. 18).

Porém, note-se: dados econômicos revelam que 
a “indústria” dos concursos movimenta entre 30 e 
50 bilhões16,17 de reais/ano considerando inscrições, 
contratação de empresas e pessoal de apoio, cursos 
preparatórios, hospedagens e viagens de candida-
tos, publicações e demais serviços e produtos liga-
dos direta ou indiretamente ao tema. Não será fácil 
questionar o concurso, sacralizado como está, já que 
escudado num ambiente de gigantismo econômico. 
O concurso deixa de ser meio de ingresso em cargos; 
tem agora a condição de business.

Por isso, a despeito da importância do assunto, é 
espantoso verificar que a realização de concursos 
ainda não possui uma legislação específica para sua 
regulamentação segura. Concurso público é algo 
assemelhado às licitações. Nos dois casos, busca-se 

16	 Ver: http://noticias.uol.com.br/empregos/ultimas-noti-
cias/2010/03/10/concurseiros-movimentam-mercado-
de-r-30-bilhoes-de-reais-ao-ano-crescimento-fica-em-
torno-de-30.jhtm

17	 Consultar: http://otudo.com/mercado-do-concurso-pu-
blicoja-chegou-aos-50-bilhoes-pano/#axzz1z7bGZO6t

sempre a melhor contratação, com imparcialidade, 
publicidade e mérito. Mas há algo incrível: enquanto 
a Lei de Licitações completará vinte anos em 2013, 
os concursos públicos vivem, até hoje, de regras con-
tidas em inseguros editais. No caso da magistratura, 
pelo menos, existe a Resolução 75 CNJ, gerada jus-
tamente com olhos fixos na crise dos concursos até 
então executados.

É preciso “dessacralizar” a ideia de concurso público, 
tirando-o do endeusamento, para que, assim, possa 
ser questionado mais objetivamente. Em especial a 
crise dos concursos ocorre quanto ao recrutamen-
to para cargos de altíssima relevância republicana, 
como são os da magistratura e os do Ministério 
Público. Basta uma simples leitura de determina-
das provas para se observar uma metodologia fixa-
da em solicitação de informações momentâneas. 
Não necessariamente se quesita o conhecimento. A 
situação é tratada por Atahualpa Fernandez e Marly 
Fernandez (2012). As empresas e fundações que re-
alizam provas de concursos incorporaram a metodo-
logia dos “cursinhos preparatórios”; ou foram estes 
cursos que se adaptaram à metodologia das provas? 
Não se sabe onde começa o defeito, e onde se ini-
cia a multiplicação e potencialização do equívoco. 
Salientam Atahualpa Fernandez e Marly Fernandez 
que o processo de aprendizagem e ensino tem-se 
focado numa metodologia centrada predominante-
mente em “monológicos discursos proferidos em sa-
las de aula” (Idem).

A relação de ensino-aprendizado adquiriu um caráter 
meramente instrumental: não é dirigido a pensar 
e a formar bom conhecimento, cabendo apenas o 
encargo de informar, “de maneira estereotipada, 
‘mastigada’ e massificada, sobre “tudo” o que ao 
Direito concerne: quanto mais, melhor” (Idem). 
Questionando a vulgarização do conhecimento ju-
rídico, o que chamou de “processo de periguetiza-
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ção” do Direito, Lenio Streck descreve o imaginário 
do conhecimento fast food, desfocado de qualquer 
crítica, chafurdado em mera reprodução18,19. Roberto 
A. R. Aguiar (2004, p. 21) já denunciara que o ensino 
jurídico tem cada vez mais apresentado “verdades 
prontas, soluções pré-formalizadas, receitas tópicas 
a partir de situações-problema, principiologia cristal-
izada” aniquilando a curiosidade e inabilitando para 
o enfrentamento das complexidades do mundo.

Os concursos reproduzem esse modelo. Recente 
concurso público da área jurídica trazia seus quesi-
tos baseados em textos de legislação, apenas substi-
tuindo expressões: a troca de “maioria simples” por 
“maioria absoluta”, ou acrescentado uma expressão 
“exclusivamente” onde não havia. Ou seja: presum-
indo que a “memorização” do texto de lei habilita o 
jurista.

Buscam-se alternativas. Verifique-se o que se deu 

18	 Consultar: http://www.conjur.com.br/2012-mai-24/sen-
so-incomum-conhecimento-fast-food-homer-simpson-
direito

19	 “Esse imaginário do conhecimento  fast food  avança dia 
a dia. Wall Mart. Já li coisas em alguns livros usados na 
graduação que parecem ter sido escritos pelo  Homer 
Simpson. Há um processo de ‘periguetização’ em marcha. 
Parece que há uma disputa para ver quem vende mais fa-
cilidades aos incautos alunos — na maioria, pretendentes 
a uma carreira do Estado. Seria interessante fazermos um 
ranking para saber quem escreve de forma mais simplifi-
cada e mais néscia. Quem diria coisas mais óbvias? Tenho 
alguns indicativos, como “coisa alheia no furto é aquela 
que não pertence à pessoa”; “agressão atual é aquela que 
está acontecendo”; “os crimes comuns são os descritos 
no Direito Penal comum; especiais, os descritos no Direito 
Penal especial”; “crimes instantâneos são os que se com-
pletam num só momento”; “chave falsa é um instrumen-
to para abrir fechaduras”; “causa superveniente é aquela 
que ocorre após”; “a preguiça e o desleixo excluem o dolo 
do crime de prevaricação”, e assim por diante.”

com a inclusão de “noções gerais de direito e for-
mação humanística”20 na Resolução 75 CNJ. Havia ali 
a busca de uma sofisticação de conhecimento para 
o concurso. Mesmo essa tentativa deve ser olhada 
com cautela para que não se reduza a um simples 
acréscimo de matérias em provas. Sociologia do di-
reito, psicologia judiciária, ética, filosofia do direito e 
teoria geral do direito e da política, são de fato disci-
plinas arquitetônicas para a formação do raciocínio 
jurídico sofisticado que se exige no âmbito do Poder 
Judiciário. Cabe, todavia, equacionar o problema de 
como serão questionadas as diversas temáticas des-
sas disciplinas, respeitada a necessária transversali-
dade do conhecimento para se julgar a resposta em 
um concurso público. 

O que se busca afirmar não é a falta de relevância das 
“noções gerais de direito e formação humanística”. 
Ao contrário. Apenas deve-se observar que a simples 
inclusão de novas disciplinas no rol de matérias do 
concurso, em vez de responder à necessidade de 
melhores critérios de seleção, potencializa o prob-
lema qualitativo, em nova confusão com elementos 
quantitativos. Isso faz retornar o questionamento já 
exposto: não basta concurso. Não basta a inclusão 
de um rol de disciplinas pomposas: é preciso imple-
mentar avaliação de qualidade naquele campo espe-
cífico, sob pena de ser reduzida a busca de conheci-
mento à noção de mera pretensão de informações 
frívolas e momentâneas coletadas esparsamente 
em resumos, livros esquematizados ou cursinhos de 
toda sorte. É imperiosa uma qualificação do sistema 
de recrutamento. 

20	 Determinou-se a exigência, em todos os concursos da ma-
gistratura, de sociologia do direito, psicologia judiciária, 
ética e Estatuto Jurídico da Magistratura Nacional, filoso-
fia do direito e teoria geral do direito e da política.

3.1.3 Recrutamento e exiguidade 
de critérios mínimos para ingresso 
na carreira: a crise dos “três anos 
de atividade jurídica”

Cargos públicos cujas competências têm tamanha 
relevância republicana, como o são os da magistra-
tura, demandam, por uma exigência lógica, sistemas 
de seleção criteriosos. E tão importante quanto o sis-
tema de seleção, é a eleição dos requisitos mínimos 
para que alguém seja capaz de habilitar-se à disputa 
pelo cargo. A Constituição Federal de 1988, em sua 
redação original, não trazia requisitos mínimos para 
o ingresso em tão importantes carreiras públicas 
como são a magistratura e o Ministério Público21,22. 
Como se observa, o requisito do texto original da 
Constituição era tão-somente a aprovação em con-
curso público, de provas e títulos, assegurada a parti-
cipação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas 
as fases. Sem qualquer requisito mínimo para a pró-
pria inscrição do certame. 

O Legislador Constituinte derivado, no ano de 2004, 
fez editar a Emenda Constitucional n. 45 (Reforma 
do Judiciário). Dentre inúmeras alterações houve 
por bem inserir critérios mínimos de participação 
nos concursos públicos para juiz. Passa-se à exigên-
cia expressa de um mínimo de três anos de atividade 

21	  Não é de se compreender, todavia, que o legislador infra-
constitucional não pudesse regular requisitos de concur-
so público.

22	  Leia-se o texto original do art. 93, I da CF/88: “Art. 93. Lei 
complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os 
seguintes princípios: I – ingresso na carreira, cujo cargo 
inicial será o de juiz substituto, através de concurso públi-
co de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em todas as suas fases, obedecendo-
se, nas nomeações, à ordem de classificação;”
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jurídica, após a conclusão do bacharelado23. Buscou 
dar ao recrutamento de futuros juízes critérios mini-
mamente rigorosos e seguros.

O pretendente necessita corresponder minima-
mente a uma preparação para o exercício da fun-
ção, o que excede à simples aprovação em concur-
so público: o concurso (que é essencial) seleciona 
uma ordem de classificação em respeito à im-
pessoalidade, mas o próprio acesso ao concurso 
visando cargos de tamanha relevância não pode 
estar exclusivamente moldado pelo conhecimen-
to teórico24, sendo imperiosa a valorização do acú-
mulo de conhecimentos e de vivência em função 
estritamente de produção em atividade forense. 
Por outro lado, a EC 45 acabou mantendo uma ex-
pressão dúbia, de sentido nebuloso (atividade ju-
rídica) que sempre causou multiplicidade de sen-
tidos25. Ao menos o Texto Constitucional deixou 
claro um prazo mínimo de exercício profissional 

23	 Leia-se o texto do art. 93, I após a EC 45/2004: “Art. 93. Lei 
complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os 
seguintes princípios: I – ingresso na carreira, cujo cargo 
inicial será o de juiz substituto, mediante concurso públi-
co de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade 
jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de 
classificação;” (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)

24	 “Uma teoria que não opera na prática é ideologia, no sentido 
de inversão do real. Uma prática sem iluminação da teoria é 
pura empiria sem significação”. Cf. AGUIAR, 2004, p.19.

25	 Vide Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) n. 4219 
ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil contra resoluções do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) que regulamentam o conceito de “atividade ju-
rídica” para fins de inscrição em concursos públicos.

(três anos), em uma atividade específica (prática 
jurídica) ocorrida após o bacharelado. Acabam as 
tentativas de uso de estágios e outros exercícios 
de uma suposta prática anterior ao término da 
graduação em Direito.

Ainda assim, em termos comparativos com outros 
países − como se verá adiante − o prazo de três 
anos pode ser considerado exíguo e a expressão 
“atividade jurídica” deveras ambígua — nem sem-
pre o STF exigiu que a função seja privativa de ba-
charel em Direito26. 

No Congresso Nacional encontra-se em votação 

26	 MANDADO DE SEGURANÇA. 24º CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROCURADOR DA 
REPÚBLICA. TRÊS ANOS DE ATIVIDADE JURÍDICA. § 3º 
DO ART. 129 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXERCÍCIO 
DE CARGO NÃO-PRIVATIVO DE BACHAREL EM DIREITO. 
PECULIARIDADES DO CASO. 1. No julgamento da ADI 
3.460, o Supremo Tribunal Federal concluiu que: a) os três 
anos de atividade jurídica a que se refere o § 3º do art. 
129 da Constituição Federal contam-se da data da conclu-
são do curso de Direito; b) o momento da comprovação 
desse requisito é a data da inscrição no concurso público. 
2. É de se computar, para fins de comprovação de ativi-
dade jurídica, o tempo de exercício de cargo não-privati-
vo de bacharel em Direito, desde que, inexistindo dúvida 
acerca da natureza eminentemente jurídica das funções 
desempenhadas, o cargo seja incompatível com o exer-
cício da advocacia. O mesmo se dá na hipótese de ser 
privativo de bacharel em Direito, em outras unidades da 
Federação, cargo com idênticas atribuições. Precedente: 
Rcl 4.906, da relatoria do ministro Joaquim Barbosa. 3. O 
termo inicial da atividade jurídica do impetrante como 
advogado é sua inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil. Faltaram-lhe 19 (dezenove) dias para o matemá-
tico preenchimento dos três anos. Período faltante que 
"corresponde ao prazo razoável para a expedição da car-
teira de advogado após o seu requerimento". Precedente: 
MS 26.681, da relatoria do ministro Menezes Direito. 4. 
Segurança concedida. (BRASIL, STF, 2011)

a Proposta de Emenda Constitucional n. 25, de 
autoria do Senhor Deputado Federal Fábio Trad 
(PMDB-MS), que se aprovada, aumentará a exi-
gência para um mínimo de cinco anos, estrita-
mente cumpridos em prática forense, expressão 
essa mais restrita que a anterior. A noção de prá-
tica forense, então, não mais será dependente do 
nome do cargo, emprego ou função que o candi-
dato usará para comprovar o requisito. Nem será 
suficiente que para tal cargo, emprego ou função 
seja exigido o bacharelado em Direito para a par-
ticipação no respectivo concurso. É preciso que se 
pratiquem atribuições forenses stricto sensu e não 
aquelas meramente administrativas27.

Como se nota, o sistema brasileiro de recrutamento 
de magistrados tem buscado equacionar uma rela-
ção trilateral:

27	 Retira-se do teor da Justificativa do PEC 25: “A nosso sen-
tir, o texto constitucional deveria ter se referido à “práti-
ca forense”, e não à “atividade jurídica”, que é conceito 
muito mais amplo do que o primeiro. Pela nova redação 
constitucional, exigir-se-á dos candidatos a comprovação 
da “efetiva prática forense”, que consiste na prática do 
foro, dos Tribunais, e que implica no manuseio e manejo 
dos processos, e não apenas o mero exercício de ativida-
de ligada ao direito, que imponha ao indivíduo o simples 
contato com a legislação pátria”.
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Como refere Serejo, “[o] debate sobre a formação de 
juízes começa pelo recrutamento” (2010, p. 21), pois 
a preocupação com a qualificação dos futuros juízes 
tem início com a forma de seu ingresso. O concurso 
não pode ter como seu maior objetivo apenas ser-
vir como um escalonamento de pessoas em ordem 
de preferência para a posse, mas deve ter em mente 
“[a] busca pelo mérito” (Idem). É importante reco-
nhecer que o concurso não permite uma seleção in-
dividualizada, capaz de auferir as plenas potenciali-
dades de cada concorrente, reduzindo-se, muita vez, 
a um amontoado de questões técnicas.

Reflete Serejo que as grandes corporações privadas 
passaram a selecionar talentos para altos cargos com 
a ajuda de técnicos especializados, os chamados “hea-
dhunters”, que selecionam os candidatos aquilatando 
suas competências e suas qualificações. Já o concurso, 
isoladamente considerado, não funciona como detec-
tor de vocação ou expertise, “reduzindo-se a seleção 
à demonstração de conhecimentos técnicos, adquiri-
dos em cursinhos” (SEREJO, 2010, p. 21).

O saber técnico não é a única virtude que se espera 
de um juiz. Não se pode prescindir do saber técnico, 
mas há virtudes como a temperança e a experiên-
cia, que são tão importantes na prestação da juris-
dição. O magistrado José João Calanzani, em entre-
vista ao sítio eletrônico da Associação Mineira de 
Magistrados reflete sobre a distinção do saber e da 
sabedoria, dentre as virtudes esperadas do juiz:

Quais devem ser as virtudes de um juiz?

O saber e a sabedoria. O saber diz respeito ao 
conhecimento intelectual, ou seja, dominar as 
normas jurídicas (regras e princípios), segundo 
a hermenêutica. Já a sabedoria tem a ver com 
a compreensão da vida: julgar os atos humanos 
pela ótica da filosofia, sociologia e psicologia, 

tendo, como pano de fundo, o ideal de justiça28.

Passos De Freitas é categórico ao afirmar a respeito 
da insuficiência do concurso público como requisito 
de seleção de magistrados. Conclama a fixação de 
idade e experiência mínimas para participação nes-
ses certames. “Não basta cultura jurídica, já provada 
com a aprovação. Nem fundamentar a decisão na 
Constituição de 1988, que tudo promete e não dá 
meios para cumprimento.” 29 É necessário que se de-
mande dos pretendentes maturidade, conhecimen-
to da vida, controle das emoções. 

Salomão (2006, p. 10-17), avaliando dados de pesqui-
sa promovida entre os próprios membros do Poder 
Judiciário, revela que “67,2% dos juízes de primeiro 
grau e 75,9% dos magistrados de segundo grau acre-
ditam na necessidade de idade mínima para a inscri-
ção no concurso” (2006, p. 13). Sobre a necessidade 
de um requisito pautado em experiência profissional 
preliminar, esclarece que, em termos de exigências 
mais rigorosas, a “experiência profissional anterior 
na área de direito é vista como condição indispensá-
vel para ingresso na carreira por 74,4% dos juízes de 
primeiro grau e 71,2% daqueles de segundo grau” 
(SALOMÃO, 2006, p. 13).

Para De Sanctis (1995, p. 103-132), “temerária tem 
sido a admissão de magistrado sem experiência pro-
fissional na área jurídica antes de uma preparação 
adequada ao árduo ofício judicial” (1995, p. 113). 
Por essa razão, alerta que não se pode afirmar que 
o bacharelado ou formação jurídica nas universida-
des habilitam ao desempenho da função judican-
te, sendo exigível que só participem dos concursos 

28	 Ver: http://www.amagis.com.br/home/index.php?option 
=com_content&task=view&id=8745&Itemid=127

29	 Ver: http://www.conjur.com.br/2011-fev-27/segunda-
leitura-idade-minima-juiz-reflexo-decisoes

pessoas já experimentadas no exercício das carrei-
ras jurídicas.

Some-se à fala de De Sanctis o assombro da má for-
mação jurídica durante os cursos de graduação. Já 
denunciou Mangabeira Unger que o problema do 
ensino de direito no Brasil é um caso extremo, não se 
prestando “nem para ensinar os estudantes a exercer 
o direito, em qualquer de suas vertentes profissio-
nais, nem para formar pessoas que possam melho-
rar o nível da discussão dos nossos problemas, das 
nossas instituições e das nossas políticas públicas� 
(MANGABEIRA UNGER, 2005, p. 16). Representa um 
desperdício, maciço e duradouro, de muitos dos nos-
sos melhores talentos. Enquanto o salto qualitativo 
não ocorre, permanecem o estarrecimento e as pre-
ocupações com a quantidade de cursos jurídicos.

Até meados do século XIX, o Brasil contava apenas 
com dois cursos jurídicos e, em 1854, havia 584 
alunos matriculados. De 1945 até 1961, ocorreu a 
primeira expansão de cursos, e, em 1962, existiam 
nada menos que 60 cursos de Direito. Outra expan-
são ocorreu entre 1962 e 1974, passando os cursos 
de Direito ao número de 122. Em 1982, contavam-se 
130 cursos. Uma terceira e expressiva avalanche de 
novos cursos ocorreu nas décadas de 1980 e 1990. 
Em 1997 o total de faculdades de direito era de 260 
em funcionamento (SILVA, 2000). Nada supera, to-
davia, a expansão geométrica a partir do ano 2000. 
Hoje, o Brasil tem mais faculdades de Direito do que 
todos os países no mundo juntos. São mais de 1.240 
cursos. No resto do planeta, a soma é de 1.100 uni-
versidades30.

O excessivo número de faculdades é proporcional 
à escassez de mestres e doutores para lecionar em 

30	 Consultar: http://www.conjur.com.br/2011-jun-03/bra-
sil-cursos-direito-soma-todos-paises
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tantos cursos, no que se conclui o uso maciço de 
graduados ou especialistas no magistério jurídico. 
Isso se reflete nos índices, por exemplo, do Exame 
da Ordem dos Advogados do Brasil. No VI Exame 
da OAB, concluído no mês de junho de 2012, dos 
109.649 bacharéis inscritos, apenas 16.419 foram 
aprovados: 14,97% de aprovação31. Fazendo-se a 
leitura mais apropriada: 85,03% dos candidatos fica-
ram reprovados.

Sob essa perspectiva, os números alertam mais. 
Existe ainda um novo agravante: se feito um acom-
panhamento por instituição de ensino, verificar-se-á 
que invariavelmente são as mesmas faculdades de 
Direito que se mantêm no topo da lista de aprova-
ções (algumas com médias de 70% acima); o que traz 
o outro lado da moeda, pois serão sempre outras fa-
culdades que repetirão as piores colocações (algu-
mas com média abaixo de 20%). Os dados objetivos 
aniquilam a defesa usualmente utilizada pelas IESs: 
sempre alegam que houve um resultado excepcional 
de seus egressos. A realidade denuncia uma prática 
que mói sonhos e entrega pesadelos, como senten-
ciou o Ministro Marco Aurélio no julgamento do RE 
603.583 (BRASIL, STF, 2012).

A simples existência de um diploma em Direito, num 
sistema imperfeito de formação acadêmica, não 
pode ser tido como suficiente para o exercício da ju-
dicatura. Não ao ponto de se compreender prescin-
díveis exigências outras dos candidatos ao ingresso 
na magistratura. O rigor de provas escritas é essen-
cial. Mas não é suficiente apenas o saber técnico. A 
realidade brasileira demanda essa observação.

Tanto o rigor das provas quanto o rigor de requisi-

31	 Consultar: http://g1.globo.com/vestibular-e-educacao/
noticia/2012/08/veja-o-resultado-final-do-vii-exame-de-
ordem-unificado-da-oab.html

tos para a própria participação no certame são igual-
mente importantes, não podendo a necessidade 
de critérios de participação ser reduzida − ou man-
tida em patamares ínfimos, insuficientes e insegu-
ros − sob o pálido argumento de haver muito rigor 
nas provas e exames. O rigor nas provas deve existir 
sempre; e não exime a necessidade de serem fixados 
parâmetros rigorosos de perfis profissionais para os 
interessados nestes cargos, o que se verá adiante, 
no tópico pertinente aos requisitos mínimos para ser 
juiz. Cabe mesmo explicitar: o alegado rigor nas pro-
vas do concurso deveria ser correspondente ao rigor 
dos requisitos de participação, e ambos, correlatos à 
relevância e complexidade das atribuições do cargo.

3.2 O sistema de “cooptação”

A despeito do sistema de concursos, há cargos 
no Poder Judiciário brasileiro cujo recrutamen-
to não transcorre pela via de provas e títulos. 
Terminologicamente pode-se separar − apenas para 
fins de designação – o recrutamento via concurso pú-
blico como sendo um recrutamento técnico, e o re-
crutamento por diversas formas de “escolha”, como 
sendo a via da “cooptação”, ou de apreciação políti-
ca. Serão os futuros ocupantes das vagas cooptados 
em determinadas categorias específicas.

Nessa categoria estão os selecionados através do 
chamado “quinto constitucional32”. Inclusive, é 
um equívoco a generalização da expressão “quinto 

32	 Vide art. 94 da CF: “Art. 94. Um quinto dos lugares dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e 
do Distrito Federal e Territórios será composto de mem-
bros, do Ministério Público, com mais de dez anos de car-
reira, e de advogados de notório saber jurídico e de repu-
tação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de 
representação das respectivas classes.”

constitucional”, pois há tribunais cujo percentual de 
vagas é de 1/3 (um terço) dos membros33. Também 
aqui se encontram os membros do Supremo Tribunal 
Federal, escolhidos dentre cidadãos com mais de 
trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de 
idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada34. 

Inclua-se na mesma espécie o acesso de magistra-
dos de primeira instância aos tribunais e os magis-
trados de tribunais estaduais ou regionais aos tribu-
nais superiores. Essa progressão na carreira também 
não ocorre por novas provas e seleções objetivas. 
No tocante a esse específico procedimento de pro-
gressão ou promoção na carreira da magistratura, o 
Conselho Nacional de Justiça tem visado criar formas 
mais objetivas de seleção, a exemplo da Resolução 
CNJ n. 106/200935,36.

33	 Vide art. 104 da CF: “Art. 104. O Superior Tribunal de 
Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros. 
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça serão nomeados pelo Presidente da República, 
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e repu-
tação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria 
absoluta do Senado Federal, sendo: [...] II – um terço, em 
partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério 
Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios, 
alternadamente, indicados na forma do art. 94.”

34	 Vide art. 101 da CF: “Art. 101. O Supremo Tribunal Federal 
compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos 
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos 
de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.”

35	 Consultar: http://www.cnj.jus.br/images/stories/docs_
cnj/resolucao/rescnj_106.pdf

36	 Cabe notar que o CNJ, a partir do PCA 0005894-
98.2011.2.00.0000, tem decidido que mesmo as convoca-
ções temporárias de magistrados em substituição devem 
seguir os critérios objetivos da Resolução CNJ 106/2009
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3.3 Requisitos mínimos para ser juiz

Passos de Freitas, em breve histórico sobre as exi-
gências para ser juiz de direito no Brasil, descreve 
que as Constituições de 1824 e de 1891 não trataram 
de fixar idade mínima para tanto. Todavia, o Decreto 
848, de 1890, ao tratar da organização da Justiça 
Federal exigiu, em seu art. 14, além da formação 
em Direito, a comprovação de quatro anos de práti-
ca profissional. A Constituição de 1934 fixou, no art. 
80, em 30 anos a idade para ser juiz federal. Houve 
omissão quanto aos requisitos nas Constituições de 
1937, 1946, 1967 e 1988. E a partir da EC 45/2004, o 
art. 93, § 1º, da CF, passou a exigir três anos de ativi-
dade jurídica37.

Os requisitos atuais, mínimos para a participação em 
concursos públicos para o cargo de juiz de direito, 
são de eficiência e pertinência questionáveis, e estão 
aquém da necessidade inerente à responsabilidade 
do cargo. Particularmente se escrutinados com a cri-
se da formação jurídica nacional, e se feita singela 
análise do direito comparado.

Imperioso é reconhecer que falar em ingresso na 
magistratura é falar em jurisdição! Tome-se a ob-
servação com extrema cautela, para que não se 
confunda com soberba. Ocorre que é forçoso o re-
conhecimento de que se está tratando da produção 
de justiça. Nada obstante, a Constituição Federal 
e a Lei Orgânica da Magistratura não exigem idade 
mínima para o acesso aos cargos iniciais da carreira. 
Portanto, devem-se analisar com muito rigor os re-
quisitos de experiência profissional prévia. 

Se observada a realidade de outros países, não exis-
te no Brasil uma exigência razoável quanto ao tempo 

37	 Ver: http://www.conjur.com.br/2011-fev-27/segunda-
leitura-idade-minima-juiz-reflexo-decisoes

mínimo de prática profissional. Há países nos quais 
o acesso à magistratura demanda severa e reiterada 
prática na advocacia, no Ministério Público, ou em 
cargos do judiciário com funções jurídicas, em tor-
no de sete a dez anos. A American Bar Association 
(ABA) propugna por algo mais, em torno de doze 
anos38. Alguns estados americanos traçam requisitos 
variados. A Constituição Norte Americana não prevê 
expressamente, mas os Estados estabeleceram re-
quisitos de prática de funções jurídicas, e, em alguns 
casos, também tempo de residência naquele Estado. 
Citem-se alguns exemplos39: 

38	 “The Committee believes that a prospective nominee to 
the federal bench ordinarily should have at least twelve 
years’ experience in the practice of law. In evaluating the 
professional qualifications of a prospective nominee, the 
Committee recognizes that substantial courtroom and 
trial experience as a lawyer or trial judge is important. 
Distinguished accomplishments in the field of law or ex-
perience that is similar to in-court trial work—such as ap-
pearing before or serving on administrative agencies or 
arbitration boards, or teaching trial advocacy or other 
clinical law school courses— may compensate for a pro-
spective nominee’s lack of substantial courtroom experi-
ence. In addition, in evaluating a prospective nominee’s 
professional experience, the Committee may take into 
consideration whether opportunities for advancement 
in the profession for women and members of minority 
groups were limited”. Texto disponível em: http://www.
americanbar.org/content/dam/aba/migrated/scfedjud/
federal_judiciary09.authcheckdam.pdf

39	 Consultar: http://www.judicialselection.us/judicial_se-
lection/methods/selection_of_judges.cfm?state=

ALABAMA

Supreme Court:
licensed to practice law 10 yrs; 1 yr 
resident; maximum age of 70

Court of Criminal Appeals:
licensed to practice law 10 yrs; 1 yr 
resident; maximum age of 70

Court of Civil Appeals:
licensed to practice law 10 yrs; 1 yr 
resident; maximum age of 70

Circuit Court:
licensed to practice law 5 yrs; 1 yr 
resident of circuit; maximum age of 
70

ALASKA

Supreme Court:
U.S. citizen; state resident 5 yrs; 
licensed to practice in state; 8 yrs 
active legal practice; mandatory 
retirement at 70

Court of Appeals:
U.S. citizen; state resident 5 yrs; 
licensed to practice in state; 8 yrs 
active legal practice; mandatory 
retirement at 70

Superior Court:
U.S. citizen; state resident 5 yrs; 
licensed to practice in state; 5 yrs 
active legal practice; mandatory 
retirement at 70
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ARIZONA Supreme Court:
state resident and licensed in state 
10 yrs; mandatory retirement at 70

Court of Appeals:
30 yrs of age; state resident and 
licensed in state 5 yrs; local resident 
1 yr; mandatory retirement at 70

Superior Court:
30 yrs of age; state resident and 
licensed in state 5 yrs; local resident 
1 yr; mandatory retirement at 70

CALIFOR-
NIA

Supreme Court:
10 yrs practice of law in state or 
service as judge of court of record

Court of Appeals:
10 yrs practice of law in state or 
service as judge of court of record

Superior Court:
10 yrs practice of law in state or 
service as judge of court of record

COLORADO Supreme Court:
qualified elector in state; licensed 
to practice law in state 5 yrs; 
mandatory retirement age of 72

Court of Appeals:
qualified elector in state; licensed 
to practice law in state 5 yrs. 
mandatory retirement age of 72

District Court:
qualified elector in district; licensed 
to practice law in state 5 yrs; 
mandatory retirment age of 72

do magistrado” (ALVES, 2010). Vê-se que será au-
xiliar. A Lei n. 9099/95 exigiu para o recrutamento 
de juízes leigos, que o pretendente seja oriundo da 
categoria dos advogados com mais de cinco anos de 
experiência41.

A Emenda Constitucional n. 45, ao criar a 

exigência de experiência profissional poderia ter sido 

mais eficiente, fixando prazos e formas de prática 

profissional mais consentâneos com os elevados 

deveres da Magistratura. Poderia ter elevado o prazo 

algo entre cinco a dez anos, e determinado que tal 

exercício de profissão fosse limitado às atividades 

forenses stricto sensu42.
Buscando equalizar a exiguidade de requisitos para o 
recrutamento de magistrado, encontra-se em trami-
tação no Congresso Nacional a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 25/2011, de autoria do Deputado 
Fábio Trad. A proposição visa aumentar de três para 
cinco anos o tempo de prática profissional mínima 
para o exercício da magistratura. Ainda limita a práti-
ca profissional à prática forense, expressão mais obje-
tiva do que a atual “atividade jurídica”. Se aprovada a 
PEC não bastará mais ser bacharel em Direito e ter os 
parcos três anos de prática jurídica (conceito que não 
tem uma definição precisa). Serão necessários cinco 
anos de prática estritamente forense.

41	 Vide: art. 7º da Lei 9099: “Art. 7º Os conciliadores e Juízes 
leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, 
preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os se-
gundos, entre advogados com mais de cinco anos de ex-
periência.”

42	 Sobre a discussão se a EC 45 teria ou não tornado im-
próprio o prazo do art. 7º da Lei nº 9099/95, remeto o 
leitor ao julgamento do RMS 25.460-PB, disponível em: 
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/Justica/detalhe.
asp?numreg=200702469175&pv=010000000000&tp=51

Há estados nos quais se exige textualmente a prática 
da advocacia e a inscrição na Bar Associacion, como 
é o caso do District of Columbia, Delaware, Iowa, 
Kansas, Massachusetts, Nebraska, e outros40. 

Quanto aos juízes ingleses, temos uma média de ex-
periência exigida de sete a quinze anos, inclusive es-
pecificando-se o tribunal de atuação, como referem 
Kelly e Slapper (2011, p. 200-201).

Em alguns países da Europa, de acordo com estudo or-
ganizado por Boaventura de Souza Santos (2006), em 
que não existem severas regras profissionais prévias, 
é preciso reconhecer como as realidades diferem-nos 
do Brasil: primeiro, a menor quantidade e uma mais 
expressiva qualidade média de cursos de direito; se-
gundo, a presença de um período de formação antes 
de serem os candidatos nomeados magistrados.

De uma forma ou de outra, os requisitos brasileiros 
afeiçoam-se como insuficientes. Como referido, o art. 
93, I, da CF/88 exige, para ingresso no cargo inicial de 
juiz substituto o bacharelado em direito e, no míni-
mo, três anos de atividade jurídica. Basta ser bacharel 
em direito e ter, no mínimo, três anos de atividade 
jurídica. Cabe então ponderar se não seria ideal e ne-
cessário exigir para a própria inscrição nos concursos 
visando aos cargos da magistratura que o candidato 
tenha uma experiência mínima mais robusta. 

3.3.1 O juiz leigo e a pec 25/2011

O art. 7º da Lei n. 9099/95 traz a figura do juiz leigo. 
O juiz leigo é designado “não apenas para presidir 
a audiência de conciliação, mas para dirigir toda a 
fase instrutória e, ao final, redigir uma proposta de 
sentença, posteriormente submetida à apreciação 

40	 Vide: http://www.judicialselection.us/judicial_selection/
methods/selection_of_judges.cfm?state=
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Não se pode continuar olhando o ingresso na ma-
gistratura sob a perspectiva individual de quem nela 
deseja ingressar ou de quem nela deseja ser manti-
do. A prestação de jurisdição é carreira essencial à 
nação. Portanto, o incremento de requisitos objeti-
vos, seguros e voltados à seleção criteriosa deve ser 
extremamente bem vindo.

3.3.2 Requisitos nos casos de 
recrutamento político

A preocupação com o recrutamento e formação de ma-
gistrados não deve se interessar apenas com o ingresso 
dos juízes nos cargos iniciais da carreira na magistratu-
ra. Idêntica ou redobrada atenção é devida ao recru-
tamento dos magistrados pela via política. Particular 
atenção é devida ao quinto constitucional e no tocante 
à composição do Supremo Tribunal Federal.

Cabe, de lege ferenda, o aprimoramento do recruta-
mento para o quinto constitucional (em alguns casos 
o terço constitucional). Atualmente o prazo de prática 
profissional na advocacia ou Ministério Público que ha-
bilita à candidatura é fixado em dez anos. Assim como 
se espera maior rigor de requisitos para o ingresso via 
concursos públicos, deve-se demandar ainda maior se-
veridade para a seleção dessa modalidade. Requisitos 
como uma fixação de idade mínima razoavelmente 
compatível com o cargo, elevação da exigência de prá-
tica profissional (para algo entre quinze a vinte anos, de 
acordo com o tribunal que se almeja). 

Deve ainda ocorrer incremento de rigor, passando-
se da noção de “notório” saber para “notável” sa-
ber; ainda hoje a notoriedade é confundida com 
discricionariedade, não existindo um rigor maior de 
fundamentação do critério. No caso específico do re-
presentante da advocacia, cabe exigir que a prática 
profissional seja efetiva e eminentemente na militân-
cia forense. Se a justificação do quinto constitucional 

é, pretensamente, “oxigenar” a jurisdição agregando 
o conhecimento dos advogados militantes quanto 
aos problemas do dia a dia forense, não faz sentido a 
seleção apenas por viés acadêmico (para esse crité-
rio a seleção se dá via concurso). Não se despreze a 
formação acadêmica, todavia, deve ser aliada à efe-
tiva prática na advocacia forense.

4 Conclusões

Como se pode verificar no presente texto, em diver-
sos países a análise da temática do recrutamento de 
magistrados tem acompanhado o problema da for-
mação. Ao mesmo tempo em que se reconhece, no-
tadamente nos círculos acadêmicos, a relevância do 
recrutamento e da formação de juízes como ques-
tões centrais para o Poder Judiciário, nota-se uma 
ausência completa dessa mesma discussão no âmbi-
to público, em particular na mídia.

No Brasil, o recrutamento e a formação de juízes têm 
sido alvo de regulamentos por parte do Conselho 
Nacional de Justiça. Quanto ao recrutamento, é bom 
esclarecer que a sistemática do concurso público, 
insubstituível no nosso sistema, demanda severas e 
urgentes melhoras. Não há, de fato, uma legislação 
de regência mínima para os concursos, ficando a se-
leção − à exceção da Resolução 75 CNJ − baseada nos 
critérios das empresas ou instituições contratadas 
para a execução do certame.

Especial atenção é devida aos critérios mínimos de 
participação nos concursos públicos para a magistra-
tura. De fato, esses critérios deveriam ser tão rigo-
rosos quanto são complexas as atribuições do cargo 
onde ocorre a prestação de jurisdição, seja no tocan-
te ao concurso público para o ingresso no início da 
carreira de juiz, seja no que toca aos critérios de se-
leção pelas vias de cooptação (quinto constitucional, 
progressão na carreira, e similares). Os requisitos 

mínimos de prática profissional ou idade são exíguos 
ou inexistentes. E a identificação da “atividade jurídi-
ca” é criadora de plurissignificação.

Eventual rigor nas provas e fases de avaliação téc-
nica não substitui o necessário rigor dos critérios de 
participação no concurso. Quanto às provas, cabe 
demandar aprimoramento urgente, pois muita vez 
confundem o questionamento de informações jurí-
dicas esparsas e momentâneas, como sendo avalia-
ção de conhecimento e raciocínio jurídico.

A indústria dos concursos invariavelmente opta por 
seleções nesse sentido, traduzindo-se em análises 
quantitativas, sem a necessária correspondência 
qualitativa, convertendo a ideia de concurso público 
numa simples eleição de relação numérica para uma 
ordem de convocações e nomeações.
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Artigos

Resumo: Decorridos mais de quinze anos da identificação do juiz como uma das últimas instâncias simbólicas 
da sociedade por Antoine Garapon, o artigo apresenta reflexão acerca de tal condição na atualidade. Partindo 
do exame do individualismo e razão instrumental tais quais examinados por Charles Taylor e do reflexo de tais 
fenômenos, à luz da Antropologia Filosófica de Lima Vaz, na autoconfiguração do indivíduo-juiz, identifica uma 
erosão do símbolo do juiz que afirma ser prejudicial para a sociedade e dilacerante para ele próprio, tendo por 
resultado final a objetivação dos direitos colocados sob sua guarda, e como remédio a formação ética. 

Palavras-chave: Juiz. Símbolo. Erosão. Individualismo. Razão Instrumental. Formação Ética.
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1 Introdução

Em “O juiz e a Democracia – O Guardião das 
Promessas”, Antoine Garapon (2001) afirma a exis-
tência de uma crise valorativa e simbólica nas socie-
dades contemporâneas, sendo tal crise a principal 
causa do imenso volume e diversidade de pleitos 
submetidos à apreciação dos juízes. Segundo o au-
tor, parte desse fenômeno se explica pelo fato de ser 
o juiz um sobrevivente no universo simbólico da hu-
manidade. Em suas palavras, a jurisdição – e, assim, 
em boa medida o juiz – seria a última instância moral 
de nossa sociedade, uma das últimas instâncias sim-
bólicas a se manter de pé. 

No presente artigo propomos a seguinte reflexão: 
passados mais de quinze anos da obra de Garapon, 
podemos ainda afirmar, com ele, que o juiz permane-
ce uma instância simbólica da sociedade, ou a razão 
instrumental, a lógica econômica e a tecnociência to-
maram de assalto essa última cidadela de referência 
simbólica para os indivíduos? E, a depender da res-
posta a essa questão, quais consequências podemos 
esperar para a sociedade, para o indivíduo-juiz e para 
os valores e direitos cuja guarda lhe foi atribuída?

Para encontrar uma resposta nos apoiaremos nas 
reflexões de Charles Taylor acerca dos problemas 
decorrentes do individualismo e da razão instrumen-
tal, bem como na antropologia filosófica de Lima Vaz 
e no tratamento por ele despendido à questão da 
autoconfiguração do indivíduo como ser-com-os-ou-
tros-no-mundo – ou seja, membro de uma intersub-
jetividade na qual constrói sua própria identidade. 

Explicitaremos como a figura do juiz tem sofrido uma 
erosão vinda de fora resultante do individualismo e 
da razão instrumental – erosão essa que influi na sua 
própria visão interna sobre a estatura e dignidade de 
suas atribuições, na medida em que, como integrante 
da sociedade, se configura como juiz também a partir 

do olhar que o outro na sociedade lança sobre ele. 

Por fim, apontaremos para uma significativa erosão 
do juiz como símbolo − inclusive a seus próprios olhos 
−, com graves consequências para toda a sociedade: 
a erosão do sentido heroico e a burocratização do 
indivíduo responsável pela guarda dos bens mais ca-
ros do ser humano: vida, liberdade e dignidade. O 
resultado óbvio é a redução, ou objetivação, desses 
próprios direitos à vida, à liberdade e à dignidade. 

2 A Visão de Garapon: o juiz como 
instância simbólica da sociedade

Em sua obra, Garapon tematiza, com insistência, a 
questão do símbolo, da ordem simbólica e de sua im-
portância na estabilidade das sociedades. 

Diagnosticando o enfraquecimento e o colapso de 
referências simbólicas (que exemplifica pelo en-
fraquecimento da família e desqualificação da fun-
ção paterna), alça a justiça à condição de instância 
simbólica central e de última instância da moral 
(GARAPON, 2001, p. 141). No mesmo sentido, anota 
que “Quer se trate de uma questão relativa à bioé-
tica, ao transexualismo, à eutanásia ou à medicina 
preventiva, os juízes se defrontam a cada caso com 
um problema metafísico para cuja solução o direito 
positivo lhes oferece pouco auxílio” (Idem, p. 156). 

Dessa forma, 

A jurisdição converte-se no último disciplinador 
de uma sociedade em vias de desintegração, a 
política eleitoral de sociedades decepcionadas 
com suas instituições tradicionais, o único cen-
tro possível de uma sociedade policêntrica, a 
última instância moral no momento em que a 
religião desaparece no horizonte democrático, 
o último palco de uma sociedade sem proje-
tos”. (GARAPON, 2001, p. 173-174)

“O contato com a justiça é temido, ao mesmo 
tempo em que a ela se recorre como último 
amparo contra a falta total de vínculos. O juiz é 
convocado como ministro de orientação, numa 
sociedade desorientada”. (Idem, p. 137)

Por fim, respondendo ao título “Um equivalente mo-
derno da religião?”, lança um diagnóstico contun-
dente:

A autoridade se apresenta como uma resposta 
comum a duas dificuldades distintas da demo-
cracia, a saber, o esgotamento do executivo e 
o desaparecimento da tradição. Como explicar 
que a resposta à crise do Estado e a resposta 
à crise do sujeito passem ambas pela solução 
judiciária? Não ocuparia a justiça o lugar deixa-
do vago pela religião? Aliás, seria por acaso que 
as metáforas religiosas florescem nesse cam-
po? ‘O direito é nossa religião nacional’, diz um 
jurista americano; ‘os advogados, nosso clero; 
os palácios da justiça, nossas catedrais, onde 
paixões contemporâneas são representadas”. 
(Idem, p. 182) 

A questão que se coloca, mais de quinze anos após 
a publicação do livro de Garapon, é a seguinte: será 
que o juiz ainda pode ser considerado essa instância 
simbólica? Pensamos que não, pelo menos não com 
tanta força; e que está em curso um processo de 
erosão do que ainda resta dessa instância simbólica, 
tanto aos olhos da sociedade quanto aos olhos do 
próprio juiz. É o que mostraremos a partir de agora. 

3 A erosão exterior do juiz como 
símbolo

No livro The Ethics of Authenticity, Charles Taylor 
reflete sobre certos problemas das sociedades mo-
dernas. A esses problemas denomina “mal estar da 
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modernidade”, entendidos como tais alguns aspec-
tos da cultura contemporânea que experimentamos 
como uma perda ou declínio (TAYLOR, 1991, p.1)

Conforme destacou, apesar de se tratar de temas 
amplamente conhecidos, ainda não foram devida-
mente examinados. Seriam eles: o individualismo, a 
razão instrumental e o despotismo leve.

Para os propósitos desta reflexão, examinaremos 
apenas os dois primeiros – individualismo e razão 
instrumental – e seus efeitos sobre o universo sim-
bólico do juiz e sua atuação na sociedade. 

3.1 O individualismo e suas 
consequências: perda do 
sentimento de heroísmo e 
surgimento de uma ética da 
autenticidade

O primeiro fenômeno a ser examinado é o individu-
alismo (TAYLOR, 1991, p.2). Marca de nosso tempo, 
trouxe, por um lado, o aspecto positivo da valoriza-
ção do indivíduo e da liberdade individual. Contudo, 
a liberdade moderna daí surgida teria sido conquis-
tada deixando-se para trás antigos horizontes mo-
rais, com o que foi retirada das pessoas a sensação 
de pertencer a uma ordem maior (Idem, p. 3), de ter 
uma função no mundo ou num projeto universal. É o 
que, segundo Taylor, foi chamado “desencantamen-
to” do mundo.

Nessa perda de um horizonte mais amplo causada 
pelo individualismo, teria o homem moderno tam-
bém perdido a “dimensão heroica da vida”: “as pes-
soas não têm mais um sentimento de objetivo maior, 
de algo pelo que valeria a pena morrer” (Idem, p. 4).

Ainda como efeito do individualismo, instaura-se o 
relativismo − que, na sociedade moderna, foi “par-

cialmente fundado num princípio de respeito mú-
tuo” pela opinião de cada um: “toda pessoa tem 
seus próprios ‘valores’, e acerca destes é impossível 
discutir” (Idem, p. 13-14). Dizendo de outra forma,

[...] o relativismo foi ele próprio o fruto de uma 
forma de individualismo, cujo princípio pode 
ser elaborado da seguinte forma: todos têm 
o direito de desenvolver sua própria forma de 
vida, fundada em seu próprio senso do que é 
realmente importante ou valioso. Espera-se 
das pessoas que sejam verdadeiras com elas 
próprias e que busquem sua própria auto-re-
alização. Em que esta consiste, cada um deve, 
em última instância, definir por si próprio. Nin-
guém mais pode ou deveria tentar prescrever 
seu conteúdo (Idem, p. 14).

Tratar-se-ia, na concepção de Taylor, de um “ideal 
contemporâneo”, ao qual deu o nome de “ideal de 
autenticidade”. Ora, a perda do sentimento heroico 
e de um horizonte moral comum geram consequên-
cias de especial gravidade quando se trata da ques-
tão da justiça.

Em primeiro lugar, se, por um lado, não parece ha-
ver mais espaço em nossa sociedade (a qual o indiví-
duo juiz integra) para o ideal, para a “disposição de 
morrer por uma causa”, para o sentimento heroico, 
por outro, quando o que está em jogo no processo 
em concreto é o drama de nossas próprias vidas, 
tendemos a esperar do juiz justamente esse tipo de 
dedicação: esperamos que lute até o fim por nosso 
direito; que estude todas as possibilidades até o li-
mite de sua capacidade, ou além; que cale seus pre-
conceitos e traumas que porventura influenciem ne-
gativamente no julgamento; que encerre em si uma 
humanidade e um humanismo que nós mesmos não 
temos; que cumpra em todos os casos a máxima de 
amar-nos como a ele mesmo – a despeito do fato de 

que nós mesmos provavelmente jamais alcançare-
mos a mesma atitude por mais que nos esforcemos 
para tanto por toda a duração de nossas vidas.

Quanto ao segundo efeito do individualismo, i.e., a 
perda do horizonte moral comum desaguando na 
“Ética da autenticidade” (cada um elege sua própria 
medida moral), não obstante seja o cidadão obri-
gado a se socorrer do Judiciário por uma imposição 
normativa, cabe indagar: que valor a sociedade dará 
ao juiz como referencial valorativo, bússola explici-
tadora do norte ético encerrado na lei, numa socie-
dade em que cada um sua própria fonte de valores e 
constitui para si seu próprio norte do que é certo ou 
errado? (Cabe aqui uma ponderação: é claro que os 
efeitos do individualismo e da autenticidade serão 
mais sentidos em localidades em que a cultura de 
massa se instalou com mais força. Mas a tendência, 
com a crescente urbanização e democratização do 
acesso à informação, é a de erosão completa do juiz 
enquanto instância simbólica da sociedade. Também 
a seus próprios olhos).

A título exemplar dessa erosão do símbolo do magis-
trado, reflitamos sobre um fenômeno corrente nos 
dias de hoje: o tratamento dado pela mídia de massa 
às questões funcionais dos juízes.

As manifestações da imprensa acerca de questões 
funcionais do Judiciário são paradoxais: ao mesmo 
tempo em que tendem a ressalvar a relevância da 
figura e atribuições do juiz abstrato (aquele que não 
come, não dorme, não se cansa, não precisa usar di-
nheiro, não sofre), na tematização das questões refe-
rentes ao juiz real (aquele que precisa estar alimen-
tado e sobreviver no mundo da vida para que, sem 
ter que se preocupar tanto com suas próprias condi-
ções de vida corporal, passe a ter mais condições psi-
cológicas e funcionais de se preocupar com a vida de 
seu semelhante) tende a dispensar aos magistrados 
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a mesma visão que se dá a agentes não políticos de 
quadros técnicos responsáveis por atribuições que, 
não obstante a dignidade de todo e qualquer traba-
lho, não pareiam com as responsabilidades de um 
magistrado em termos de repercussão social, âmbi-
to de resultado de suas ações e gravidade dos bens 
tutelados pelo juiz, que diariamente decide sobre o 
direito de vida ou morte, liberdade ou cárcere, digni-
dade ou indignidade de cada pessoa. 

3.2 Razão instrumental 

O segundo “mal estar da modernidade” apontado 
por Taylor é a razão instrumental. No vazio gerado 
pelo desaparecimento do horizonte moral e existen-
cial mais amplo, a razão instrumental dominante em 
nosso tempo ocupou cada vez mais espaços. 

A razão instrumental consiste, na concepção de 
Taylor (1991, p.5): “no tipo de racionalidade obtida 
quando calculamos a aplicação mais econômica de 
meios para alcançar um determinado fim. Eficiência 
máxima, melhor razão custo-resultado, é sua medi-
da de sucesso”. 

Na era das metas estatísticas, o outro lado da moeda 
do sucesso numérico é a objetivação dos processos. 
Cada processo passa a ser apenas mais um número – 
assim como os pedidos ali encartados. Atualmente, 
o próprio juiz passa a ser fiscalizado como um agen-
te de eficiência operacional atrelado a metas insu-
peráveis (geralmente quantitativas), e mesmo suas 
questões pessoais (férias, licenças para estudo, etc) 
são decididas por técnicos de visão estritamente 
financeira ou operacional, sem qualquer preparo 
acerca do caráter teleológico da Justiça. E, logica-
mente, as pessoas cujos pedidos são transformados 
em meros dados também são transformadas em nú-
meros, parâmetros objetivos à mercê das secreta-
rias de orçamento ou de estatística, despreparadas 

para questões éticas e desprovidas do telos moral. A 
consequência disso, para Taylor, é a seguinte: “uma 
vez que as criaturas que nos cercam tenham perdi-
do o significado que derivava de seu lugar na cadeia 
do ser, abre-se o caminho para que sejam tratadas 
como matérias-primas ou instrumentos de nossos 
projetos”. (TAYLOR, 1991, p. 5)

Lamentavelmente, com a perda do horizonte e refe-
rência moral, a maioria dos jurisdicionados, apesar de 
ter uma compreensão abstrata acerca das responsa-
bilidades de um juiz, somente parece tomar consciên-
cia de sua gravidade quando é sua (ou de alguém pró-
ximo) própria vida, liberdade ou dignidade que estão 
em jogo num processo concreto. E a tendência é que, 
em sua autoconfiguração intersubjetiva, o próprio in-
divíduo juiz vá perdendo a consciência da gravidade 
de suas atribuições, com crescente insensibilidade 
para o drama que se encena nas páginas do processo 
frio. É a erosão simbólica interior do juiz, decorrente 
de seu ser-com-os-outros-no-mundo. Trata-se do as-
pecto que examinaremos a seguir.

4 A erosão interior do juiz como 
símbolo

Até o momento, traçamos um panorama dos proble-
mas que geram a erosão do símbolo do juiz para a 
sociedade. Mas como esse quadro se reflete no juiz-
-indivíduo, em sua autoconfiguração como membro 
dessa mesma sociedade –, na maneira como esse 
indivíduo-juiz enxerga as causas do jurisdicionado e, 
enfim, no próprio jurisdicionado?

Nessa etapa do artigo, nos apoiaremos na antropo-
logia filosófica de Lima Vaz, mais especificamente na 
categoria da intersubjetividade como configuradora 
do homem mediante a reciprocidade. 

Um primeiro nível da intersubjetividade como re-

alidade da vida cotidiana partilhada é descrito por 
Rabuske (2008, p. 149), ao registrar que, 

Para os adeptos da corrente do Personalismo 
– MOUNIER, Martin BUBER e outros [...] a in-
tersubjetividade é anterior à subjetividade, que 
somente dentro dum “nós” é que pode surgir 
um verdadeiro “eu” e “tu”. Estes autores tam-
bém podem basear-se sobre experiências de 
vida. Antes de tudo, podem evocar a “sociali-
zação primária”, em que a criança adquire sua 
identidade ao ser tratada, incentivada, apelada 
e amada por “outros significativos”. 

Aprofundando a questão da intersubjetividade, 
leciona Lima Vaz (1992, p. 65):

Ora, no terreno da relação intersubjetiva, o su-
jeito tem diante de si um outro sujeito e deve 
assumi-lo no discurso da auto-afirmação de si 
mesmo: vale dizer, tem diante de si uma outra 
infinidade intencional. Essa paradoxal relação 
recíproca de dois infinitos é que está no fundo 
do mistério do conhecimento do outro enquan-
to outro, que só pode ser um reconhecimento, 
expresso na identidade dialética do Eu com o 
não-Eu como Eu (alter ego). A categoria da in-
tersubjetividade deve abrigar, pois, de alguma 
maneira ou, mais exatamente, dialetizar esse 
paradoxo do encontro humano que é sempre, 
fundamentalmente, um encontro entre sujeitos 
e, como tal, um encontro espiritual. Ela deve ex-
plicitar o substrato conceptual que permite ao 
sujeito afirmar a infinidade intencional do seu 
Eu nela compreendendo a infinidade intencio-
nal do outro e sendo por ela compreendido. Tal 
condição significa que só me é possível afirmar 
o outro ou acolhê-lo no espaço intencional do 
meu sentir, entender e querer na medida em 
que for por ele também afirmado. Do contrá-
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rio, recairíamos na relação de objetividade, ou 
no caso extremo da coisificação do outro. 

Em suma: o homem é um ser-com-os-outros-no-
mundo. Na relação de intersubjetividade configura 
sua própria personalidade; no olhar do outro homem 
é que, desde a primeira infância, ele se reconhece e se 
afirma: se verá como livre ou escravo, digno ou indig-
no, de acordo com o olhar de seu semelhante sobre si. 

Ora, numa sociedade em que a razão instrumental, o 
individualismo e a autenticidade dissolvem qualquer 
horizonte moral comum (realidade em que não só 
ele, mas também seus jurisdicionados e seus direitos 
mais vitais são conduzidos sobre o fio de um telos 
econômico), como se autoconfigura o indivíduo-juiz 
a partir da relação de intersubjetividade? Ser auto-
consciente, como se constitui enquanto indivíduo-
juiz a partir do olhar do outro, quando esse olhar lhe 
mostra que não há ideal de justiça a ser perseguido, 
não há atitude heroica possível, não há horizonte 
moral comum fundando a lei, e que ele não passa 
de um executor de números ou um mero técnico do 
direito? Conseguirá se manter totalmente desco-
lado de sua realidade, e não olhar aquelas pessoas 
jurisdicionadas como mera estatística? Refletindo a 
partir da antropologia filosófica, podemos concluir 
que precisará de muito esforço para não se tornar 
simples tecnocrata. Talvez mais um esforço sobre-
humano que será dele exigido. Caso não consiga, 
quem há de querer ser julgado por tal funcionário?

Como exemplo dessa realidade, cito um fenôme-
no que tem sido observado atualmente: o número 
cada vez maior de afastamentos para tratamento de 
saúde dos juízes brasileiros. E os motivos parecem 
claros: em sua vida interior, como verá o juiz sua 
própria condição de ser livre e digno, quando recebe 
mensagens exteriores de objetivação e desvaloriza-
ção da liberdade e dignidade das pessoas que bus-

cam a justiça? Certamente com sofrimento; afinal, 
a visão do outro num mundo de intersubjetividade 
configura sua própria visão de si. No caso, visão de si 
próprio como ser não-livre e não-digno. 

5 Conclusão: a erosão do símbolo, 
a necessidade de sua reconstrução 
e a educação ética como caminho 
possível 

Na modernidade caracterizada por Taylor como uma 
época de mal estar, de domínio do individualismo e 
da razão instrumental, a sociedade viu erodidos seus 
horizontes morais e, com eles, o próprio símbolo do 
juiz. O indivíduo-juiz, ser-com-os-outros-no-mundo 
espelhando em sua autoconfiguração, numa relação 
de intersubjetividade, o olhar sobre ele lançado pela 
sociedade, também tem dificuldade em se enxergar 
como instância simbólica. As visões externas (da so-
ciedade sobre o juiz) e internas (do juiz sobre si pró-
prio) convergem para um servidor técnico em tudo 
mais equiparado aos demais integrantes de um corpo 
técnico governamental com os olhos voltados para 
metas, números e, principalmente, custo-benefício. 

Tal realidade talvez não seja necessariamente ne-
gativa, pois a ascensão da figura do servidor público 
sobre a do missionário do direito parece fazer mais 
sentido em nossa era da tecnologia. 

Contudo parece-nos que, ao erigir à condição de 
apenas “mais um técnico em meio a tantos outros” 
aquele que julgará nossa vida, dignidade e liberda-
de, reduzimos e aviltamos esses próprios direitos. 
Afinal, a dimensão que terão nossos mais caros bens 
sempre guardará proporcionalidade com a relevân-
cia que damos aos guardiões desses mesmos bens. 
Por fim, a objetivação dos sujeitos de direito será 
inevitável, e o próprio Direito – cujo ponto de parti-

da e fim último é o ser humano – perderá o sentido.

Por todo o exposto, se considerarmos tais consequ-
ências como algo a ser evitado, vislumbra-se uma 
única saída ao alcance do Judiciário: a formação ética 
do juiz, dotando-o de conhecimento histórico acerca 
dos modelos éticos já elaborados pelos homens e de 
suas crises pelos tempos, capacitando-o assim para 
refletir de maneira crítica e construtiva acerca de seu 
real papel na sociedade atual. 
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1 Introdução

O mote deste trabalho é a influência da formação 
dos magistrados na consolidação e desenvolvimento 
do Estado Constitucional de Direito. Em termos mais 
específicos, será operada a discussão da posição ins-
titucional do Judiciário na atualidade, em uma pers-
pectiva preocupada com os agentes políticos que o 
compõem, os magistrados.

Ademais, o conceito de “Constituição” será inves-
tigado, na qualidade de via média constitucional e 
democraticamente adequada – entre as visões da 
Constituição como artefato semântico não conceitu-
almente delimitado, o que acaba por esvaziá-lo de 
significado, a ponto de desvincular-se de suas refe-
rências estruturais – e o ensino e debate do conceito 
“Constituição” de maneira conceitualista, o que im-
plica um termo dotado de um valor simbólico exces-
sivo em detrimento de sua utilidade e efetividade na 
práxis jurídica.

Apresentado o problema que enseja a primeira parte 
do trabalho, a hipótese que o regerá do ponto de vista 
metodológico é a inadequação de se trabalharem ca-
tegorias jurídicas basilares como a Constituição, sem 
os elementos que representam sua identidade concei-
tual ou desconectada de suas implicações estruturais.

A partir disso, pretende-se discutir aspectos da for-
mação dos juízes que confirmam ou desacreditam 
a hipótese inicial. Essa discussão será centrada nas 
potenciais ações estratégicas das escolas da magis-
tratura, a despeito dos inúmeros magistrados atu-
antes nos vários rincões do Brasil que se dispõem, 
por conta própria, a buscar a atualização necessária 
para enfrentar os problemas constitucionais emer-
gentes das práticas sociais progressivamente mais 
complexas e plurais, visto que não é mais possível 
pensar em planejamentos pontuais, ou mesmo na 

falta de gestão judiciária profissional, em face do re-
levo institucional e da responsabilidade política que 
o Judiciário assume hodiernamente.

Por último, a pesquisa retorna ao conceito de 
Constituição, a fim de propor alternativas na meto-
dologia de trabalho das escolas judiciais, no sentido 
de produção de conhecimento empírico que auxilie 
a prolatar sentenças e acórdãos melhores funda-
mentados e acresça valores constitucionais e demo-
cráticos à formação dos magistrados. Logo, breves 
comentários serão tecidos relacionados à aplicação 
de tais alterações metodológicas ao conceito de 
Constituição, nos termos de aprendizado e operação 
na prática judicial.

Pois bem: a partir do dito, chega-se ao mote supra-
citado. Ou seja, a consolidação e o desenvolvimento 
do Estado Constitucional de Direito perpassam ne-
cessariamente pela ética e formação dos magistra-
dos, que, no tocante ao planejamento estratégico do 
Poder Judiciário, aqui sendo objeto de preocupação 
precípua a Justiça Federal, pauta-se pela consolida-
ção e desenvolvimento das escolas da magistratura.

2  Poder Judiciário e juízes

É observável uma mudança na dinâmica da separa-
ção de Poderes do Estado e a relação do Estado com 
a sociedade nos mais diversos ordenamentos jurídi-
cos, especificamente no Brasil, após a promulgação 
da Constituição de 1988. A saber, a passagem do 
Estado Legal de Direito para o Estado Constitucional 
de Direito trouxe como elemento o aumento do rele-
vo institucional e da responsabilidade sócio-política 
do Poder Judiciário, que, até então, se conformava 
à posição de legislador negativo. Logo, uma das fun-
ções mais importantes do Judiciário contemporâneo 
é a efetivação dos direitos fundamentais, é dizer, 
exige-se do Poder uma dogmática de cunho progres-

sista na medida em que aquele atua nos processos 
de mudança social e controle de políticas públicas.

Nessa perspectiva, é um dos grandes problemas do 
Direito, na contemporaneidade, o equacionamento 
dessa nova situação na lógica moderna de tensão 
entre constitucionalismo e democracia. No Brasil, a 
problemática alarga-se após 88, em função da res-
pectiva herança de modernidade periférica, confor-
me exposição de Lenio Streck: “Estamos, assim, em 
face de um sério problema: de um lado temos uma 
sociedade carente de realizações de direitos e, de 
outro, uma Constituição Federal que garante estes 
direitos da forma mais ampla possível.” (STRECK, 
2011, p. 47).

Outra tensão, ao menos aparente, relevante a esta 
análise é entre a segurança jurídica e a justiça, vis-
to que é marca do Estado de Direito um Judiciário 
que se paute na legalidade estrita e somente aja por 
provocação, enquanto simultaneamente se deposita 
grande esperança em sua atuação, de maneira ativa, 
no sentido de concretização das promessas civiliza-
tórias do Estado moderno. 

Em termos sintéticos, Claudia Roesler consigna:

A realidade complexa que cerca o Poder Judici-
ário pode ser colocada, portanto, nos seguintes 
termos: é um ator político na medida em que 
tem a responsabilidade de buscar fins sociais 
determinados na Constituição e controlar o 
cumprimento de funções políticas e de execu-
ção de programas de outros poderes; é um ator 
passivo, ou seja, que necessita ser provocado; 
é um corpo coletivo, mas expressa uma parte 
considerável de sua atividade em decisões in-
dividuais, das quais, no entanto, se cobra coe-
rência com o conjunto das decisões tomadas 
pelo corpo a que pertence; e, por fim, trabalha 
com um emaranhado legislativo cuja coerência 
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e acessibilidade estão sobejamente conhecidas 
como precárias. 

Essa visibilidade política e social do Poder Judi-
ciário traz consigo um debate importante sobre 
a função judicial e seus limites e provoca uma 
nova série de indagações de caráter prático: 
Quem são os juízes? Como são recrutados? 
Quais os mecanismos de avaliação e controle 
de sua atividade jurisdicional? Como medimos 
a qualidade de “serviços” prestados pelos ór-
gãos judiciais? (ROESLER, 2006, p. 7) 

Enfim, é dentro desse panorama que este artigo é 
pensado e escrito, quer dizer, uma dentre várias pos-
sibilidades que se colocam para pensar a composi-
ção do Poder judicante da República Federativa do 
Brasil neste século.

3 O conceito de Constituição

Qual é o problema de se tratar a Constituição como 
“metáfora arbitrária”? Ou melhor, como conceito 
que comporte qualquer tipo de significado que lhe 
seja atribuído pela conveniência de determinado gru-
po político. Qual é o efeito no Estado Constitucional 
de Direito de se operar a Carta Maior como ícone?

A partir do momento que grupos sociais observaram 
que o Judiciário havia ganho importância ao ponto 
de determinar conquistas de direitos e modificações 
estruturais no corpo social, aqueles incorporaram 
na gramática de lutas sociais e simbólicas a dogmá-
tica constitucional, dado que agora ela não é mais 
vista apenas como instrumento de manutenção de 
situações degradantes, mas também se descobre 
sua dimensão de emancipação. A questão é: em que 
formato essa mudança é adequada e querida pela 
sociedade brasileira?

Por outra vertente, qual é o problema de se traba-

lhar Constituição sem contornos conceituais bem 
definidos e descolados de sua localização histórica? 
Por exemplo, manejar Constituição como se fosse 
Justiça. Quer dizer, Justiça é um conceito juridica-
mente basilar: “O fim do Direito é buscar permanen-
temente a justiça. Essa é a finalidade que define e 
justifica o Direito.” (VENOSA, 2007, p. 213). De acor-
do com a Resolução CNJ n. 70, é missão do Judiciário 
brasileiro “realizar justiça” (art. 1º, inc. I). É cabível 
teorizar sobre a Justiça, bem como manusear este 
conceito dentro da lógica da prática jurídica de ma-
neira mais ou menos apropriada. Entretanto, em es-
tudo sobre a desconstrução e as possibilidades da 
justiça, Jacques Derrida nos coloca:

Mas acredito que não há justiça sem essa ex-
periência da aporia, por impossível que seja. A 
justiça é uma experiência do impossível. Uma 
vontade, um desejo, uma exigência de justiça 
cuja estrutura não fosse uma experiência da 
aporia, não teria nenhuma chance de ser o que 
ela é, a saber, apenas um apelo à justiça [...] O 
direito não é a justiça. O direito é o elemento 
do cálculo, é justo que haja um direito, mas a 
justiça é incalculável, ela exige que se calcule 
o incalculável; e as experiências aporéticas são 
experiências tão improváveis quanto necessá-
rias da justiça, isto é, momento em que a deci-
são entre o justo e o injusto nunca é garantida 
por uma regra. (DERRIDA, 2010, p. 30)

Por conseguinte, é possível lidar com a Constituição 
como se ela fosse uma “experiência do impossível”? 
Quais são os problemas desse tipo de abordagem? 

Em suma, fala-se na Constituição como mera metáfora 
do discurso ou da retórica política, a partir de mode-
los pós-modernos e do desconstrutivismo. É certo que 
“todo uso de linguagem natural carrega uma carga me-
tafórica maior ou menor [...] Porém isso não redunda 

forçosamente em um vazio de significado.” (NEVES, 
2009, p. 2).  Nessa linha, o conceito em si quando ope-
rado não seria apto ao tratamento dos problemas 
jurídico-políticos decisivos das sociedades brasileira e 
mundial contemporâneas. Portanto, “o constituciona-
lismo como construção da sociedade moderna envolve 
certos contornos de sentido que impedem uma absolu-
ta desconexão entre semântica constitucional e trans-
formações estruturais.” (Ibid., loc. cit.)

Em complemento à argumentação, essa mesma dis-
cussão pode ser travada em relação a outras cate-
gorias jurídicas fundamentais, por exemplo, Direitos 
Humanos, Povo, Poder Constituinte; ressalvadas as 
singularidades decorrentes da historicidade e se-
mântica próprias de cada termo, visto que, na cons-
trução social de cada uma dessas expressões, obser-
va-se, em maior ou menor grau, sua forma normativa 
como também sua força simbólica. Até que ponto 
tais forças são trabalhadas adequadamente do pon-
to de vista constitucional e democrático é um dos ei-
xos de debate da teoria constitucional.  Escolhe-se 
aqui pela argumentação em torno do constituciona-
lismo por coerência ao tema de fundo, dado o lugar-
-comum do juiz como guardião da Constituição e a 
preocupação relacionada às formas de controle de-
mocrático e social sobre o magistrado pelo próprio 
relevo de sua função.

Por outro lado, qual é o problema de um tratamento 
hermético, conceitualista da Constituição? De certa 
maneira, aborda-se um reflexo da educação jurídica 
e dos modelos de seleção de servidores públicos para 
as chamadas “carreiras jurídicas”, isto é, apresenta-
-se costumeiramente um item no programa de um 
Manual de Direito Constitucional ou no edital de um 
concurso posto na seguinte condição: “Constituição: 
conceito, objeto e classificações”.

Daí operam-se os vários conceitos de Constituição 
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emergentes da cultura jurídica moderna sem o míni-
mo de reflexividade quanto ao contexto histórico e às 
implicações estruturais que o ensejaram ou que eles 
oportunizam. Nessa linha, apresentam-se os concei-
tos de Constituição de Heller, Kelsen, Schmitt, Lassalle, 
Loewenstein, entre outros, a fim tão somente de sa-
tisfazer uma expectativa conteudística por parte do 
professor ou do examinador. Logo, não há maiores 
esforços intelectuais no que tange ao surgimento do 
artefato semântico no tempo e no espaço e o que 
esse advento representou para a comunidade jurídica 
e política, como também, analogamente, o que esses 
conceitos datados ainda podem nos dizer hoje.

A questão é que não tratamos aqui de candidatos a 
concurso público ou estudantes universitários, mas 
sim de magistrados, cujos poderes emanam de foro 
constitucional, pois é imperativo no Estado de Direito 
“algum modo de recorrer a uma pessoa ou grupo de 
pessoas com autoridade reconhecida para tomar de-
cisões em casos como esses, sem viés evidente em 
relação a uma parte ou à outra.” (MACCORMICK, 
2008, p. 4). Nessa linha de raciocínio, torna-se não só 
cabível como também imprescindível indagar: qual a 
utilidade prática de uma contenda acerca dos diver-
sos conceitos de constituição? Qual a serventia do 
delineamento conceitual em si e seus desdobramen-
tos concretos na prática jurídica?

Uma observação factual de Leonard Riskin correla-
ta ao campo da Mediação pode ser transposta para 
esta argumentação, por ser particularmente per-
tinente, qual seja, ele compara as acirradas discus-
sões sobre o conceito de Mediação e a rotulação de 
práticas autocompositivas à reação da Associação de 
Pizzaiolos de Nápoles − conhecida por ser o berço da 
invenção e ainda produzir excelentes pizzas ao pon-
to de os experts considerá-las as melhores do mun-
do − à chegada das redes Pizza Hut e Domino’s na 
cidade. Nesse escopo, muito se dialogou sobre o que 

seria a “verdadeira” pizza e em formas de se regular 
a pizza de modo similar ao que se passa, por exem-
plo, com o Champanhe. Assim, o que é esquecido é a 
indústria bilionária que cerca o produto e de que há 
muito, a invenção “pizza” transpassou as fronteiras 
napolitanas, sofrendo modificações a ponto de rein-
venções (RISKIN, 2002, p. 18). O que isso diz para a 
nossa pesquisa?

Pelo menos nos diz que o enfoque excessivo na preci-
são do conceito, que, por sua vez, está sujeito à muta-
ção de sentido pelos usos sociais, sem especial atenção 
aos desdobramentos estruturais referidos, também 
gera perda de força normativa. Então, o termo é de-
generado de tal maneira que alça à condição de Ícone.

Em termos sintéticos, deve-se considerar o conceito 
de Constituição como fato histórico, pois é “o envol-
ver de uma experiência em que se reuniram circuns-
tâncias de natureza filosófica, política e econômi-
ca, até o surgimento, a cristalização do conceito” 
(AMARAL, 2008, p. 390), mas também “cabe dizer 
qual a utilidade do conceito [...] sabido que os con-
ceitos e as construções teóricas não têm valor em si 
mas como instrumento de compreensão e realização 
do direito.” (Idem, p. 386).

4 Seleção e formação de 
magistrados

Diante da expansão do Poder Judiciário no paradig-
ma do Estado democrático de Direito, pelo menos, 
dois eixos de reflexão devem ser trabalhados no to-
cante a esta temática, isto é, uma perspectiva macro 
e outra micro. Em diapasão macroscópico, tem-se a 
problemática relacionada à gestão do Judiciário, é di-
zer, como compatibilizar, em nível ótimo, uma pres-
tação jurisdicional que respeite a individualidade de 
cada caso e responda ao aumento das demandas ju-
diciais repetitivas? Ou harmonizar duração razoável 

do processo, processo justo, devido processo legal e 
fundamentação das decisões no cotidiano judicial? 
Em suma, como se pode operar o princípio da efici-
ência concomitantemente à imprescindibilidade dos 
controles burocráticos do Estado? 

Já em um escopo mais restrito: a seleção e formação 
do juiz, dado que se incumbe a esse agente a adminis-
tração da justiça em contexto moderno. Consoante 
a doutrina espanhola, a relação entre qualidade da 
prestação jurisdicional e as modalidades de seleção 
ou a formação que recebem os juízes é passível de 
ser discutida em três perspectivas: a qualificação 
profissional dos juízes, o corpo judicial e a indepen-
dência e imparcialidade dos magistrados.

Em relação à qualificação profissional, preocupa-se 
com o funcionamento do sistema jurídico e por efei-
to, qualidade global da justiça. No tocante ao corpo 
judicial, fala-se no perfil do juiz, quer dizer, concep-
ção do Direito, da sua função como juiz, a natureza 
e os limites da prestação jurisdicional, entre outros. 
Já a independência e a imparcialidade dos juízes 
são tratadas como condicionantes da qualidade do 
serviço judicante, notadamente quanto ao contro-
le de constitucionalidade e legalidade dos atos do 
Executivo e do Legislativo. Enfim, privilegiar a capa-
cidade profissional na seleção gera maior segurança 
relacionada à independência e à imparcialidade dos 
agentes togados.

Ademais, concebem-se dois modelos básicos de re-
crutamento dos membros do Poder Judiciário nas 
sociedades democráticas ocidentais: o juiz profissio-
nal, mais ligado à tradição do Common Law, em que 
membros bem-sucedidos da carreira, após a obten-
ção e verificação de experiência profissional, são se-
lecionados; o juiz funcionário, mais ligado à tradição 
romano-germânica, em que, por meio de concursos 
públicos recruta-se geralmente um jovem bacharel 
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em Direito que fará carreira na magistratura e apren-
derá a função no próprio exercício desta.

Assim, o sistema burocrático de recrutamento his-
toricamente apresentou diversos problemas, dentre 
os quais se destacam três. A um, a implantação de 
mecanismos que viabilizem a consecução dos ob-
jetivos institucionais da magistratura, bem como a 
obtenção de um comportamento mais ou menos 
uniforme de seus membros apresentam inúmeras 
dificuldades. A dois, o modelo pressupõe um juiz 
generalista, que saiba desempenhar várias funções 
e conheça, em nível excelente, diversos ramos do 
Direito, ao passo que há diversos conflitos das so-
ciedades modernas que demandam conhecimentos 
cada vez mais especializados. A três, a formação téc-
nico-jurídica altamente legalista, que marca a edu-
cação jurídica dos países adeptos do modelo do juiz 
funcionário, revela-se francamente inadequada ao 
perfil de juiz que as Constituições desses sistemas 
jurídicos exigem (GUARNIERI, 2001, apud ROESLER, 
2006, p. 8-13).

No sentido do terceiro ponto, há um conflito histó-
rico, filosófico, político, econômico, porquanto se 
coloca um paradoxo: de um lado, o recrutamento 
e a carreira do magistrado apontam para a tradição 
formalista; por outro lado, a Constituição exige, no 
auge de sua força normativa, uma transformação ra-
dical no perfil da Justiça, destarte do próprio juiz.

5 Escolas judiciais

As Escolas Judiciais revelam-se grandes instrumen-
tos para o bom funcionamento da Justiça, matéria 
que, por óbvio, abarca o recrutamento e seleção de 
magistrados. A importância é tamanha ao ponto de 
o ex-presidente do STF Ministro Carlos Velloso apre-
sentar a Escola da Magistratura como solução para 
o problema de recrutamento de juízes (VELLOSO, 

1994, p. 105). De igual forma, inclusive antes da re-
democratização do Brasil, o Ministro do STJ Sálvio de 
Figueiredo Teixeira abordou esse tema ao longo de 
sua carreira acadêmica, vale destacar sua presidên-
cia na Escola Nacional da Magistratura, ao buscar 
a implantação e aperfeiçoamento das escolas judi-
ciais partindo da premissa de que “sem magistrados 
de excelente formação moral e intelectual, não há 
Judiciário altamente capaz” (TEIXEIRA, 1994, p. 169).

De fato, a escola judicial atua em favor da democracia 
e da concretização da Constituição na exata medida 
em que ameniza os problemas do sistema burocráti-
co de recrutamento, pois, por meio da educação jurí-
dica, tenciona promover reflexões no ideário do ma-
gistrado relacionadas aos objetivos institucionais da 
magistratura e ao comportamento esperado do juiz 
brasileiro pós-1988. Ademais, capacita o corpo judi-
cial a tratar de questões complexas hodiernas que, 
por serem juridicamente relevantes, necessitam de 
uma resposta judicial. Por fim, aproxima o perfil do 
juiz, considerado aqui em sua dimensão empírica, do 
modelo exigido pelos mandamentos constitucionais.

Aliás, a título de passagem, reputam-se louváveis os 
recentes esforços das Escolas Judiciais para incluir 
interdisciplinaridade nos programas de formação 
dos magistrados. Em um plano mais pessoal, faz-se 
especial menção à inclusão de metodologia, teorias 
e técnicas de resolução adequada dos conflitos, no-
tadamente mediação e conciliação judicial. 

 Nessa linha de raciocínio e considerando o modelo 
do juiz-funcionário, as escolas judiciais são particu-
larmente importantes na formação continuada dos 
magistrados. 

Integrados ao quadro funcional e gozando da 
plenitude das garantias e arcando com as res-
ponsabilidades da função, cabe agora verificar 
se e como prevê-se formas de acompanha-

mento do cumprimento da função, bem como 
mecanismos de formação que denominaremos 
“continuada” para designarmos aquelas ativi-
dades formativas que coincidem com o pleno 
exercício da função jurisdicional. (ROESLER, op. 
cit., p. 13)

É imperioso que a gestão da Justiça seja levada a sério 
pela comunidade jurídica. Essa afirmação demanda 
o abandono de amadorismos e tratamento atomísti-
co de juízes em prol de uma abordagem profissional 
e global da seleção e formação (inicial e continuada) 
do corpo judicial. Nesse sentido, nossas perspectivas 
macro e micro, no âmbito deste problema concre-
to, convergem em uma mesma direção. Como vis-
to, esta perpassa necessariamente pelas escolas ju-
diciais, mediante ações educacionais estratégicas e 
coordenadas.

6 De volta ao conceito de 
Constituição

A despeito da vastidão de perspectivas que o tema 
de fundo permite, torna-se cabível apresentar uma 
linha de pensamento reformista no tocante à meto-
dologia de aprendizado e aplicação do conceito de 
Constituição. A inspiração de tais propostas decor-
re de debates norte-americanos acerca de Teoria do 
Direito, representados pelas colocações do jurista 
Richard Posner. Recorre-se ao Common Law não por 
aceitação e reprodução acrítica das teorias jurídi-
cas anglo-saxãs, acreditando-se ser o Rule of Law o 
modelo mais perfeito de certeza e segurança jurídi-
ca, mas sim porque a constante tensão entre prag-
matismo e liberalismo político propicia boas con-
dições de reflexão sobre alguns aspectos da Teoria 
Constitucional contemporânea.

Richard Posner é um acadêmico do Direito da 
Universidade de Chicago, principalmente conheci-
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do por ser um dos principais formuladores da Escola 
de Chicago do movimento Law and Economics, bem 
como é um magistrado de Tribunal de Apelação da 
Justiça Federal dos Estados Unidos, especificamen-
te o Sétimo Circuito, com sede em Chicago e juris-
dição nos estados de Illinois, Indiana e Wisconsin.  
No plano jusfilosófico, Posner é um conhecido crí-
tico das teorias constitucionais baseadas em prin-
cípios de interpretação, por acreditá-las ineficazes 
ao que se propõem, isto é, influenciar as decisões 
de juízes. Sendo assim, o debate promovido pe-
las teorias constitucionais na atualidade mostra 
um academicismo inadequado na medida em que 
as preocupações primárias do Direito são proble-
mas práticos, resolução de conflitos socialmente 
relevantes. Nesse sentido, ele acredita que as teo-
rias mais influentes no contexto acadêmico norte-
-americano não possuem utilidade significativa na 
prática judicial. Esse raciocínio culmina no apelo, 
por parte de Posner, para que os acadêmicos do 
Direito se voltem à realização de pesquisas empí-
ricas, de modo a produzir conhecimento empíri-
co, porquanto somente assim a Academia estará 
efetivamente auxiliando e influenciando o tribu-
nal, dadas as contingências de recursos (tempo, 
orçamento, pessoal, demandas processuais, en-
tre outros) deste e a expertise daquela. Por isso, 
o título do artigo referenciado é “Contra a Teoria 
Constitucional” (POSNER, 1998, pp. 1-22).

O que se aproveita para este trabalho das coloca-
ções do jurista norte-americano? Não parece ser o 
caso, pelo menos no Judiciário brasileiro, que o cor-
po judicial seja refratário às teorias constitucionais 
embasadas em princípios interpretativos. Na verda-
de, o que se observa da primeira à última instância 
é uma porosidade sem precedentes do tribunal à 
academia, sobretudo por conta da parcial supera-
ção dos ideais do formalismo puro. Logo, a impres-

são é que a doutrina constitucional influencia, sim, 
a prática judicial, via teses jurídicas.

Ademais, ao propor uma anti-teoria constitucional, 
Richard Posner não deixa de fazer uma teoria cons-
titucional, só que alicerçada nas suas concepções 
de pragmatismo. Ou seja, é contra o debate dentro 
do debate, tencionando influenciar os debatedores 
a modificarem a própria instituição. De fato, é im-
possível desvincular prática de teoria, pois trabalhar 
uma incorre na outra.

Entretanto, a afirmação em relação à ausência de 
produção de conhecimento empírico no âmbito 
do Direito é relevante. Em uma sociedade plural e 
complexa como a brasileira, conflitos cada vez mais 
complexos e especializados são propensos a ocor-
rer, o que demanda um magistrado progressiva-
mente mais preparado e dotado de mais recursos. 
Simultaneamente, em uma sociedade de massa 
como a brasileira, observa-se uma multiplicação de 
demandas processuais repetitivas, que, para en-
frentamento, exigem grande parcela da estrutura 
judicial. Portanto, o problema que se apresenta é 
de eficiência alocativa, isto é, gerir da melhor forma 
possível os recursos disponíveis, a fim de satisfazer 
os anseios sociais, em termos de resolução adequa-
da de conflitos por meio do Poder Judiciário.

As escolas judiciais parecem ser órgãos essenciais 
para operar essa problemática, porque compõem a 
estrutura judicial, o que as vincula a problemas prá-
ticos intrínsecos à dinâmica de prestação jurisdicio-
nal, todavia elas não estão ligadas à atividade-fim de 
maneira direta, ou seja, não sofrem com a respon-
sabilidade da inafastabilidade do controle jurisdicio-
nal e celeridade processual. Nesse sentido, as esco-
las judiciais devem ser elemento-chave para mediar 
os diálogos institucionais entre academia e tribunal. 
Sendo assim, quem mais adequado para a produção 

de conhecimento científico empírico sobre os pro-
blemas judiciais práticos?

Agora, como isso pode ser trabalhado no tocante ao 
aprendizado e à aplicação do conceito de Constituição? 
Na verdade, a impressão é que os debates de teoria 
constitucional são muito bem desenvolvidos, consi-
derando-se o arcabouço teórico que os envolve, po-
rém carecem de critérios de verificabilidade adotados 
sistematicamente na práxis jurídica. Então, as esco-
las judiciais poderiam incorporar, em suas atividades 
prioritárias e diuturnas, a produção teoricamente em-
basada de pesquisas empíricas com o intuito de pre-
cisar concretamente a “Constituição: conceito, objeto 
e classificações”, o que agregaria fundamentação às 
decisões judiciais e valores constitucionais e democrá-
ticos à formação de magistrados.

7  Considerações finais

Espera-se êxito na intenção de debater a seleção e 
formação de magistrados a partir e além do conceito 
de Constituição. O ponto de partida é a insuficiência 
da forma como o artefato semântico é atualmente 
ensinado, aprendido e aplicado na realidade. Ou seja, 
uma abordagem técnico-jurídica altamente legalista 
vai de encontro aos mandamentos constitucionais e 
aos anseios da comunidade política hodierna. Sendo 
assim, modelos de seleção e formação de juízes de-
vem ser repensados com a finalidade de corrigir essa 
situação. Isso pode ser operado sob inúmeras pers-
pectivas e é salutar ao debate uma diversidade de 
metodologias e pontos de vista.

Neste trabalho especificamente, levou-se em conta 
o papel das escolas judiciais na promoção do perfil 
constitucionalmente e democraticamente adequado 
de juiz brasileiro. A título de sugestão, indica-se a in-
corporação massiva de pesquisas empíricas na gra-
mática das escolas judiciais, com especial interesse 
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nos reflexos práticos dos desdobramentos teóricos 
do conceito de Constituição.

Fala-se em além do conceito de Constituição justa-
mente pelo fato de a discussão permitir seu alar-
gamento a todas as categorias jurídicas basilares, o 
que geraria uma reflexão ampla na esfera pública a 
respeito dos méritos e deméritos do sistema buro-
crático de recrutamento e formação de magistra-
dos na República Federativa do Brasil, no século XXI. 
Portanto, convida-se ao debate acadêmico e profis-
sional nessa direção.
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Artigos

Resumo: No peculiar momento da formação e aperfeiçoamento dos juízes brasileiros, quando há pouco se 
estabeleceram as diretrizes vinculantes que determinam ênfase no humanismo, na ética e deontologia do 
magistrado nos cursos das escolas de magistratura, a presente reflexão busca apresentar à discussão uma 
proposta de dimensão curricular integrada que possa contribuir para tornar efetiva a humanização da justiça.

Para tanto, propõe-se uma abordagem que parta da compreensão do ser do homem, no estudo da antropolo-
gia filosófica, como antecedente necessário ao estudo da ética em seus paradigmas no ocidente, formando o 
arcabouço científico norteador do conteúdo das demais disciplinas do currículo.

Palavras-chave: Formação. Magistrados. Currículo integrado. Antropologia. Humanismo. Ética. Deontologia.

Juiz Marco Antônio Barros Guimarães
Justiça Federal de 1º Grau em Minas Gerais

Formação e aperfeiçoamento da 
magistratura brasileira: uma dimensão 
curricular na busca pela humanização efetiva 
do Poder Judiciário
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1 Introdução

Muito se tem buscado avançar na formação dos ju-
ízes brasileiros, notadamente a partir do advento 
da Emenda Constitucional n. 45, de 2004, que, além 
de tornar obrigatória a realização de cursos de pre-
paração, aperfeiçoamento e promoção de magis-
trados, instituiu a Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados − Enfam, em fun-
cionamento junto ao Superior Tribunal de Justiça, e 
atribuiu-lhe, dentre outras atividades, a regulamen-
tação dos cursos oficiais para o ingresso e promoção 
na carreira da magistratura.

Nesse contexto vem a lume a Resolução n. 1, 
de 2011, baixada pelo Presidente do Conselho 
Superior da Enfam, estabelecendo verdadeiro 
marco na regulação, não apenas dos cursos de for-
mação para ingresso na carreira da magistratura, 
mas também de aperfeiçoamento para fins de vi-
taliciamento e promoção por merecimento, além 
da previsão normativa da realização de cursos de 
formação de formadores, e ainda do oferecimento 
direto ou em parceria, com instituições de ensino 
superior, de cursos de pós-graduação lato sensu, 
mestrado e doutorado.

Avulta de importância, para a presente reflexão, 
o conteúdo programático definido pela Enfam es-
pecificamente para os cursos de formação para 
ingresso na carreira da magistratura e de aperfei-
çoamento, para fins de vitaliciamento e promoção 
por merecimento. 

Para o curso de formação, quando do ingresso 
na carreira, o conteúdo programático mínimo 
encontra-se elencado em nove itens assim esta-
belecidos: i) elaboração de decisões e sentenças 
e realização de audiências; ii) relações interpes-
soais e interinstitucionais; iii) deontologia da ma-
gistratura; iv) ética; v) administração judiciária, 

incluindo gestão administrativa e de pessoas; vi) 
capacitação em recursos da informação; vii) difu-
são da cultura de conciliação como busca da paz 
social; viii) técnicas de conciliação e psicologia 
judiciárias; e ix) impacto econômico e social das 
decisões judiciais. Já para os cursos de aperfeiço-
amento, para fins de vitaliciamento e promoção, 
o conteúdo programático mínimo será: i) altera-
ções legislativas; ii) situações práticas da ativida-
de judicante; e iii) temas teóricos relativos a ma-
térias jurídicas e disciplinas afins como filosofia, 
sociologia e psicologia.

Dadas estas diretrizes pela Enfam, como órgão cons-
titucionalmente incumbido da regulamentação dos 
cursos de formação e aperfeiçoamento da magistra-
tura brasileira, cabe às escolas judiciais, em todo o 
Brasil, sua respectiva execução, no âmbito de cada 
tribunal, antecedida do planejamento educacional 
que possibilite a racionalização, organização e co-
ordenação da ação, de forma a assegurar a unidade 
e coerência do trabalho docente, indispensáveis ao 
pleno atendimento dos objetivos propostos.

Um planejamento educacional adequado não 
pode, no caso, prescindir das dimensões curri-
cular e de ensino, sendo a primeira (curricular) 
um desdobramento necessário dos conteúdos 
programáticos estabelecidos pela Enfam, e a se-
gunda (de ensino) verdadeiro corolário do conte-
údo detalhado na dimensão curricular, de forma 
a ficar assegurado que os conteúdos dos planos 
de aula contemplem o desdobramento modular 
do plano de cada curso, que, por sua vez, deve 
explicitar o conteúdo curricular que atenda ao 
conteúdo programático, de tal maneira que os 
formadores possam, na prática docente, traba-
lhar efetivamente os objetivos traçados na dire-
triz geral, que vincula a todos os envolvidos no 
processo respectivo.

2 Currículo integrado pelo aspecto 
enfático do humanismo, da ética e 
da deontologia do magistrado

Como primeiro passo do processo de planejamento 
e execução dos cursos de formação e aperfeiçoa-
mento, à luz dos conteúdos programáticos mínimos 
estabelecidos pela Enfam, revela-se a necessidade 
de detalhamento do currículo e dos planos de curso 
e de aulas, oportunidade em que emerge a pergunta 
acerca do que ensinar em cada um dos itens do con-
teúdo programático preestabelecido.

Num primeiro momento, e se não houver reflexão 
aprofundada acerca da pergunta posta, surge o ris-
co de perpetuar-se o modelo de ensino comum nos 
dias atuais, reflexo da fragmentação da sociedade e 
do próprio homem, forjado na contemporaneidade 
pela valorização da aparência, mais que da essência, 
abrindo espaço para o fortalecimento de um indivi-
dualismo inibidor da solidariedade social e do respei-
to à própria dignidade da pessoa humana.

Em outras palavras, é possível que o detalhamento 
do conteúdo programático se faça de modo a refor-
çar o reducionismo que marca atualmente o trato 
dispensado à disciplina Ética nos meios jurídicos, 
para tratá-la como se fosse mera deontologia jurídi-
ca, em cuja perspectiva seria aparentemente satisfa-
tória a análise tout court dos dispositivos normativos 
insertos nos códigos de conduta, seja dos advoga-
dos, seja dos juízes. Uma tal perspectiva, para além 
de subestimar a capacidade crítica do público alvo 
da formação e do aperfeiçoamento, resulta em ver-
dade no vício que se aponta em crítica atribuída a 
Sócrates, relativamente à formação do homem gre-
go em seu tempo (JAEGER, 1995, p. 544), e.g, quan-
do o professor de arte militar, ensinando estratégia, 
fala aos seus alunos sobre a forma de se colocarem 
as melhores e piores unidades da tropa, sem, no en-
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tanto, explicitar os critérios para identificação das 
melhores e das piores unidades desta.

O ensino ministrado nesta perspectiva não pode ser 
considerado formador, já que carece de conteúdo 
adequado a uma abordagem totalizante, não pas-
sando de mero atendimento formal a uma deter-
minação normativa, calcado na eleição aleatória da 
dimensão curricular pelo formador que ministrará 
cada disciplina, sem qualquer interpenetração entre 
as diversas disciplinas e, não raro, sem atentar até 
mesmo para a finalidade intrínseca legitimadora do 
estabelecimento da própria disciplina como obriga-
tória, no conteúdo programático mínimo.

O tema não é novo na teoria da educação, podendo 
ser examinado, dentre outras, na perspectiva da di-
mensão curricular, sendo nesse aspecto importante 
a lição de Bernstein (apud BORGES, 2010, p. 41-42), 
para quem o currículo coleção seria aquele elabora-
do segundo uma clara e estanque delimitação e se-
paração entre os conteúdos, diferentemente do in-
tegrado, em que haveria uma nítida ideia relacional 
entre os diversos conteúdos, fazendo com que cada 
um se apresente como parte de um contexto maior. 
A consequência desta diferenciação, no que impor-
ta aqui, é que no currículo coleção a elaboração do 
plano de estudos e do plano de aula é resultado da 
absoluta autonomia de quem ensina e de quem o 
avalia, ao passo que num currículo integrado todas 
demais fases do planejamento educacional ficam su-
bordinadas àquela ideia geral, já fixada previamente.

Diante de tal distinção conceitual, exposta em auxílio 
à indagação aqui formulada, acerca do que ensinar, 
surge como pergunta antecedente, necessária, se 
haveria uma ideia geral no conteúdo programático, 
estabelecido pela Enfam, que indicasse a construção 
de currículos no modelo integrado ou, não havendo 
tal indicação, se seria ela conveniente, no atual con-

texto histórico. Em sendo negativas as respostas, ca-
beria indagar então – em terceira e última hipótese – 
se seria o currículo coleção adequado às finalidades 
de formação e aperfeiçoamento dos juízes no Brasil. 

E percebe-se, logo de saída, que a resposta àquela 
indagação primeira é que se revela afirmativa, em 
face do que dispõe expressamente o § 1º do art. 8º 
da Resolução n. 1, de 2011: “§ 1º - Será dada ênfase 
aos aspectos humanísticos, à ética e à deontologia 
da magistratura”. Evidencia-se uma nítida opção po-
lítico-educacional de fixar a centralidade dos cursos 
– de formação, aperfeiçoamento e promoção dos 
juízes – naqueles aspectos expressamente indicados 
na norma referida. 

E não se pode olvidar o acerto de tal opção, plena-
mente legitimada não apenas pela característica in-
trínseca às relações humanas, estabelecidas na fun-
ção judicante, mas também pelo contexto histórico 
contemporâneo. 

É que o juiz constitui-se num homem naturalmente 
igual àqueles com quem se relaciona – diferencia-
do, no entanto, por força do pacto social que, além 
de atribuir-lhe o poder-dever de arbitrar os confli-
tos surgidos entre seus semelhantes, ou entre eles 
e suas instituições, legitima também a violência pró-
pria do cumprimento de suas sentenças. Sendo ele, 
portanto, numa primeira aproximação, um indivíduo 
como nós (RICOEUR, 1995, p. 89) e sendo o ato de 
julgar eminentemente humano, como também o é a 
relação do juiz com os demais atores do sistema ju-
dicial, seu agir deve-se conformar a uma moralidade 
como, de resto, espera-se que se conforme o agir de 
todo ser humano, corolário de sua nota estrutural 
distintiva, que é a racionalidade. 

Sendo a Ética a ciência da praxis, ou do agir humano, 
torna-se intuitivo que tal ciência seja – e de fato o foi 
– eleita como aspecto enfático da formação do juiz. 

Mas não há como falar-se em Ética – como ciência do 
agir do homem – sem antes procurar conhecer quem 
é esse homem. Quem é o homem que julga, quem é 
o homem cujos atos são julgados pelo homem-juiz? 
Quem é o homem a ser formado num processo edu-
cativo, lato sensu? Aqui, no conhecimento do pró-
prio homem, encontra-se a chave para decifrar o agir 
humano. Esse o pensamento orientador de Sócrates, 
que – perseguindo o ideal contido no aforismo ins-
crito nos pórticos do Oráculo de Delfos: Conhece-te 
a ti mesmo – identificou no espírito a natureza do 
homem, como tal, intento em que não lograram êxi-
to os Sofistas, na mesma época (REALE, 2009, p. 82). 

Nesse ponto, ainda buscando justificar racionalmen-
te a opção político-educacional pelo humanismo e a 
ética como ideia geral da formação dos juízes bra-
sileiros, releva atentar para a intensa rede de rela-
ções interpessoais estabelecida a partir daqueles 
que demandam a justiça: as denominadas “partes 
do processo”, os advogados, membros do ministério 
público, defensores públicos, servidores da justiça, 
peritos, representantes das mais diversas institui-
ções, públicas e privadas, agentes policiais, e todas 
essas pessoas, no cenário do processo, convergindo 
para a pessoa do homem-juiz. 

Evidencia-se aqui, na própria centralidade atribuída 
ao homem-juiz nesta rede de relações interpessoais, 
a imprescindível necessidade de que esse ator prin-
cipal, para cujo papel converge o de todos os outros 
integrantes da cena processual, detenha inequívo-
ca compreensão acerca do ser do homem e invista 
numa sólida formação sobre a ciência do agir huma-
no (Ética), visto este agir não apenas sob o prisma 
objetivo (com o mundo, os objetos, as instituições) 
mas, fundamentalmente, seu agir com o outro ser 
humano que permanentemente o interpela, deman-
dando sua atenção. 
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O tema ganha atualidade quando se verifica o mo-
delo predominante numa quadra da história que se 
pode denominar líquido-moderna (BAUMAN, 2009, 
p. 114) na qual se tornaram fluidas as relações do 
homem, em uma perspectiva que tudo encara como 
mero objeto (e descartável) – inclusive as pessoas, 
os sentimentos e as relações humanas – e que con-
sequentemente acarreta o enquadramento do ensi-
no e da aprendizagem na mesma perspectiva utilitá-
ria e fluida.

Resta ainda considerar que a opção normativa exer-
citada para estabelecer a ideia geral do humanismo 
e da Ética – e consequentemente da deontologia do 
magistrado – como norteadora da formação e do 
aperfeiçoamento dos juízes, vai de encontro à so-
lução de um dos grandes desafios da contempora-
neidade (CARVALHO, 2012, p. 23), e que, refletido 
no campo educacional, consiste em restabelecer um 
modelo que resgate a educação como formadora 
das pessoas para o convívio no mundo público, e não 
como mero instrumento de alcance da pretensão in-
dividual de ascensão econômica. 

O fenômeno torna-se visível já na preparação dos 
jovens visando instrumentalmente à aprovação no 
vestibular para a consequente obtenção do diploma 
de bacharel, e durante o bacharelado – mais especi-
ficamente na área jurídica – a aprovação no exame 
nacional da OAB, não raro seguida de outras metas, 
como aprovação em concursos públicos, o que leva 
a um modelo de ensino voltado à obtenção de resul-
tados de desempenho. Isso cria nos estudantes um 
autopercepção em que eles próprios se identificam 
como competidores cujo telos preparatório resume-
-se às aprovações formais que lhes garantam acesso 
ao próximo degrau na escada que leva à conquista 
de melhor posição social, e consequente obtenção 
dos meios econômicos para satisfação de suas ne-
cessidades materiais, sem abertura de seu horizonte 

para a verdadeira formação do homem, em vista de 
seus componentes estruturais e de sua vocação ina-
lienável ao convívio no mundo público. 

A ênfase na especialização do ensino de forma frag-
mentada, sem o cuidado docente de possibilitar ao 
formando o acesso ao conhecimento constitutivo 
dos fundamentos que alicerçam os conhecimentos 
especializados, e a necessidade de que a educação 
tenha como objetivo não apenas tornar melhor o 
objeto de um ofício, mas o mestre do mesmo ofí-
cio e também o responsável maior pelo ofício, não 
constituem temas novos na história da civilização 
ocidental, conforme se extrai de reflexões atribuídas 
a Sócrates: 

Em Xenofonte deparamos com toda uma série 
de diálogos sobre a educação do futuro estrate-
go. Essa parte da pedagogia política era em Ate-
nas tanto mais importante quanto é certo não 
existir uma escola de guerra do estado e ser, 
em certa medida, muito baixo o nível de pre-
paro dos cidadãos que todos os anos eram elei-
tos como estrategos. No entanto, havia, àquela 
época, professores particulares de estratégia, 
que ofereciam os seus serviços, o que era, in-
dubitavelmente, fenômeno derivado da longa 
duração da guerra. O conceito tão rigoroso que 
Sócrates tinha da preparação especializada le-
vava-o a abster-se de ministrar por si próprio 
ensinamentos técnicos sobre matérias que não 
dominava. Nestes casos, nós o vemos procu-
rar frequentemente o mestre adequado para 
aqueles que a ele acorriam ávidos de se instru-
írem em tais conhecimentos. Nós o vemos, por 
exemplo, enviar um dos seus discípulos a Dio-
nisodoro, professor ambulante da arte militar, 
recém-chegado a Atenas. É certo que mais tar-
de o critica severamente, ao inteirar-se de que 
ele se limitava a transmitir ao jovem certos pre-

ceitos táticos sem lhe ensinar como devia apli-
cá-los, e lhe dava regras sobre a colocação das 
melhores e das piores unidades da tropa, mas 
sem lhe dizer quais eram as melhores e piores 
unidades. Em outra ocasião, baseou-se no epí-
teto “o pastor dos povos”, dado por Homero a 
Agamemnon, para pôr em evidência a verda-
deira virtude do chefe. Nós o vemos combater 
aqui também a concepção meramente exterior 
e técnica da profissão de general. Assim, por 
exemplo, perguntou a um oficial de cavalaria, 
recentemente eleito pela assembleia do povo, 
se contava entre seus deveres o de melhorar os 
cavalos da sua tropa e, em caso afirmativo, se se 
julgava também na obrigação de melhorar seus 
cavaleiros e ainda a si próprio também, uma vez 
que os cavaleiros se mostrarão inclinados a se-
guir o melhor. O valor atribuído por Sócrates à 
eloquência do general é característico dos Ate-
nienses, como o confirmam os discursos que os 
generais pronunciam nas obras de Tucídides e 
de Xenofonte. O paralelo estabelecido entre o 
general, o bom dirigente da economia e o bom 
administrador serve para reduzir os méritos dos 
três ao mesmo princípio: as qualidades que um 
bom dirigente deve reunir. (JAEGER, 1995, p. 
543-544, grifos nossos).

A mesma problemática, trazida para os dias atuais e 
com foco direcionado para o âmbito da formação do 
juiz brasileiro, revela a necessidade de não mais se 
buscar, na sua formação – já que suposta a demons-
tração de conhecimento técnico jurídico suficiente, 
nas etapas do rigoroso concurso público a que se 
submete para galgar o relevante cargo público – 
apenas a atualização ou especialização jurídica, mas 
o amálgama que propiciará aplicação de todo aquele 
conhecimento técnico, atualizado, numa dimensão 
propriamente humana. Cuida-se de aprofundar o co-
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nhecimento racional do juiz acerca da matéria-prima 
de seu ofício cotidiano (o homem) para que com ela 
possa bem relacionar-se, num processo também de 
autocrescimento, pelo conhecimento de si mesmo. 

E para que esse amálgama seja desvelado e tenha 
possibilitada sua aplicação efetiva pelo juiz, no exer-
cício da função judicante, torna-se conveniente uma 
formação e aperfeiçoamento que contemplem efe-
tivamente a diretriz geral estabelecida pela Enfam, 
surgindo daqui a conclusão inequívoca de que os 
currículos dos cursos respectivos devem organizar-
-se necessariamente no modelo integrado, segundo 
classificação de Bernstein, já referida, com ênfase 
efetiva no aspecto normativamente eleito.

3 Proposta de conteúdo curricular 
da disciplina ética 

Atingido esse ponto da reflexão, torna-se oportuna 
a investigação acerca da real dimensão curricular do 
conteúdo programático relativo à Ética, de forma a 
cumprir não apenas sua função de oportunizar apre-
sentação e discussão, pelos cursistas, dos paradig-
mas éticos do ocidente, mas também permitir que 
tal conteúdo possa se irradiar para os demais itens 
de tal conteúdo programático. E como já visto no de-
senvolvimento do tema, até o presente momento, é 
inequívoca a centralidade do homem, seja na ideia 
de formação por meio de um processo institucional 
de ensino-aprendizagem, seja no contexto da função 
judicante. Isso porque, quando se fala em formação 
de alguém, esse alguém é o homem, a ser formado 
por outro. Da mesma forma – vale a repetição – esse 
juiz cuja formação se busca é também um homem, 
que julgará atos de outro, naturalmente seu igual.

Daí a inexorável pergunta: “O homem, quem é ele?” 
(MONDIN, 2008) como que repetindo a reflexão so-
crática, no sentido de que a formação do homem 

não se dá apenas voltando-se para os instrumentos 
de sua atuação, mas fundamentalmente por meio do 
conhecimento sobre si próprio. 

Cuida-se aqui de questão inaugurada, no âmbito filo-
sófico, na época de Sócrates e dos Sofistas, que pri-
meiro desviaram o olhar, da reflexão humana, para o 
próprio homem, quando até então tinha tal reflexão, 
como alvo, o mundo. Ao longo de toda a história da 
filosofia, tal questão foi objeto de atenção e discus-
são, em cada época à luz das perspectivas próprias 
dos tempos respectivos, sendo ela cosmocêntrica, 
na filosofia grega clássica; teocêntrica, na filosofia 
cristã; e apenas na modernidade e na contempora-
neidade passa a ser investigada numa perspectiva 
antropocêntrica, quando surge o que hoje se deno-
mina “Antropologia Filosófica”1.

Quatro são as perguntas básicas de todo o pensar 
filosófico: O que posso saber? O que devo fazer? 
Quem é o homem? O que posso esperar? Na pri-
meira delas, voltada à epistemologia, pergunta-se o 
que pode o homem conhecer. Na segunda, relativa à 
Ética, indaga-se como deve o homem agir. Na tercei-
ra, a pergunta recai sobre o próprio ser do homem, 
enquanto que na quarta, relativa à filosofia da reli-
gião, a indagação busca identificar a racionalidade 
da crença do homem. Presente o mesmo homem em 
todas as perguntas, evidencia-se a centralidade da 

1	 Antropologia Filosófica é a denominação da disciplina da 
filosofia que levanta a pretensão de explicitar o ser do 
homem, na sua totalidade, a partir da pré-compreensão 
que cada um de nós tem de si mesmo, tarefa que assume 
em caráter de universalidade, ou seja, válida para todo e 
qualquer ser humano. Trata-se de uma antropologia qua-
lificada pelo vocábulo filosófica para contrapô-la à antro-
pologia cultural, que não pode, por sua natureza, osten-
tar a mesma pretensão de universalidade, posto que cada 
cultura revela-se impregnada por traços próprios que a 
distingue das demais.

Antropologia Filosófica na própria filosofia, essencial 
à racionalização da busca pela resposta às demais 
perguntas. Não é outra a razão para que a mesma 
centralidade se reflita na formação dos juízes, sob o 
rótulo normativo de humanismo, pois, como já dito, 
o juiz a ser alvo de formação é um homem, como o é 
seu formador, da mesma maneira que será homem 
aquele cujos atos serão julgados pelo homem-juiz.

3.1 Racionalização estrutural do 
ser do homem como desvelamento 
do humanismo

Nessa perspectiva é que se mostra essencial a con-
templação da Antropologia Filosófica como conteúdo 
antecedente indispensável ao estudo da Ética, pro-
priamente dita, na dimensão curricular dos cursos de 
formação, aperfeiçoamento e promoção dos juízes 
brasileiros, não como forma de esgotar o conheci-
mento da disciplina, tarefa que demanda tempo para 
o qual não se dispõe no espaço temporal restrito que 
caracteriza tais cursos. Mas é de se fazer a apresen-
tação da disciplina, o problema por ela suscitado, seu 
método e suas principais conclusões, de forma a tor-
nar compreensível o que se entende na atualidade – a 
partir de uma abordagem racional e universal – como 
sendo estruturalmente o homem. De forma adicional, 
a indicação de referências bibliográficas permitirá o 
aprofundamento de seu conteúdo pelos interessados 
na continuidade do respectivo estudo.

Cabe expor “El problema del hombre” (GEVAERT, 
1991) como sendo o desafio de, numa sociedade es-
pecializada, que tudo fragmenta, inclusive o próprio 
homem, reconhecido – aqui de forma exemplifica-
tiva – como um corpo que adoece e que persegue 
a saúde (visão médica); uma psyché que revela pul-
sões e que se angustia (visão psicanalítica); um ser 
de necessidades que precisam ser supridas (visão 
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econômica); um sujeito de direitos e obrigações (vi-
são jurídica), encontrar a unidade deste homem que 
se mostra em tantas multiplicidades. Sim, porque, 
muito embora qualquer ser humano se reconheça 
nessas visões fragmentadas e em outras mais, não 
se identifica apenas no que representa cada uma de-
las, de forma isolada, e nem no simples somatório de 
todas elas. O homem se reconhece como uma indi-
vidualidade complexa em que se fundem todas estas 
multifacetadas visões acerca de si próprio, constitu-
tiva de sua unidade, que se revela ao longo de toda 
uma existência.

Identificar esta unidade pré-compreendida por todo 
homem é o problema a que se propõe a Antropologia 
Filosófica, num percurso que revela logo de início – 
partindo do homem como ser de linguagem – que é 
ele estruturalmente um ser em relação com o outro, 
marcado pela intersubjetividade.

Trata-se, em outras palavras, de uma reflexão que 
abandona o modelo da relação sujeito-objeto, pre-
sente com muita força na filosofia moderna, tão bem 
difundido na célebre afirmativa de Sartre (2007) atri-
buída ao personagem Garcin, um ex-combatente 
fuzilado por deserção e que padece sua pena num 
inferno ambientado em pequeno cômodo burguês, 
para quem “o inferno é o outro”. 

Ora, se pressuponho que “o inferno é o outro”, que 
surge em meu horizonte, limitando-me, tendo a 
tratá-lo como obstáculo, ou – apropriando-me me-
taforicamente da ideia drummondiana – como uma 
pedra no meio do caminho (ANDRADE, 1983, p. 15). 
Afinal, se me deparo com uma pedra no caminho, 
que me embaraça o passo, convém que a chute, se 
for pequena; que a afaste, deixando-a à beira da es-
trada, se for um pouco maior; que invoque o concur-
so de outras pessoas para ajudar-me a removê-la, se 
sozinho não for capaz; ou até mesmo que a exploda, 

se grande demais para ser removida.

Essa a visão própria da modernidade, que impunha a 
relação humana no modelo sujeito-objeto, em que o 
outro é tornado objeto da minha vontade. Evidente 
que o outro não se identifica como objeto, mas su-
jeito, e a simples falta de seu reconhecimento como 
sujeito é suficiente ao surgimento do conflito, poten-
cializado quando esse mesmo sujeito, tratado como 
objeto, resolve tratar, reciprocamente, aquele pri-
meiro também como objeto. 

Com o advento da virada linguística – que, de saída, 
revela a intersubjetividade decorrente da compre-
ensão comunicativa e da formação do consenso so-
bre algo no mundo, por meio do discurso (HERRERO, 
1997) – impõe-se a elevação do modelo para a rela-
ção sujeito-sujeito, em que se torna necessário o re-
conhecimento do outro como sujeito de igual digni-
dade, o que faz toda a diferença na prática cotidiana 
do homem-juiz, nas relações interpessoais múltiplas 
do cenário judicial, em que, como vimos, assume 
centralidade – que se pode afirmar modeladora – de 
comportamentos, na medida em que a atuação de 
todos os (outros) atores lhe é convergente.

Na sequência torna-se necessário explicitar como 
a intersubjetividade leva inexoravelmente ao reco-
nhecimento, como categoria filosófica fundamental 
integrante da liberdade humana, e que deve nortear 
as relações interpessoais numa condição recíproca, o 
que equivale a dizer que assim como cada um de nós 
procura o reconhecimento não apenas pelos seus 
feitos e pelo seu próprio ser, mas fundamentalmen-
te pela sua dignidade humana, o outro que conosco 
se relaciona surge diante de nós com a mesma pre-
tensão de ser reconhecido, nas mesmas dimensões, 
impondo-se naturalmente uma relação necessária 
de reciprocidade.

Na perspectiva da relação intersubjetiva, fundada 

no reconhecimento, o outro que surge em meu ho-
rizonte, muito antes de limitar-me, possibilita-me 
oportunidades para crescimento na escalada de uma 
vida boa que se proponha ao crescimento individu-
al como ser humano, no constante aprendizado do 
convívio que permita a construção da personalidade 
moral (VAZ, 2004, p. 231/242) como culminância de 
uma vida ética.

Essa, em brevíssimas linhas, a dimensão da 
Antropologia Filosófica, nitidamente identificada 
com o humanismo preconizado na norma da Enfam, 
que o aponta como um dos componentes do aspecto 
enfático atribuído à formação e ao aperfeiçoamento 
dos juízes brasileiros, e que se revela, pelo seu pró-
prio conteúdo, como antecedente necessário ao es-
tudo da Ética e da deontologia do magistrado.

Do que até aqui se viu, extrai-se a necessidade de es-
praiar-se, tal disciplina, para os demais itens constantes 
do conteúdo programático preestabelecido pela Enfam: 
para a atividade do juiz quando prolata a sentença, de-
finindo muitas das vezes o destino da vida de um ho-
mem, ou enquanto condutor das audiências, designa-
das para oitiva do outro homem, exercendo inclusive 
poder de polícia (item I); para as relações interpessoais 
e interinstitucionais, quando protagoniza o papel de 
condutor de tais relações, responsável, portanto, pelo 
seu desfecho de forma a estabelecer o respeito não 
apenas funcional, mas institucional do Poder Judiciário 
em relação aos cidadãos e aos demais atores do proces-
so (item II); para a deontologia do magistrado, porque 
calcada na ética que, por sua vez, há de ser humanista, 
conforme já explicitado e preestabelecido normativa-
mente (item III); para a ética, que, por se tratar da ciên-
cia do agir humano, não pode prescindir da explicitação 
de quem seja o homem (item IV); para o exercício das 
funções administrativas, em que se inclui a gestão das 
pessoas subordinadas ao juiz e que buscam estrutural-
mente, como seres humanos, o reconhecimento desta 
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sua dimensão, de seus feitos e de sua individualidade 
(item V); para permitir-lhe utilizar-se de raciocínio crí-
tico de forma a não admitir a imposição da tecnologia 
como fim em si mesma, mas subordinando-a ao bem-
-estar do homem, quando administrar os recursos da 
informação (item VI); para ministrar-lhe conhecimento 
acerca do homem que buscará conciliar com o outro, 
na busca pela paz social, finalidade primeira da ativi-
dade judicial (itens VII e VIII); e finalmente, para a ne-
cessidade de, alcançando a dimensão do humanismo 
e da vocação estrutural do ser humano, dispor de ele-
mentos que lhe permitam analisar os hoje tão propala-
dos impactos econômicos das decisões judiciais, numa 
justa ponderação de valores que não torne absoluta a 
consideração daqueles impactos, mas tenha em conta 
também, quando em jogo, o bem humano por excelên-
cia, que é a dignidade da pessoa humana (item IX).

Mas para além disso: é necessária a identificação, em 
cada disciplina jurídica, dos pontos de contato com o 
aspecto estabelecido como enfático na formação dos 
juízes, para que se possa refletir sobre a interpretação 
e até mesmo atualização do ordenamento jurídico à luz 
de tal aspecto, olhos postos na efetiva realização dos 
objetivos programáticos em que se funda o estado de-
mocrático de direito. Nesse particular aspecto, as esco-
las judiciais podem, por via de consequência, alcançar 
estatura de significação social mais abrangente, como 
fonte de reflexão crítica efetivamente humana, livre 
das amarras do estrito tecnicismo jurídico.

3.2 Notas introdutórias sobre a 
ética e os paradigmas aristotélico 
e kantiano. A ética do discurso 
de Apel

Identificada a natureza da pessoa humana e sua 
vocação estrutural, portanto universal, obtém-se a 
chave para acesso ao domínio da Ética, propriamen-

te dita, e que se estrutura como a ciência da praxis 
ou ciência do ethos. Uma vez mais é conveniente 
lembrar de que a limitação temporal imposta pela 
exiguidade intransponível da carga horária prevista 
para os cursos, de formação e aperfeiçoamento, im-
põe uma apresentação apenas panorâmica da ética 
ocidental, com o desenvolvimento de pontos-chave 
para sua apreensão em nível introdutório. 

Parte-se então da etimologia do vocábulo ética e sua 
relação com os congêneres moral ou moralidade, e 
seus respectivos usos na filosofia (VAZ, 2009, p. 12-
16) para demonstrar que ethos, origem grega do vo-
cábulo ética, ostenta dupla significação, ora para re-
ferir-se aos costumes verificados numa determinada 
realidade histórico-social, como princípios e normas 
determinantes dos atos dos indivíduos inseridos na-
quela realidade, ora como hábito construído pela re-
petição individual dos atos daqueles mesmos indiví-
duos, em conformidade com os princípios e normas 
constitutivos do ethos como costume. Já o vocábulo 
moral, de origem diversa (latina) e com característi-
cas polissêmicas, ostenta, em última análise, a signi-
ficação de costumes. 

Diante de tal sinonímia, é usual o emprego de ambos 
os vocábulos com a mesma significação, havendo 
autores que dão primazia ao emprego do termo éti-
ca pela sua precedência histórica. Mas não se pode 
olvidar, no entanto, uma tendência superveniente 
de se empregar o vocábulo moral para o terreno da 
prática individual, enquanto que ética ficaria reser-
vado para referir-se à ciência, ao campo da realidade 
– histórica e social – dos costumes. 

Dissipadas as dúvidas etimológicas, torna-se neces-
sária a demonstração da fenomenologia do ethos 
(idem, p. 35-43) como movimento de circularidade 
causal que funda a reflexão ética: o ethos como cos-
tume estabelece as normas e princípios de convivên-

cia, que, observados concretamente pelos indivíduos 
em sua praxis cotidiana, induz à formação do ethos 
como hábito, que, uma vez estabelecido, reforça o 
ethos como costume. 

Essa circularidade institui valores, expressos em 
princípios e normas, que são transmitidos às futu-
ras gerações, e não raras vezes influenciam culturas 
outras, formando assim a historicidade do homem. 
Evidente que tal movimento não se revela estático, 
mas integrado à dinâmica que permeia a própria 
evolução humana. Estruturalmente aberto e livre, o 
homem é o ser que pode sempre ser mais do que é, 
e sua evolução repercutirá, necessariamente, na mu-
dança de sua praxis, ainda que tal mudança repre-
sente rompimento com o ethos estabelecido como 
costume. Tendo a alteração da praxis – em casos que 
tais – a força de arrebatamento das multidões, leva-
rá à transformação do ethos como hábito, alterando 
consequentemente o ethos como costume, resta-
belecendo-se assim a circularidade aparentemente 
rompida, mas em novo patamar, na hipótese aqui 
dada, mais elevado.

Esse o fenômeno que, repetido desde os primórdios 
da humanidade, desvela o processo de evolução hu-
mana, a partir do agir do homem ao longo de sua 
existência.

Feito esse percurso introdutório, mostra-se como 
indispensável a apresentação dos dois paradigmas 
fundamentais da ética ocidental, conhecidos como 
teleológico, este sistematizado por Aristóteles fun-
damentalmente em seu clássico “Ética a Nicômaco” 
e o deontológico, ordenado por Kant, principalmen-
te, na também clássica obra “Fundamentação da 
Metafísica dos Costumes”.

Constituem-se em verdadeiros paradigmas porque 
todas as demais formulações éticas no ocidente são, 
se não decorrência de um desses modelos, tentativa 
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da conciliação de ambos, sempre em releituras con-
textualizadas nos tempos em que revisitados. São, 
no entanto, paradigmas concebidos em contextos 
nos quais a dimensão espaço-temporal limitava a 
preocupação ética aos efeitos estritamente próxi-
mos das relações interpessoais.

3.2.1 Ética teleológica de 
Aristóteles

A ética teleológica, fundamentalmente exposta na 
“Ética a Nicômaco”, rendeu a Aristóteles o titulo de 
fundador da Ética, no sentido sistemático, já que in-
corpora pioneiramente, de forma organizada, todos 
os problemas posteriormente incluídos, ao longo 
dos séculos, na disciplina filosófica Ética.

Aristóteles divide a ciência em três espécies, poiéti-
ca, prática e teórica, e, vendo no homem a fusão de 
um animal não apenas dotado do logos, mas tam-
bém de paixões, demonstra que a ciência prática (do 
agir humano) contém objetos mutáveis na experiên-
cia cotidiana; assim, se nas ciências poiética e teóri-
ca busca-se a perfeição do objeto, na ciência prática 
o objetivo é a perfeição do agente humano por meio 
da busca do seu excelente agir, o que leva ao exame 
das virtudes, que classifica e enumera, e da forma 
adequada de alcançá-las, por meio de sua prática ha-
bitual segundo o critério da mediania.

E tudo isso ordenado segundo uma finalidade (telos), 
que é o bem, e a identificação do bem maior, numa 
escala de diversos bens, suposto que o bem é aquilo 
a que todo ser aspira. E o bem para o ser humano, 
como racional, há de ser algo que a razão aceite e 
justifique, e que seja buscado por ele mesmo, e nun-
ca como instrumento para obtenção de outro bem. 
Trata-se de um bem que cause em seu detentor uma 
satisfação notável a que se denomina “eudaimonia”. 
Esta, portanto, seria o fim último almejado por todo 

ser humano, como bem supremo em relação ao qual 
todos os outros se ordenariam.

A resposta à pergunta sobre como viver, nesta 
perspectiva, seria perseguindo os bens da vida que 
possam proporcionar a verdadeira eudaimonia, e, 
dentre eles, aquele cuja posse proporcione a eudai-
monia mais perfeita. Para tanto, ganha relevo a utili-
zação da sabedoria prática e do critério da mediania 
na construção de hábitos virtuosos.

3.2.2 Ética deontológica de Kant

Kant inaugurou uma nova forma de entendimento 
do fenômeno moral. Se no paradigma aristotélico a 
ideia que norteia a reflexão moral é constituída pelo 
binômio felicidade-virtude, o kantiano ocupa esse 
lugar com a liberdade. Todos os demais conceitos-
-chave como boa vontade, dever, lei, etc. não são 
mais que tentativa de articular uma visão moderna 
da ética reveladora do homem como ser livre, mas 
responsável pelas suas ações. O ser humano é es-
sencialmente autônomo, não por pertencer a uma 
determinada comunidade ou por compartilhar com 
os outros uma determinada tradição, mas por ser su-
jeito da razão incondicional. A razão é o fator único 
que torna o homem incondicionalmente autolegisla-
dor (HERRERO, 2001).

No contexto em que Kant escreve sua ética, a física 
newtoniana descreve um mundo físico – a natureza 
– indissociavelmente ligado às leis da causalidade. Na 
medida em que o homem é um ser inserido no mun-
do, em que é natureza e age nela, parece que a con-
clusão plausível seria no sentido de que o homem não 
poderia ser livre, e falar de ações morais responsáveis 
não teria sentido, a ética não seria possível.

É sob influência desse quadro que Kant tratará de 
mostrar que a perspectiva da necessidade só vale do 

ponto de vista do conhecimento teórico da razão, 
mas não é a única. A perspectiva do que podemos 
conhecer nos revela que o mundo e o homem, como 
criatura natural, estão submetidos às leis da necessi-
dade causal. Mas a reflexão sobre o fenômeno moral 
não é um conhecimento, nesse sentido, sobre o que 
é, mas um saber sobre o que deve-ser, sobre como 
deve agir o homem para que sua ação seja correta. 
Neste âmbito não tem sentido falar da necessidade 
causal que rege a natureza. A legalidade reinante no 
âmbito moral é a da liberdade como condição de 
possibilidade do mundo moral, que corresponde à 
razão prática.

Ora, o homem não transita impunemente do mundo 
físico ao mundo moral, mas somos cidadãos dos dois 
mundos, os quais, embora regidos por distintas lega-
lidades, se interconectam em nós. Somos seres nos 
quais se cruzam e friccionam constantemente e de 
modo inelutável a liberdade e a necessidade. E jus-
tamente porque o homem não é um ser puramente 
moral, puramente racional, mas uma estranha mis-
tura de natureza e liberdade, que a ética kantiana 
é uma ética do dever, uma ética da lei. Certamente 
essa lei é a lei que nós mesmos nos damos, nisso 
consiste a autonomia, a liberdade do indivíduo.

Mas dado que o caráter sensível, natural do homem 
– o que Kant chama “inclinações” – está sempre pre-
sente e impele o indivíduo para agir de acordo com 
outros interesses, ele tem de obrigar-se a si mesmo a 
cumprir a lei que livremente se outorga, a vencer os 
obstáculos que as inclinações lhe criam, para poder 
fazer o que realmente quer e deve fazer do ponto 
de vista moral.

Essa lei é o imperativo categórico. Sua formulação bá-
sica é: “age só segundo aquela máxima que tu possas 
querer, ao mesmo tempo, que se torne lei universal”. 
Ele prescreve que a máxima, proveniente da sensi-
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bilidade ou das inclinações, para ser moral tem que 
tornar-se lei universal. O que constitui a dignidade 
incondicional do ser humano é ser sujeito da razão 
ou, o que é o mesmo, ser autônomo, isto é, ele, trans-
cendendo à natureza, dá a si mesmo a lei – que é a lei 
da razão. E é por ter a dignidade de ser autolegislador 
que o homem é “fim em si mesmo”, daí outra formu-
lação do imperativo categórico: “age de tal modo que 
trates a humanidade, tanto na tua pessoa como na 
pessoa de qualquer outro, sempre e ao mesmo tem-
po, como fim e nunca como meio”. E como todo ser 
humano é autolegislador para si e para os outros e, ao 
mesmo tempo, é fim supremo dessa legislação uni-
versal, surge a formulação do reino dos fins: “age se-
gundo máximas de um membro legislador em ordem 
a um reino dos fins meramente possível”.

3.2.3 Ética do discurso de Karl-Otto 
Apel

Por outro lado, como a cultura ocidental é marcada-
mente logocêntrica, tendo a ciência moderna surgi-
do no século das luzes, como projeto de iluminação 
do que se tinha como as trevas da então incipiente 
razão humana, foi com o advento do iluminismo que 
o homem se propôs a saída de seu estado de imatu-
ridade intelectual, utilizando-se da razão científico-
-técnica, que objetiva todo o mundo, inclusive a na-
tureza, visando à superação de todos os seus males.

Essa objetivação do mundo consiste mais especifica-
mente no estabelecimento da dualidade de sujeito e 
objeto, de forma a permitir ao sujeito que manipule, 
destrua, reconstrua e transforme o objeto conforme 
entenda conveniente.

É o que tem feito o homem desde o advento da razão 
moderna, com a intervenção da ciência em todos os 
campos possíveis e imagináveis. Mas, na medida em 
que a ciência adota esta perspectiva em nível univer-

sal, abre a probabilidade de se impor como única via 
de sentido para a existência humana.

Como consequência, verifica-se o alcance, pela razão 
teórica, de um grau de universalidade que não foi atin-
gido pela razão prática, já que frustradas as tentativas 
de estabelecimento de um modelo ético que satisfizes-
se às suas pretensões – legítimas – de universalidade. 

E numa sociedade que assume ainda um preponde-
rante perfil econômico, com o crescimento vertigi-
noso de uma cultura consumista, em que prevalece 
forte tendência à individualidade, tal desafio revela-
-se de dificílimo enfrentamento.

Não se pode, em absoluto, objetar que inúmeras 
foram as relevantes e inalienáveis conquistas decor-
rentes da ciência, mas torna-se imprescindível reco-
nhecer que muitos foram, igualmente, os males cau-
sados, como, em emblemático exemplo no contexto 
da segunda grande guerra, o extermínio de milhões 
de vidas humanas por meio da apropriação da teoria 
eugênica, no holocausto, e pelo desenvolvimento e 
uso da bomba atômica.

Não menos relevante tem sido o impacto negati-
vo causado pela forma como se tem lidado com os 
efeitos da utilização das novas tecnologias e com as 
consequências do consumo de larga escala – incenti-
vado pela preponderância da perspectiva econômica 
– sobre o meio ambiente. São notórios os prognós-
ticos de risco de escassez de recursos naturais não 
renováveis para os que virão depois de nós, a sina-
lizar para a possibilidade futura de inviabilidade da 
própria existência humana no planeta.

Evidenciado esse caráter sombrio da atual quadra 
histórica, impõe-se à filosofia, em sua vertente ética, 
enfrentar tal desafio, no desempenho do papel sim-
bolizado pela coruja de Minerva, que – no dizer de 
Hegel – alça seu voo no anoitecer. Assim como a co-

ruja – detentora de atributos naturais que a tornam 
símbolo da vigilância e da capacidade de transitar e 
sobreviver na noite – antecipa-se aos perigos da es-
curidão, traçando rumos seguros para seu voo e suas 
conquistas, cabe ao homem, no exercício de sua ra-
zão prática, e com ampla visão do todo, antecipar-
-se ao futuro, propondo soluções que conjurem os 
riscos que se prenunciam.

Nesse contexto – e porque já não se mostra suficien-
te apenas a superação do modelo dual do sujeito e 
do objeto pela intersubjetividade – surge a conclu-
são acerca da necessidade de uma ética da respon-
sabilidade, que se lance além daquela praxis limitada 
às relações meramente interpessoais, para alcançar 
a responsabilidade universal ante as consequências 
causadas pela interferência humana, em escala pla-
netária, nesta contemporaneidade em que a globali-
zação traz a repercussão da intervenção do homem 
numa dimensão espaço-temporal que a tecnologia 
cuidou, se não de eliminar, de reduzir drasticamente.

Esta a proposta da ética do discurso, idealizada ini-
cialmente no pensamento de Karl-Otto Apel – se-
cundado por Jürgen Habermas – que, valendo-se da 
virada linguística que reconhece na linguagem o me-
dium intransponível de toda reflexão teórica e práti-
ca, busca instituir novo marco teórico que reconstrói 
o modelo deontológico da ética kantiana, cujos con-
tornos e objetivos podem ser assim resumidos: 

A ética do discurso, que parte do discurso e nele 
encontra a situação que supõe, exige e possibilita 
a participação discursiva e responsável de todo 
ser humano como ser livre e solidário na solução 
racional dos problemas da vida, oferece a fun-
damentação de uma ética pós-convencional e a 
possibilidade de uma organização da responsa-
bilidade solidária, capaz de enfrentar os grandes 
desafios nacionais e mundiais que a condição 
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humana atual nos coloca. Ela mostra um alcan-
ce universal, porque descobre na instituição do 
discurso a instância última ou meta-instituição 
de todas as instituições culturais, que exige que 
todas estas tenham que legitimar-se, diante de 
nossos discursos, por argumentos. Esta é a di-
mensão moral por excelência que garante a dig-
nidade de todo ser humano e a participação na 
construção de uma história, de resto sempre do-
lorosa e penosa, que mereça o nome de história 
humana. (HERRERO, 2000, p. 189)

Apresentado todo este arcabouço fundamental do 
humanismo e da ética, como integrantes do aspecto 
enfático do conteúdo programático necessário à for-
mação e aperfeiçoamento dos juízes brasileiros, pos-
sibilita-se então o estudo da deontologia do magistra-
do, como terceiro elemento integrante de tal aspecto, 
por meio da análise dos Princípios de Bangalore de 
Conduta Judicial (NAÇÕES UNIDAS, 2008) e do Código 
Ibero-Americano de Ética Judicial (ATIENZA & VIGO, 
2008) e todos os demais itens do conteúdo programá-
tico normativamente estabelecido.

4 Conclusão

Uma vez evidenciada a opção político-educacional da 
Enfam no sentido de impor um currículo integrado 
para formação e aperfeiçoamento dos juízes no Brasil, 
tendo já fixado como aspecto enfático dessa formação 
o humanismo, a ética e a deontologia do magistrado, 
e sendo necessário o detalhamento de conteúdo das 
disciplinas mínimas previstas para serem ministradas, 
fica aqui oferecida ao debate uma proposta para cum-
primento de tal missão, elaborada com o telos de evi-
tar que se incida no reducionismo limitado ao estudo 
dos códigos de conduta ética, mas privilegiando, antes, 
profunda reflexão sobre a estrutura do ser do homem 
e da ciência ética como fundamento – agora sim – dos 

dispositivos de tais códigos, ensejando ao juiz assumir 
uma conduta reflexiva que lhe permita – na perspecti-
va de sua própria dimensão humana e na do seu seme-
lhante – identificar os caminhos a serem trilhados na 
permanente tarefa de construção da sua personalida-
de moral e de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, orientada pela igualdade e pela justiça, 
compromisso do próprio estado brasileiro, positivado 
no preâmbulo da Constituição da República. 

Mas a adoção de tal dimensão curricular – aqui ex-
posta em linhas gerais, com o confessado objetivo 
de proporcionar apenas uma visão panorâmica e 
cujo detalhamento é de ser elaborado com maior 
cientificidade nos planos de aula respectivos – não 
será suficiente, tornando-se indispensável que a 
subsequente elaboração dos planos de curso e de 
aulas, de todas as unidades do conteúdo programá-
tico, ocorra de maneira coesa e interpenetrada, sob 
a inspiração dos aspectos aqui tratados, cuja ênfase 
é imposta normativamente pela Enfam. 

Por outro lado, impõe-se igualmente sua permanen-
te avaliação pelos formadores e pelos formandos, de 
modo a alcançar conteúdos adequados e suficientes, 
permanentemente atualizados ante a natural evolu-
ção do pensamento científico e adequados ao aten-
dimento da sua finalidade última.

Isso porque a tarefa, como obra humana e infindá-
vel, é de ser vista como permanente, uma vez volta-
da para o homem, sempre e igualmente inacabado, 
mercê da constante evolução que lhe proporcionam 
a abertura radical de seu horizonte universal, espe-
cialmente de sentido, e a liberdade.
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Estudos de caso

A Revista Justiça e Educação traz a seção Estudo de Caso com o objetivo de estimular a  reflexão e o aprofunda-
mento de estudos sobre o tema por parte da magistratura federal e  dos educadores  que  atuam na formação 
desses profissionais.

A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM, ao estabelecer os normativos que 
orientam a formação e o aperfeiçoamento da magistratura nacional, traçou dentre suas diretrizes a adoção de 
abordagem humanística, pragmática e multidisciplinar no desenvolvimento dos programas educacionais.

Coerentemente com essa diretriz, também definiu que o Estudo de Caso deve ser adotado como metodologia 
de ensino e de avaliação nos cursos a serem implementados. 

Ao longo do primeiro semestre de 2012, ao desenvolver as atividades de atualização do Plano Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento dos Juízes Federais – PNA, a equipe de magistrados e os técnicos das escolas de 
magistratura federal sentiram necessidade de conhecer mais sobre a metodologia do estudo de caso.

Assim, ao dar cumprimento à orientação do Ministro Diretor do Centro de Estudos Judiciários, no sentido de 
disponibilizar esta publicação (destinada à produção intelectual voltada para a formação de magistrados), o 
Conselho das Escolas da Magistratura Federais - CEMAF definiu a inclusão desta seção, com o intuito de incen-
tivar a produção de artigos e relatos de experiência sobre Estudo de Caso.

Neste número, iniciamos com o artigo da Professora Maria Arlinda de Assis Menezes, que tem a preocupação 
de distinguir os conceitos de metodologia de estudo de casos e de método do caso, assim como suas aplicabi-
lidades. 

Espera-se que seja um ponto de apoio para que se inicie, no âmbito da magistratura federal,  uma linha de in-
vestigação e de reflexão acerca  dessa metodologia como ferramenta pedagógica na formação de magistrados.

CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS

APRESENTAÇÃO
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MÉTODO DO CASO E ESTUDO DE CASO:  
uma abordagem epistemológica

Maria Arlinda de Assis Menezes 
Professora no Instituto Federal de Educação,  
Ciência e Tecnologia Baiano

Estudos de caso

Resumo: O presente trabalho procura distinguir os conceitos acerca do Método de Estudo de Casos e o Método 
do Caso, dentro das Ciências Sociais e suas aplicabilidades, assim como diferenciar o modo empírico/indutivo 
e o teórico/dedutivo de pensar, sendo apresentados, como característicos de americanos e alemães respecti-
vamente, fatores que diferenciam o ensino nos dois países. 

Para tanto, realiza uma descrição sobre o surgimento do Método do Caso, na escola de Direito em Harvard, 
destacando a conjuntura social, econômica e cultural que possibilitaram a criação desse instrumento pedagó-
gico e, concomitantemente, apresenta o Estudo de Caso, que, como proposto por Yin, cuja obra referenciou o 
trabalho em questão, configura-se um dos mais utilizados métodos nos estudos científicos, rompendo com o 
credo de que é um método fácil de ser aplicado; antes, exige do pesquisador dedicação e rigor científico, além 
de uma elaboração do problema de maneira a não torná-lo óbvio, um simples relato de experiência. 

Já o Método de Casos, criado por Christopher Columbus Langdell, não busca a pesquisa empírica como res-
posta a um determinado problema; antes, é uma ferramenta pedagógica utilizada na formação de advogados, 
juristas e administradores de empresas em que a teoria é um subsídio à análise de jurisprudências e experiên-
cias em administração, não apenas o objetivo puro e simples da academia. 

Palavras-Chave: Estudo de Caso. Método do Caso. Pesquisa Científica. Formação Acadêmica.
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A proximidade dos termos “método do caso” e “es-
tudo de caso” pode, eventualmente, levar a uma 
confusão conceitual por parte de estudantes que es-
tão iniciando seu processo de formação acadêmica. 
Partindo dessa premissa, procura-se, no artigo que 
ora se apresenta, realizar uma abordagem elucidati-
va sobre o método do estudo de caso muito utilizado 
em pesquisa social, seguindo-se de uma contextua-
lização histórica sobre a origem do método do caso, 
um breve comentário sobre a aplicabilidade deste 
no Brasil e, por último, uma conclusão. Para tal tra-
balho, utilizou-se o referencial teórico baseado em 
Conant (1968), Yin (2001), Martins (2006) e Boaven-
tura (2007).

Nesse sentido, busca-se tornar claro que o método do 
caso não se constitui uma metodologia de pesquisa, 
como vem a ser o estudo de caso, mas uma ferramen-
ta pedagógica utilizada na formação de advogados, ju-
ristas, administradores de empresas, além de esclare-
cer que, ao contrário do que se pode pensar erronea
mente, a escolha em pesquisas acerca do uso do es-
tudo de caso não ocorre por ser o mais simples, mais 
fácil, sendo que a exigência de um planejamento e 
rigor científico são condições imprescindíveis. Seu uso 
é mais evidenciado em “pesquisas científicas orienta-
das por avaliações qualitativas; pesquisas qualitativas, 
como são geralmente denominadas” (Martins, 2006, 
s/p). Isso pode ser explicado pela grande variedade de 
fontes de informações que a escolha pelo estudo de 
caso pode possibilitar ao pesquisador.

Ainda segundo Martins (2006), a necessidade do ri-
gor científico e do cuidado com a apresentação dos 
resultados da pesquisa que utiliza o estudo de caso 
evita que eles se tornem “[...] relatórios enfadonhos, 
com excesso de detalhes totalmente dispensáveis, 
cujos resultados em nada surpreendem, pelo con-
trário, são plenamente conhecidos antes de serem 
apresentados pelos estudos”. (p. 8)

Dando sequência, serão apresentados o método do 
caso e a história de seu surgimento na Escola de Di-
reito da Universidade de Harvard, revolucionando a 
forma de conduzir o ensino de advogados, juristas e 
administradores de empresa: 

Langdell foi o inventor de um precioso instru-
mento pedagógico, o método do caso, com 
grande impacto no meio universitário e pro-
fissional do pós-guerra civil. Introduziu no 
ensino do Direito, utilizando uma seleção de 
casos sobre a lei dos contratos. O método do 
caso representava, assim, no ensino jurídi-
co, considerável efeito prático, empírico e in-
dutivo de pensar e praticar o ensino jurídico. 
(Boaventura, 2007, p. 119)

1 Conceituando estudo de caso

O estudo de caso é apenas uma das muitas maneiras 
de se fazer pesquisa em ciências sociais. (Yin, 2001, p. 
19). É um dos métodos mais utilizados em pesquisas, 
apesar de existirem, quanto a ele, algumas críticas, 
essencialmente referentes à impossibilidade de lhe 
conferir um rigor científico diante da possibilidade de 
distorção dos resultados por parte do pesquisador. 

Yin (2001) cita que “o estudo de casos, como outras 
estratégias de pesquisa, representa uma maneira 
de se investigar um tópico empírico seguindo-se 
um conjunto de procedimentos pré-especificados” 
(p. 35). Ele descreve os principais preconceitos em 
relação a esse método, tais como a falta de rigor 
científico; a confusão conceitual entre o ensino do 
estudo de casos com a pesquisa do estudo de ca-
sos; a ausência de possibilidade de realizar genera-
lização científica pela insuficiência de base; além de 
ser considerado um procedimento demorado, fator 
que condiz mais com o passado, segundo o autor. 
Ele conclui que, na realidade, “ bons estudos de 

caso são muito difíceis de serem realizados” (p. 30).

Martins (2006) identifica os predicados que o estu-
do de caso deve possuir. Para ele, é necessário seja 
importante aquilo que o pesquisador busca pesqui-
sar utilizando-se dessa metodologia. Isso acontece 
quando é “ original e revelador, eficaz, suficiente e 
relatado de maneira atraente” (p. 5).

Segundo Yin (2001):

O estudo de caso é a estratégia escolhida ao 
se examinarem acontecimentos contempo-
râneos, mas quando não se pode manipular 
comportamentos relevantes. O estudo de caso 
conta com muitas das técnicas utilizadas pe-
las pesquisas históricas, mas acrescenta duas 
fontes de evidências que usualmente não são 
incluídas no repertório de um historiador: ob-
servação direta e série sistêmica de entrevis-
tas. (p. 27)

O autor cita que o estudo de caso, comparativamen-
te ao método histórico, possui a vantagem de poder 
lidar com uma variedade maior de evidências, além 
de permitir, no caso da observação participante, a 
manipulação informal das variáveis utilizadas.

Quando um pesquisador opta pelo estudo de caso, 
ele pode realizar um único ou múltiplos. Yin (2001) 
cita que, para ser possível criar generalizações cien-
tíficas, o ideal é o estudo de casos múltiplos. Para 
o autor, [...] “casos únicos representam um projeto 
comum para se realizar estudos de caso, e foram 
descritos em duas etapas: as que utilizam projetos 
holísticos e as que utilizam unidades incorporadas 
de análise”. (p. 67)

A realização de estudo de caso único, segundo Yin 
(2001), é justificável “ se o caso se constituir em um 
evento raro ou exclusivo ou se servir a um propósito 
revelador” (p. 67)
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O estudo de casos múltiplos encerra vários casos 
únicos, fator que, atualmente, tem se mostrado mais 
presente, ainda segundo o autor. Ele exemplifica 
com a realidade educacional, na qual as inovações 
ocorrem em áreas independentes, às vezes, conco-
mitantemente. Yin (2001) cita que:

A capacidade de se conduzir seis ou dez estu-
dos de caso, efetivamente organizados dentro 
de um projeto de casos múltiplos, é análoga à 
capacidade de se conduzir seis ou dez experi-
mentos sobre tópicos relacionados; poucos 
casos (dois ou três) seriam replicações literais, 
ao passo que outros poucos casos (de quatro 
a seis) podem ser projetados para buscar pa-
drões diferentes de replicações teóricas. (p. 69)

A realização de uma pesquisa científica requer, antes 
de qualquer passo, a identificação do problema, o 
domínio de alguns conceitos-chave, para que se che-
gue ao tipo de método mais adequado para a conse-
cução dos objetivos. Realizar estudo de casos exige, 
segundo o autor, algumas habilidades prévias, quais 
sejam, “treinamento e preparação para o estudo de 
caso específico, desenvolvimento de um protocolo 
de estudo de caso e condução de um estudo de caso 
piloto” (Yin, 2001, p. 79). 

O autor cita que esse método, ao contrário do que ge-
nericamente se acredita, não é fácil: é árduo e neces-
sita de planejamento e disposição para aplicar as eta-
pas que ele pressupõe. O estudo de caso não se resu-
me a organizar uma série de questionários e aplicá-los 
simplesmente, ainda que distinguindo os elementos-
-chave da pesquisa, ou seja, o público-alvo e o que se 
quer investigar. A clareza acerca das limitações e do 
cuidado em não manipular as variáveis para validar o 
problema, bem como a responsabilidade em aplicar 
os questionários, é fundamental para a idoneidade da 
análise dos resultados alcançados. 

A pesquisa utilizando estudo de caso na área das Ci-
ências Sociais está na mesma ordem que o experi-
mento científico está para as Ciências Naturais. São 
necessários os mesmos rigores e cuidados ao ma-
nipular as variáveis e os instrumentais da pesquisa. 
Um dos passos fundamentais para quem deseja rea-
lizar um estudo de caso é a “ delimitação da unidade-
-caso”, segundo Gil (apud Boaventura, 2007).

Em sua acepção clássica, a unidade-caso refere-se a 
um indivíduo num contexto definido. Por exemplo: 
um paciente de transplante de coração, antes, du-
rante e seis meses após a cirurgia, no contexto de 
sua família e do hospital. O conceito de caso, no en-
tanto, ampliou-se, ao ponto de poderem ser enten-
didos, como família ou qualquer outro grupo social, 
um pequeno grupo, uma organização, um conjunto 
de relações, um papel social, um processo social, 
uma comunidade, uma nação ou mesmo uma cultu-
ra. (p. 124)

O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa. 
Segundo Yin (2001), essa estratégia pode ser utili-
zada em diversos campos de pesquisa, tais como: 
ciência política e de administração pública; psico-
logia e sociologia; organizações e estudos de admi-
nistração; em temas sobre a cidade; pesquisas de 
planejamento regional; estudos de planos, bairros 
ou agências públicas.

Essa estratégia pode permitir ao pesquisador o al-
cance, o entendimento sobre as questões sociais 
mais complexas. Para isso, é necessário que o obje-
to de estudo seja bem definido, e estejam claros os 
dados a serem coletados. Para além disso, o próprio 
papel do pesquisador, no que diz respeito aos passos 
da pesquisa e aos cuidados a serem tomados, devem 
ser considerados. Como exemplo, têm-se a constru-
ção e aplicação dos questionários. 

Após definidas as questões com base no que se bus-

ca averiguar, é necessária uma primeira aplicação, 
chamada de” aplicação de questionário-piloto”. 
Nela, será possível ao pesquisador identificar as pos-
síveis falhas do questionário ou mesmo se ele está 
efetivamente adequado ao que se pretende. No caso 
de falhas, tais como algo importante ser deixado de 
fora ou uma questão estar sendo mal compreendida 
pelo público-alvo, é possível rever, acrescentando, 
reformulando ou suprimindo partes, antes de dar 
prosseguimento ao todo da pesquisa.

A confusão conceitual pode comprometer o resulta-
do do trabalho. A formulação equivocada do ques-
tionário pode custar ao pesquisador a perda de in-
formações ricas, que seriam cruciais para uma me-
lhor abordagem do problema e, assim, uma melhor 
compreensão de questões mais complexas.

	 Outro exemplo da necessidade de planejar as 
etapas do estudo de caso diz respeito às entrevis-
tas. Caso seja necessário realizá-las, o pesquisador 
necessita planejar o que se quer conhecer, evitando, 
assim, perda de foco. A entrevista pode ser estrutu-
rada ou semiestruturada, além da possibilidade de 
deixar o entrevistado livre para abordar a sua histó-
ria de vida, permitindo ao pesquisador analisar de-
terminado fato que aquela história aborde.

As entrevistas estruturadas possuem um foco mais 
centrado, porém há um risco de inibir determinadas 
informações que teriam sido mencionadas, caso o 
entrevistado estivesse em situação mais espontâ-
nea. Tudo está intimamente relacionado aos obje-
tivos do pesquisador e ao tipo de pesquisa que ele 
pretende desenvolver.

Com relação à classificação, o estudo de caso pode 
ser exploratório, descritivo ou analítico. O explorató-
rio objetiva a obtenção de informações preliminares 
acerca de determinado objeto. Com relação à carac-
terística descritiva, o estudo de caso objetiva descre-
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ver o que está sendo investigado, estudado, ou seja, 
o objeto focal. 

A característica analítica refere-se ao manejo do 
objeto em questão, visando problematizá-lo, assim 
como pode servir para construir uma nova teoria ou 
mesmo questionar outra ainda em vigor. Todos os 
passos do processo de pesquisa demandam do estu-
dante ou do pesquisador uma postura de seriedade 
e compromisso com o seu objeto, evitando manipu-
lações que comprometam o resultado da pesquisa.

Vale relembrar a visão de Descartes (2008) sobre o 
tipo de postura a ser assumido pelo pesquisador:

E como a multiplicidade das leis proporciona 
frequentemente escusas aos vícios, de sorte 
que um Estado é muito melhor administrado 
quando, tendo embora muito poucas, são elas 
de preceitos que se compõe a lógica, julguei 
que me bastariam as quatro seguintes, contan-
to que tomasse uma firme e constante resolu-
ção de nem uma só vez deixar de os observar. 
O primeiro era não receber jamais como ver-
dadeira qualquer coisa, sem antes a conhecer 
evidentemente como tal, isto é, evitar cuida-
dosamente a precipitação e a prevenção, e não 
incluir nos meus julgamentos nada que se não 
apresentasse tão clara e distintamente ao meu 
espírito que não tivesse nenhuma ocasião de 
o pôr em dúvida. O segundo, dividir cada uma 
das dificuldades que tivesse que examinar no 
maior número possível de parcelas que se tor-
nassem necessárias para melhor as resolver. O 
terceiro, concatenar em boa ordem os meus 
pensamentos, começando pelos objetivos mais 
simples e mais fáceis de conhecer, para subir 
pouco a pouco, como por degraus, até ao co-
nhecimento dos mais complexos, e admitindo 
mesmo certa ordem entre aqueles que não 

precedem naturalmente uns aos outros. E o úl-
timo, fazer a propósito de tudo recenseamen-
tos tão complexos e revisões tão gerais que me 
sentisse certificado de nada omitir. (p. 25)

Conforme o explicitado, evidencia-se o método do 
estudo de caso como uma estratégia para se con-
duzir uma pesquisa empírica, exigindo preparação 
prévia por parte do pesquisador e organização de 
um planejamento da pesquisa. O método do caso, 
ferramenta pedagógica inventada em fins do sécu-
lo XIX, constitui-se em uma maneira de conduzir a 
educação de advogados, juristas e administradores 
de empresa, nada tendo, portanto, de similar com o 
método de estudo de caso.

Todos os autores trabalhados no presente artigo 
convergem no que concerne à importância do plane-
jamento e do cuidado em se utilizar tal método, evi-
tando-se trabalhos superficiais ou que nada tragam 
de novo. Isso não significa que o fato de trabalhar 
temas já abordados seja inútil do ponto de vista cien-
tífico, antes, aponta na direção da necessidade em 
inovar no tipo de abordagem que se dará ao tema 
por meio da formulação de um problema novo.

2 Uma abordagem histórica sobre 
as origens dos dois modos de pen-
sar: o dedutivo e o empírico

James Bryant Conant (1968), autor do livro  Dois 
modos de pensar, foi um químico, ex-presidente de 
Harvard, alto funcionário americano na Alemanha e 
estudioso da educação pública. Segundo ele próprio, 
foi durante sua temporada como presidente na Uni-
versidade de Harvard que percebeu as inquietações 
que circulavam nas escolas de Direito e Administra-
ção de Negócios. 

Após ler uma palestra de Lord MacMillan sobre os 

dois modos de pensar, comparando o Direito na Eu-
ropa, na Inglaterra e nos EUA, ele concluía que os 
primeiros pensavam dedutivamente e os ingleses e 
americanos, empiricamente. Posteriormente, já na 
Alemanha, ele chega ao que parecia ser a resposta 
para as inquietações percebidas, ou seja, é a ciên-
cia social comparável com a ciência natural? Nesse 
período, as Ciências Sociais não gozavam do mesmo 
status que as Ciências Naturais, exatamente pela 
aparente incapacidade de mensurar ou avaliar com 
rigor científico os seus fenômenos.

Além de buscar diferenciar como os distintos espa-
ços pensavam os problemas humanos — se empiri-
camente ou dedutivamente —, surgiu a necessidade, 
a inquietação em compreender a razão de as Ciências 
Sociais terem-se desenvolvido, de forma especial, nos 
Estados Unidos. Comparando a Educação nos dois con-
tinentes, as diferenças foram marcantes. Enquanto os 
Estados Unidos possuíam uma tendência ao modo de 
pensar empírico/indutivo, a Europa era teórico/dedu-
tiva. Conant descreve o pensamento indutivo como 
aquele que vai do particular para o geral e o dedutivo, 
como aquele que vai do geral para o particular.

O autor ressalta que a própria Ciência Natural foi re-
sultado de um criterioso método empírico/dedutivo. 
Por meio de experimentos gerais, chegaram-se às es-
pecializações, e as teorias foram sendo criadas. Cien-
tistas que possuíam as duas maneiras de pensar cola-
boraram para o desenvolvimento das Ciências. Nessa 
mesma linha de pensamento, segue-se um exemplo 
de método empírico/dedutivo com a história da des-
coberta, nos Estados Unidos, da primeira gasolina ca-
paz de operar motores de alta compressão. 

Segundo relato do Dr. Midgely à Conant (1968), era 
fim da I Grande Guerra Mundial, e essa experiência 
deu-se em um laboratório de uma empresa de petró-
leo. O motor de alta compressão foi uma dedução dos 
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cientistas a partir da análise do motor de baixa com-
pressão, que era o usual até então. No entanto, este, 
de baixa compressão, utilizando gasolina comum ex-
traída do processo de fervura do petróleo, não pos-
suía um desempenho a contento. Imaginaram que 
poderiam construir um motor de alta compressão 
que aumentaria o número de quilômetros rodados 
por litro de combustível. Com a gasolina existente, o 
motor de alta compressão batia de maneira descon-
trolada. Segundo Conant (1968), os cientistas sabiam 
que havia a possibilidade de se obter um hidrocar-
boneto chamado “benzina” por meio da destilação 
de carvão-de-pedra. O problema era o custo. Estava 
posto o desafio aos cientistas, qual seja, encontrar um 
combustível barato que tivesse o comportamento da 
benzina, evitando o bater excessivo do motor.

Um dos cientistas, partindo de teorias em uso na 
época, imaginou que colorir a gasolina comum com 
corante vermelho poderia resolver a questão. O Dr. 
Midgely concordou e então o cientista recorreu ao 
almoxarifado. Não havendo uma tinta capaz de co-
lorir a gasolina de vermelho e diante da pressa do 
cientista, o encarregado orientou o uso da iodina, 
produto que também era caro, mas que resolveria o 
problema. Como cairiam no mesmo impasse do uso 
da benzina, a orientação do cientista responsável 
pela pesquisa foi de que fossem ao almoxarifado e, 
começando pela letra a, testassem todos os produ-
tos capazes de dissolver-se na gasolina, tornando-a 
vermelha. Evidencia-se, assim, um caso típico de ex-
periência e erro, pesquisa puramente empírica que 
resultou na descoberta do “ tetraetilo de chumbo e 
na fabricação da gasolina anti-knock que se fez varia-
da e geral” (Conant, 1968, p. 45).

Ao escrever o livro Dois modos de pensar (Conant, 
1968), o autor aborda a trajetória das Ciências e, em 
especial, descreve como esta se desenvolveu no sé-
culo XIX nos EUA e na Europa. Segundo o autor, os 

Estados Unidos, após a Revolução Industrial, depara-
ram-se com a necessidade de prover alguns instru-
mentais que dessem subsídios à massa populacional 
que migrava para as cidades. 

Após a Guerra de Secessão, quando o Norte indus-
trial e o Sul escravista entraram em conflito, o país 
começou a vivenciar o impacto das invenções, pois 
estas solucionavam, com agilidade, problemas coti-
dianos. Dessa forma, tanto as universidades quanto 
o governo e a própria população só davam atenção 
ao desenvolvimento das artes práticas. Foi rarefeito 
o caminhar da teoria nesse período, mas ela esteve 
presente e subsidiou o próprio processo de experi-
mentação de muitos cientistas na época que utiliza-
ram seus fundamentos para desenvolverem os seus 
experimentos. Essa realidade modificou-se radical-
mente no século XX, quando ocorreu uma tendência 
para a busca da teoria de maneira mais sistemática.

Conant (1968) descreve os inventos de utilidade mun-
dial oriundos do século XIX, dentre eles o código Mor-
se, o telefone, a máquina de descaroçar algodão, a 
lâmpada incandescente, dentre outros. O inventor, 
segundo o autor, era o herói americano, aquele capaz 
de resolver problemas reais, que compreendia as ne-
cessidades da população, dentre elas o nível de possi-
bilidade de acessibilidade aos inventos. É evidente que 
esses inventos se beneficiaram do desenvolvimento 
das teorias eletromagnéticas no campo da eletricida-
de, do uso dos dois métodos — o empírico/indutivo e 
o teórico/dedutivo. Para corroborar com a afirmativa, 
basta a descrição das tentativas e dos erros de Tho-
mas Edison, ao desenvolver a lâmpada elétrica. 

Na verdade, essa invenção não era exatamente uma 
novidade. De acordo com Conant (1968), um inglês 
por nome Swan já havia mostrado que um filamen-
to de carbono em um bulbo em vácuo poderia ser a 
base para uma lâmpada elétrica, porém, na Europa, 

não havia a preocupação com o tipo de material a ser 
utilizado devido ao custo, fator totalmente relevante 
para a realidade dos Estados Unidos do século XIX. 

Segundo o autor, para se chegar a um invento aces-
sível à população, foram utilizados seis mil filamen-
tos vegetais diferentes, além de aproximadamente 
três mil tipos de elementos que possuíam carbono: 
desde o petróleo cru ao queijo. Sem uma teoria para 
guiá-lo, o inventor seguia com as experimentações 
até chegar às possíveis generalizações, o que deixa 
transparecer a tendência americana ao método in-
dutivo, partindo do particular para o geral. Seu ob-
jetivo era encontrar um material cujo uso em larga 
escala fosse possível, assim sendo, o trabalho incan-
sável era justificável porque o custo era de funda-
mental importância. 

Buscavam-se inventos de funcionalidade para a po-
pulação. O material que se adequou foi a fibra de 
bambu. Não obstante, o autor cita que Thomas Edi-
son, ainda em sua adolescência e formação escolar, 
apesar de sua vida de poucos recursos, conseguira 
juntar dinheiro e comprar os livros de um grande 
químico e físico inglês chamado “Michael Faraday”. 
Seus experimentos sofreram influência teórica do 
conhecimento a respeito do eletromagnetismo.

Cabe destacar que as críticas e o desprezo mútuos 
entre cientistas e inventores durante o século XIX era 
uma constante. Conant (1968) apresenta um curioso 
fato retratando a invenção do telefone por Alexan-
der Graham Bell. Narra que, durante uma conferên-
cia na Universidade de Cambridge, em 1878, Clerk 
Maxwell, defensor ferrenho do método teórico-de-
dutivo, citou o seguinte a respeito do telefone:

Quando há cerca de dois anos, chegou-nos a 
notícia do outro lado do Atlântico, que se havia 
inventado um método de transmitir, por meio 
de eletricidade, os sons articulados da voz hu-
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mana de modo a se poder ouvi-la a centenas 
de quilômetros distância, todos tínhamos razão 
de acreditar que a notícia era sem fundamen-
to e começamos a imaginar que prodígios de 
habilidade construtiva não teriam sido precisos 
para esse triunfo, que ultrapassaria em deli-
cadeza e complexidade o sifão registrador de 
William Thompson, assim como este está além 
de uma simples campainha. Quando, por fim, 
o pequeno instrumento apareceu, consistindo 
em peças com que todos estávamos familiari-
zados e que qualquer amador poderia armar, 
o desapontamento que nos trouxe a humilde 
aparência do aparelho só foi parcialmente di-
minuído ante a verificação de que era mesmo 
capaz de falar. (p. 70)

Posteriormente, a comunidade científica saudou o 
invento de Graham Bell, conferindo-lhe o imensu-
rável valor que ele representou e ainda represen-
ta para a humanidade. Conant (1968) cita que esse 
comentário de desdém de Maxwell não correspon-
dia a todos os cientistas ante o invento de Bell, mas 
aponta para o abismo entre os dois modos de pensar 
típico do século XIX. A passagem ainda confirma a 
tendência a inventos de utilidade pública. 

Bell era um gênio inventivo. Sua família sempre esteve 
ligada a melhorias da eloquência, desenvolvendo mé-
todos que facilitassem a vida de surdos e mudos, sendo 
sua mãe surda. Dessa forma, sua busca incansável por 
melhorias para a qualidade de vida de pessoas com o 
mesmo tipo de problemas levou-o, dentre outros in-
ventos, ao telefone. Em 2002, o Congresso dos Estados 
Unidos delegou a patente de invenção do telefone a 
Antônio Meucci, Resolução 269, de 11/6/2002.

A finalidade em apresentar essa tendência inventiva, 
esse ambiente propício dos Estados Unidos do sécu-
lo XIX, deve-se ao fato de o autor objetivar justificar 

uma das mais significativas invenções ocorridas na-
quele país e que não foi de um objeto, mas de um 
método pedagógico, utilizado no ensino dos advo-
gados, juristas e administradores de empresa. Foi o 
método do caso (case method) criado por Christo-
pher Columbus Langdell, na Universidade de Havard.

3 Análise do método do caso de 
Langdell

Christopher Collumbus Langdell foi um estudioso do 
direito em Harvard, tendo conhecido Charles William 
Elliot ainda nos tempos de estudante. Quando este 
se tornou Presidente de Harvard, vinte anos mais tar-
de, chamou Langdell para Deão1 da escola de Direito 
e, logo depois, deu-lhe carta branca para desenvol-
ver suas ideias e, assim, aplicar o método do caso 
naquela instituição. Foi uma revolução na forma do 
ensino, uma vez que esse método objetivava o es-
tudo prático da lei. Era o estudo da lei viva. A partir 
da análise dos arrazoados dos juízes, os alunos iam 
chegando às próprias conclusões sobre a legislação. 
Não se debruçavam apenas nos compêndios como 
era o caso do estudo na Alemanha.

Conant (1968) cita que, como qualquer método novo, 
é necessário que o tempo esteja maduro para ele, 
pois há sempre resistência. E não foi diferente com o 
método de casos. Era uma maneira de dar aos estu-
dantes a possibilidade de chegarem ao conhecimento 
teórico, confrontando o próprio entendimento sobre 
o Direito. A teoria pura não era o foco, mas o fim ao 
qual se chegaria a partir do entendimento desse mes-
mo Direito vivenciado por profissionais da área.

Conant (1968) expressa o pensamento de Langdell 
da seguinte forma:

1	  O mesmo que diretor. 

O esforço de cada estudante de direito, afirma ele, 
deve ser o de adquirir o comando dos princípios e 
doutrinas do direito. Cada uma dessas doutrinas, 
prossegue Langdell, “ chegou a sua presente situação 
passo por passo, ou, por outras palavras, constituiu 
um crescimento que, em muitos casos, se estendeu 
através dos séculos. (p. 76)

Continua o autor a citar o próprio Langdell:

Esse crescimento deve ser reconstituído na sua 
maior parte através de uma série de casos; e o 
mais curto e melhor, senão o único modo de 
domínio efetivo da doutrina está no estudo 
dos casos em que esteja ela incorporada. [...] 
Sob esse sistema o estudante deve olhar para 
o direito como uma ciência constituída por um 
corpo de princípios a ser encontrado nos casos 
julgados, os casos sendo para ele, o que o espé-
cime é para o geólogo. (p. 77)

Conant (1968) aduz que pelo menos uma escola de 
Direito foi aberta apenas para contestar esse méto-
do. Ainda segundo o autor, foram necessários vinte 
anos para que o método de casos ganhasse a res-
peitabilidade e confiança ao ponto de ser adotado 
por outra instituição de ensino. Assim, em 1890, a 
Columbia University adotou o novo método.

O autor cita um respeitado professor de Direito, o 
austríaco Redlich, acerca de sua visão sobre o méto-
do do caso:

O método de casos é uma criação inteiramen-
te original dos americanos nos domínios do 
Direito [...], é, na realidade, particularmente 
digno de nota que essa nova criação no ensino 
do direito comum tenha partido do pensamen-
to de um único homem. Christopher Collumbus 
Langdell, o qual, como o fundador do método, 
tornou-se o reformador da escola de direito de 
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Harvard e daí das escolas de direito das univer-
sidades americanas em geral. [...] método de 
casos é, assim, de certo modo, nada mais do 
que os princípios de educação legal exigidos 
pela própria natureza do direito comum. [...] 
a análise crítica do caso legal foi estabelecida 
como a aplicação do método indutivo, único 
completamente adaptado à natureza do direi-
to anglo-americano. (p. 79)

Ou seja, o método de casos modificou radicalmen-
te a metodologia de ensino norte-americana. Antes 
dele, os estudantes memorizavam a matéria siste-
maticamente apresentada nos manuais de Direito. A 
mudança foi radical: da memorização para a análise 
dos casos, para o “ processo puramente analítico do 
material do direito comum” (Conant, 1968, p. 78).

Ainda buscando comprovar como o método do caso 
revolucionou o ensino do Direito e também, poste-
riormente, da Administração de Empresas, Conant 
(1968) cita Benjamin N. Cardozo, juiz da Suprema 
Corte nos Estados Unidos:

O direito comum não opera por conclusões deri-
vadas dedutivamente de verdades pré-estabele-
cidas de validade universal e inflexível. Seu méto-
do é indutivo, retirando dos particulares as suas 
generalizações. [...] Em seu esforço de dar ao sen-
so social de justiça expressão articulada por meio 
de normas e princípios, o método dos especialis-
tas do direito foi sempre experimental. As regras 
e princípios do direito comum (case law) nunca 
foram tratadas como verdades finais, mas como 
hipóteses de trabalho continuamente testadas e 
retestadas nos grandes laboratórios do direito, 
que são as Cortes de Justiça (p. 84).

Conant (1968), ao demonstrar o modo empírico/in-
dutivo de pensar americano, coloca-o em contraste 
com o método teórico/dedutivo dos alemães. Para 

esse autor, sua tese é de que “são os dois sistemas 
de ensino que fixam a preferência pelos dois méto-
dos de pensamento” (p. 86).

O autor menciona que o Direito era visto por Langdell 
como uma ciência, não a ciência como a concebiam 
os teóricos/dedutivos, mas como a concebiam os 
inventores do século XIX, como Bell ou Edison, uma 
ciência empírico/indutiva. Para os europeus, o direi-
to como ciência era comparado à matemática, ex-
posto em aulas-conferência. Uma teoria exata em 
que não cabia questionamentos e análises a partir 
dos arrazoados, da jurisprudência, mas dos livros 
de teoria do Direito já consagrados. Os alunos não 
eram oportunizados a analisar jurisprudência, não 
se aproximavam dos casos reais, apenas da teoria, e 
essa metodologia não garantia a mesma experiência 
que os alunos americanos vivenciavam. Eram os ale-
mães especialistas em teoria.

O autor salienta que, em grande medida, aqueles que 
buscavam altos cargos dedicavam-se ao estudo do Di-
reito. Nem sempre advogavam, mas ocupavam posi-
ções de importância nos dois países, talvez sendo essa 
uma das razões pelas quais existiam as diferenças entre 
alemães e americanos, no que tange à formação. Aque-
les que receberam uma formação no estudo de caso do 
Direito “adquirem uma atitude de exame, uma descon-
fiança de amplas generalizações e um preconceito an-
titotalitário” (Conant, 1968, p. 89). A Alemanha, com 
essa postura, estava mais apta a formar tecnocratas.

Langdell partiu de um raciocínio lógico, óbvio, po-
rém controversamente inovador. Os advogados 
e juízes utilizavam-se largamente das decisões e 
opiniões judiciárias para fazerem seus arrazoados. 
O que justificaria não os utilizar no ensino dessas 
profissões, uma vez que esse material, ainda se-
gundo o autor, poderia ficar à disposição dos estu-
dantes na biblioteca da universidade?

O método do caso também foi utilizado na forma-
ção dos administradores de empresas. Segundo Co-
nant (1968), na Universidade de Harvard, o método 
de casos foi adotado na Harvard Graduate School of 
Business Administration, por meio do Deão Wallace 
Donham, que fora um estudante de Direito dessa 
mesma instituição no começo do século. Conforme a 
passagem de um relatório de comportamento publi-
cado pela Universidade de Harvard:

O método de caso usado na Escola (Harvard 
Business) baseia-se no princípio de que se 
aprende fazendo. Visa desenvolver a capacida-
de do estudante de tomar decisões acertadas 
e entrar em ação, criando-lhe condições para 
isto adequadas. Procura-se pô-lo constante-
mente em situações em que, como administra-
dor, deve não somente avaliar os fatos e pesar 
as opiniões como também agir com responsa-
bilidade [...]. O método de caso em uso na es-
cola já por longo tempo tem dado ênfase aos 
problemas de tomada de decisão em situações 
de negócios realísticas e concretas [...]. Depois 
da guerra, entretanto, a instrução na escola 
vem dando a maior importância ao fato de que 
problemas práticos de negócios envolvem não 
só aspectos próprios relativos à tomada de de-
cisão no contexto da comunidade mas também 
aspectos administrativos, em que o problema é 
o de como levar a cabo a tarefa proposta [...]. 
A instrução, quase completamente feita pelo 
método de caso, utiliza para isto não somen-
te os estudos econômicos em que se baseou 
a escola originalmente, mas agora também a 
adaptação aos problemas de administração 
de empresa dos conhecimentos, habilidades e 
métodos de análise derivados de todas as ciên-
cias do comportamento. (p. 89-90)

Vale uma rápida analogia com as propostas educa-



v. 1, n. 1, jul./dez. 20129/11

EducaçãoJustiça Educacão& 
cionais que ganharam notoriedade na contempo-
raneidade baseadas nos princípios construtivistas 
vigotskyanos.

O autor salienta a diferença entre os cursos subgra-
duados e os pós-graduados, onde era aplicado o mé-
todo do caso por haver uma maturidade por parte 
dos estudantes, fator que possibilitava a aplicação do 
método. Assim se dava o processo, segundo texto do 
relatório da faculdade Behavioral Sciences at Harvard:

A maior parte dos projetos de pesquisa na Harvard 
Business School envolve investigação de campo e 
observação para comprovar o que os homens de 
negócios de fato consideram e fazem diante de um 
problema particular. Na verdade, esse tipo de pes-
quisa empírica representa uma abordagem indutiva, 
mediante a qual a comparação, análise, interpreta-
ção e avaliação da experiência assim colhida dos ne-
gócios revelará, se houver, as úteis generalizações. 
(Conant, 1968, p. 90)

O autor entende que a formação dos futuros homens 
de negócios, pelo menos em Harvard, está compro-
metida com o método de pensar empírico/indutivo. 
Os europeus, segundo ele, opõem-se a essa postura. 
Da mesma forma que se dá a formação no curso do 
Direito por meio de aulas-conferência, os estudan-
tes da Administração ouvem aulas-conferência so-
bre princípios de Administração do Comércio e so-
bre tópicos relacionados com estudos econômicos, 
além de participarem de seminários sobre comércio 
e problemas econômicos. Não há um programa fixo 
de estudo. Quando o estudante sente-se preparado, 
realiza os exames que já são para o diploma. Para 
o autor, as formações dos juristas, advogados e ad-
ministradores de empresa nos Estados Unidos e na 
Alemanha, mediante os exemplos dados, refletem as 
mesmas predileções opostas do modo de pensar.

Na Alemanha, segundo Conant (1968), o estudante 

que objetiva entrar para a universidade, desde os 
dez anos, já se matricula em uma escola preparató-
ria. É um longo e árduo caminho. Após certo período, 
passam por exames preparatórios. Nessa sequência, 
muitos desistem ou são levados a desistir. 

A pós-graduação americana também seleciona, de 
maneira rigorosa, seus estudantes, comparando-se, 
dessa forma, ao padrão europeu. No entanto, con-
forme o autor, no quesito geral de formação, há um 
rigor alemão superior ao americano, além da dife-
rença nos tipos de curso ofertados. Na subgradua-
ção americana, que possui quatro anos de duração, 
são ofertados cursos como datilografia elementar e 
avançada, administração de estação de rádio, asso-
ciações de comércio, corretagem de imóveis, porta-
ria de hotel, manipulação e distribuição de materiais, 
conclusão de transação de imóveis, administração 
de aeroportos, correspondência de relações públi-
cas, operações de pequenas lojas e processo de re-
clamação de frete que, segundo Conant (1968), dife-
rentemente dos alemães, “caracterizam-se pela di-
versidade, flexibilidade e total falta de uniformidade 
em relação a padrões de graus e diplomas” (p. 92).

4 O método do caso no Brasil

Atualmente no Brasil, tanto nas graduações de Di-
reito e de Administração de Empresas como em 
Marketing e áreas de saúde, o estudo do método do 
caso, chamados case, tem sido utilizado. Partindo da 
experiência, de realidades vivenciadas, os estudan-
tes confrontam a teoria com a prática. 

Visto como algo inovador, que, de fato, não deixa 
de ser, esse formato, como fora mostrado acima na 
descrição do método do caso de Langdell, possui 
uma longa trajetória, tendo nascido, efetivamente, 
nos fins do século XIX. 

É necessário esclarecer que o método do caso não se 
constitui de fatos fictícios. A análise ocorre a partir 
de casos reais. Os professores se utilizam de experi-
ências das empresas em suas trajetórias e aplicabili-
dade, dos avanços na área tecnológica, de logística, 
de pessoal e administrativa para levar os estudantes 
a refletirem e analisarem situações reais. Na área do 
Direito, as jurisprudências são parte importante das 
aulas dos estudantes, além de serem material para 
os processos avaliativos, o mesmo acontecendo na 
área da Medicina, por exemplo, na qual casos de 
pacientes são tomados como experiências a serem 
analisadas pelos estudantes. Essa forma de aborda-
gem recebe o nome de análise de casos.

O que explicaria então a adesão completa a essa 
metodologia de ensino aqui no Brasil? Segundo 
Boaventura (2007), esse fato deve-se, essencialmen-
te, à tradição do Direito Romano e do Direito Canôni-
co: “O Brasil enquadra-se na tradição legal do direito, 
escrito e continental [...] juntamente com o Brasil, 
França, outros países europeus e nações ibero-ame-
ricanas seguem a tradição romanística”. (p.123)

Apesar das mudanças paulatinas que se processam, 
o uso da lei viva como ferramenta pedagógica ainda 
não é uma prática majoritária dentro das academias 
brasileiras, metodologia que possibilita aos estudan-
tes um conhecimento construtivo, onde ele é levado 
a concluir sozinho, analisando casos reais, a respeito 
das teorias. Segundo Boaventura (2007):

A tradição legal do direito escrito, positivo, pre-
dominantemente ensinado de forma dedutiva, 
herdeiro do Direito Romano, do ponto de vista 
científico e não de ordem legislativa, caracteri-
za-se pelo primado do processo legislativo, com 
atribuição de valor secundário às demais fontes 
do direito para Miguel Reale (1988). É o siste-
ma de lei-código, da lei originária do legislativo 
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como fonte de autoridade primária do direito. 
Essa tradição romanística enriqueceu-se ainda 
mais com o Direito Canônico e com as práticas 
comerciais desenvolvidas na Idade Média, de 
onde resultou o Direito Comercial. Além disso, 
a Revolução Francesa e a filosofia do direito na-
tural acentuaram a tendência à codificação. A 
ênfase racionalista coloca a lei como expressão 
maior e mais autêntica da vontade da Nação. É 
a fonte do direito, por excelência, por tradição 
romanística. (p. 121)

Martins (2006) distingue o que vem a ser método do 
caso, ferramenta pedagógica, diferenciando-o de si-
tuações que pedem um estudo de caso. Para ele, um 
[...] “case, ou um estudo de caso é – técnica de en-
sino em que o professor (instrutor) explica – ensina 
– determinado conteúdo após os alunos estudarem 
um caso, geralmente relatando uma situação real já 
ocorrida”. (p. 7)

	 O Brasil possui uma tradição, de modo geral, 
dedutiva no modo de pensar e ensinar. Ainda assim, 
o uso do método do caso pode-se configurar como 
uma nova mentalidade no processo pedagógico den-
tro das academias e que corrobora consubstancial-
mente para a formação dos futuros profissionais.

Acerca do tipo de caso a ser trabalhado nas acade-
mias, Coelho (2007) cita:

O caso desenvolvido para uso didático deve 
envolver situações de realidade, junto com 
fatos, opiniões e preconceitos existentes so-
bre o caso, que estejam sendo veiculados por 
diferentes fontes ou publicados na mídia. Em 
outras palavras, um caso complexo pode ser 
construído de modo a apresentar situações 
reais que possibilitem que os alunos desen-
volvam análise, discussões e que tomem deci-
sões finais quanto ao tipo de ações que deve-

riam ser desenvolvidas se estivessem atuando 
sobre a situação; mas, por outro lado, podem 
romper o rigor metodológico do método do 
estudo de caso, vez que a inclusão de opiniões 
não faz parte de um método científico (a não 
ser que as mesmas sejam o próprio objeto de 
estudo...). No método do caso isto é permi-
tido porque aproxima o aluno da realidade, 
obrigando-o a separar os dados do problema 
das informações irrelevantes frequentemente 
presentes no ambiente profissional. (s/p)

Ainda sobre a formação dos advogados no Brasil, 
Boaventura (2007) constata que “o Direito manifesta-
-se na documentação legal, jurisprudencial, nos usos e 
costumes jurídicos, nos princípios gerais de direito e no 
poder negocial” . Segundo o autor, “ todas essas fontes 
são tomadas como materiais na investigação jurídica” 
(p. 98). Entretanto, cita Adeodato (apud Boaventura, 
2007), que ressalta que os juristas, quando publicam 
seus tratados doutrinários, pouco utilizam esses mate-
riais de teor essencialmente prático, ainda que, em seu 
cotidiano profissional, se utilizem deles a todo o mo-
mento. Isso corrobora a dualidade no próprio processo 
de ensino, na característica pedagógica que os cursos 
de Direito no Brasil ainda carregam.

Para Coelho (2007), o método do caso não se esgo-
ta em si, ou seja, assim como um mesmo problema 
pode exigir a combinação de métodos de investiga-
ção diferentes para ser possível compreender a re-
alidade, “a arte de ensinar não pode (ou talvez não 
deva) estar alicerçada sobre uma única alternativa 
de ensino” (s/p). 

Atentar para o ciclo de aquisição do conhecimento 
dentro de cada curso ou disciplina é essencial para 
uma escolha adequada de métodos ou técnicas de 
ensino condizentes com cada etapa em que se en-
contra o estudante.

5 Conclusão

O trabalho objetivou diferenciar dois elementos, 
quais sejam: 

•	 O método de estudo de casos, utilizado para a 
realização de pesquisas, segundo Yin, quando levam 
a questionamentos do tipo “ como” e “ por que”, 
quando o controle que o investigador tem sobre os 
eventos é muito reduzido ou quando o foco tempo-
ral está em fenômenos contemporâneos dentro do 
contexto de vida real, não sendo – ao contrário do 
que se pode imaginar, de maneira equivocada – um 
método largamente utilizado devido à facilidade de 
aplicação e menor rigor científico; 

•	 A ferramenta pedagógica, denominada “mé-
todo do caso”, desenvolvida por Christopher Colum-
bus Langdell na Universidade de Havard, na escola 
de Direito ainda no século XIX e direcionada para o 
ensino de advogados, juristas e administradores de 
empresa, cujo foco estava em utilizar-se de princí-
pios, de arrazoados, da jurisprudência, da lei viva 
para compreender os processos, em vez de os estu-
dantes somente debruçarem-se sobre a teoria pura, 
sem contanto abrir mão dela. 

Na verdade, buscava-se possibilitar uma autonomia 
do pensamento por meio da vivência do Direito real, 
no qual o professor conduziria os estudantes a partir 
da análise da prática à conclusão acerca da teoria. Um 
caminho inverso considerando o modelo tradicional. 
Surgia daí a necessidade de utilização de súmulas ju-
rídicas. Método esse que diferencia, essencialmente, 
segundo Conant (1968), dois modos de pensar os pro-
blemas humanos, quais sejam, o empírico e o deduti-
vo: o primeiro, característico do mundo anglo-ameri-
cano; e o segundo, do mundo europeu.

Importante também frisar o uso no Brasil dessa me-
todologia, ainda não sendo, contudo, preponderante 
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nos cursos que a utilizam. Apesar de evidenciar um 
começo sobre essa visão interdisciplinar de pensar o 
ensino acadêmico e a preparação de futuros profis-
sionais dentro de uma perspectiva mais realista do 
que a problemática cotidiana – o que não exclui o 
uso da teoria, antes a reforça por solicitar do estu-
dante um posicionamento seguro diante de um caso 
de maneira justificada –, o método do caso, quem 
sabe pelo fato de a experiência brasileira ser mais 
dedutiva do que indutiva, ainda caminha de forma 
tímida nas academias brasileiras.

Apesar de não estar amplamente difundido, já é 
possível vislumbrar, nos cursos de Administração de 
Empresas, por exemplo, a utilização de muitos casos 
reais durante as aulas e para os trabalhos de avalia-
ção do conhecimento dos estudantes. Essa postura 
busca apresentar uma situação real dentro das orga-
nizações, no que tange ao formato da administração, 
saindo da verticalidade para a horizontalidade, assim 
como a análise do uso da tecnologia a serviço da logís-
tica, das estratégias de marketing, dentre outras áreas 
da Administração, permitindo a apreciação e tomada 
de decisões virtuais em cima de situações reais. 

Tal modelo pedagógico é muito válido porque enri-
quece o futuro profissional por permitir-lhe o contato 
com a realidade da Administração. Considerando que 
a atualidade tem solicitado um novo perfil de adminis-
trador, mais comprometido com as questões sociais, 
humanas, dentro das organizações, sendo, portanto, 
menos tecnocrata, o método do caso é o modelo ideal 
a ser desenvolvido, considerando as especificidades 
de cada curso e de cada realidade acadêmica.

A mesma análise aplica-se aos cursos de Direito, Me-
dicina, Psicologia, dentre outros, nos quais as situa
ções reais já são tomadas para análise pelos estu-
dantes, confrontando a teoria e a prática. Talvez a 
dinâmica do mundo moderno concorra para acelerar 

as modificações que se fazem necessárias durante o 
processo de formação dos profissionais brasileiros, 
visando a uma maior qualidade e proximidade com 
a realidade que enfrentarão no mundo de trabalho. 

Referidas mudanças estão bem delineadas em ní-
veis outros de formação, como, por exemplo, o En-
sino Fundamental, que, em muitas escolas do país, 
tanto na rede pública quanto particular, conta com 
uma pedagogia de caráter construtivista, na qual os 
educandos são levados à construção da própria au-
tonomia no modo de agir, refletir e, consequente-
mente, construir seu processo de aprendizagem de 
maneira significativa. 

Já não mais utilizam o livro didático como única fer-
ramenta de ensino, sobre o qual os estudantes de-
bruçavam-se sem acesso a outras fontes de informa-
ção. O livro didático hoje é um coadjuvante e o edu-
cando, o objetivo maior de todo o processo ensino/
aprendizagem.
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Opinião

O Perfil do juiz gestor: 
o intercâmbio interdisciplinar como 
critério catalisador de uma boa gestão

Artur César de Souza 
Juiz federal

1 Introdução

A complexidade das relações sociais modernas, o des-
pertar da cidadania instigado pela assim denominada 
“Constituição cidadã”, o aumento da litigiosidade, a 
valorização de direitos fundamentais como a efetivida-
de da tutela jurisdicional e a celeridade processual re-
clamam nova feição administrativa e gestora por parte 
dos órgãos do Poder Judiciário que atenda aos anseios 
de uma sociedade pluralista, heterogênea e plenamen-
te consciente de seus direitos constitucionais.	

A caricatura de um Poder Judiciário hermeticamente 
fechado no âmbito da pureza de sua ciência, autos-
suficiente, indiferente ao processo de desenvolvi-
mento social, econômico, cultural e tecnológico não 
se harmoniza com as reais necessidades da socieda-
de brasileira desse liminar do Século XXI. 

Diante desse cenário, a capacitação e a formação 
do juiz deve ir além do conhecimento estritamente 
delimitado pela dogmática jurídica. Exige-se do ma-
gistrado uma atividade gestora vinculada ao planeja-
mento, organização, direção e controle dos serviços 
administrativos, tudo isso em prol de uma justiça 
mais eficiente.

Não há dúvida de que, em face desse novo cenário, 
o magistrado precisa adquirir competência e capaci-
tação gerencial administrativa, mediante o aprimo-
ramento de sua formação acadêmica. 

Surge então a figura do juiz gestor. A literatura so-

bre as características deste tem sido quase unânime 
e unívoca no que concerne a esse novo modelo de 
magistrado, a saber: a) pensamentos sistêmico; b) 
percepção, reflexão, avaliação e compartilhamento 
de experiências; c) cultura de inovação, mediante 
promoção de um ambiente favorável à criatividade; 
d) liderança e constância de propósitos, mediante 
atuação de forma aberta, democrática, inspiradora e 
motivadora das pessoas; e) visão de futuro, por meio 
da compreensão dos fatores que afetam a organiza-
ção, seu ecossistema e o ambiente externo; f) valori-
zação das pessoas; g) desenvolvimento de parcerias; 
h) responsabilidade social etc. (LOPES, 2009) .

Na realidade, o que até então tem sido divulgado na 
literatura sobre as características do juiz gestor asse-
melha-se ao devaneio do paradigma do juiz Hércules, 
que é uma metáfora utilizada por Ronald Dworkin 
para demonstrar as qualidades excepcionais, quase 
divinas, do juiz que adota a melhor decisão em cada 
caso concreto. Para Dworkin, o juiz Hércules seria 
um jurista de capacidade, sabedoria, paciência e sa-
gacidade sobre-humanas.(DWORKIN, 2002, p.165)     

Não se nega a necessidade de uma nova formação e 
capacitação para este novo perfil de magistrado que 
se postula nesse limiar do Século XXI, bem como sua 
necessidade de gerir juntamente com a de julgar. Mas 
esta formação e capacitação do magistrado, por me-
lhor que se apresente, esbarra na impossibilidade de 
aprofundamento sobre as questões técnicas e acadê-
micas de cada ciência humana, permanecendo, como 
não poderia deixar de ser, no âmbito da superficialida-
de e da generalidade, pois seria impossível a qualquer 
magistrado assimilar com necessária e indispensável 
profundidade todas os fundamentos e princípios das 
ciências afins do conhecimento humano.

Na verdade, a literatura ao descrever as caracterís-
ticas de um juiz gestor esqueceu-se de mencionar 
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talvez a mais importante, que é a própria essência 
do ser humano, qual seja, a reflexão e constatação 
de que o magistrado não é autossuficiente e inde-
pendente para gerir uma estrutura tão dinâmica e 
complexa como é o atual Poder Judiciário, um siste-
ma organizacional estruturado por uma rede interli-
gada de diversos campos do conhecimento humano, 
como, por exemplo, a ciência tecnológica, adminis-
trativa, pedagógica, sociológica, médica, contabili-
dade, informática, estatísticas, recursos humanos, 
prestação de contas etc. 

O autorreconhecimento de sua limitação cognitiva 
e de formação acadêmica corresponde ao primeiro 
passo para se buscar o aprimoramento da figura do 
juiz gestor.  Daí por que a imprescindível necessi-
dade de o magistrado compartilhar e suprir sua de-
ficiência de formação acadêmica mediante o apro-
veitamento do conhecimento mais substancial dos 
profissionais capacitados em outras ciências afins, 
valendo-se de servidores e auxiliares provenientes 
de centros de estudos e de pesquisas universitários 
de todo país, os quais poderão ofertar ao magis-
trado dados, pareceres, opiniões que serão valori-
zadas e avaliadas no momento de escolher qual a 
melhor solução a ser tomada.

O reconhecimento da necessidade de compartilhar 
a deficiência de formação com aqueles que podem 
suprir com profundidade essa ‘ignorância’ de forma-
ção acadêmica não é uma fragilidade, mas, sim, uma 
grande virtude daquele que poderá vir a ser um in-
discutível juiz gestor.

Por isso, a primeira característica de um bom juiz 
gestor é justamente a autorreflexão de que não 
existe um juiz Hércules, e de que a boa gestão não 
decorre de uma só pessoa, mas de uma equipe de 
profissionais voltada para uma finalidade única, que 
é a justiça a ser prestada de forma rápida e eficiente.

Ninguém isoladamente é autossuficiente para ge-
rir as estruturas dinâmicas e complexas do moder-
no Poder Judiciário, por mais preparado que seja. 
Na realidade, conforme já afirmara Aristóteles, não 
somos autossuficientes quando estamos isolados, 
porque não podemos desenvolver nossa capacidade 
de linguagem e de deliberação moral. Segundo o fi-
lósofo grego: “O homem isolado – incapaz de com-
partilhar os benefícios da associação política, ou que 
não precisa compartilhá-los por já ser autossuficien-
te – não é parte da ‘polis’ e deve, portanto, ser uma 
besta ou um deus”. (ARISTÓTELES, 1946, Liv. I, cap. 
II, 1253)

De nada adiantarão os investimentos realizados 
em infraestrutura, na melhoria do aparelhamen-
to da máquina estatal judiciária, sem que se leve 
em consideração e sem que haja a efetiva valori-
zação dos profissionais provenientes das ciências 
humanas afins, sem que haja uma efetiva preocu-
pação com a equipe que será formada pelo ma-
gistrado para gerir e administrar toda essa estru-
tura organizacional.

Um bom gestor é aquele que, além de angariar 
conhecimentos e aprimorar sua capacitação para 
além de sua área fim, consegue a coalizão de uma 
equipe heterogênea, valorizando os profissionais 
que possam contribuir com informações mais pro-
fundas e técnicas sobre cada setor do conheci-
mento humano.

A humanização é uma circunstância que vai além 
do processo jurisdicional em si, alcançando também 
o campo da gestão do Poder Judiciário. O reconhe-
cimento humanístico de cada profissional e de sua 
área de conhecimento é o primeiro passo para que 
o juiz possa angariar bons resultados na sua gestão 
como profissional.

E, para se aprimorar o elemento humanístico na ges-

tão do Poder Judiciário, é necessário reconhecer que 
o fio condutor de toda essa capacitação e formação 
é justamente a interdisciplinariedade com as ciên-
cias humanas afins. 

2 A interdisciplinariedade1 como 
critério catalisador da boa gestão 
do poder judiciário

A formação acadêmica do juiz, ainda hoje, está pau-
tada e estruturada a partir da concepção de uma 
ciência jurídica conceitual e teórica, em que se pro-
põe um ilusório distanciamento das ciências sociais.

O distanciamento entre a formação acadêmica ju-
rídica e os fundamentos das demais ciências hu-
manas afins ainda é muito no âmbito de nossas 
universidades (CASTORIADIS, 1975, p. 256). Tal 
postura mostra-se usual nestas, dando-se ênfase 
ao ensinamento dogmático. 

É inegável que a questão da formação do juiz é uma 
problemática jurídica, contudo, também é correto 
afirmar que a ciência jurídica deve ser nutrida pelos 
conhecimentos provenientes de outras disciplinas, 
através de uma perspectiva pluridisciplinar que até 
então não tem sido feita a contento. (ZAFFARONI, 
1995, p. 22)

Para Luiz Solano Carrera, Juiz da Corte Suprema de 
Justiça da Costa Rica, o fundamental na formação e 
capacitação do magistrado é o desenvolvimento da 
capacidade de trabalho interdisciplinar, a consulta a 
especialistas e uma visão mais ampla das situações. 
(TEIXEIRA, 1999, p. 35)	

1	 Em sua acepção mais geral e abstrata, a interdisciplinarie-
dade consiste numa certa razão de unidade, por meio de 
relações e atuações recíprocas, de interpenetração entre 
os diversos  ramos do saber. (SMIRNOV, 1983, p. 29 e 55).
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As conclusões do “Primeiro Congresso Internacional 
dos Magistrados”, realizado em Roma, em 1958, 
aprovaram, entre outras resoluções, especialmen-
te a seguinte, que trata da preparação do juiz para 
o exercício da função jurisdicional: “a formação do 
magistrado deverá tender: à integração das noções 
extrajudiciais necessárias ao exercício de suas fun-
ções (estudos de economia, de sociologia, de psico-
logia e de criminologia etc ...)”.

O poder judiciário é um sistema que desenvolve 
suas atividades em um “ambiente”, onde mantém 
várias relações com outros sistemas e subsistemas 
(ZAFFARONI, 1995, p. 32). Essas relações conduzem 
à conclusão de que “se existe uma verdade na so-
ciedade, é a de que a neutralidade é impossível”. 
(ROCHA, 1985, p. 32)

A formação e a capacitação do juiz para gerir cada vez 
mais a estrutura do Poder Judiciário reclamam pontos 
de encontro e cooperação com as disciplinas que for-
mam as ciências humanas, construindo-se uma teia 
entre a ciência jurídica e as ciências sociais afins.

Modernamente, torna-se impraticável isolar um de-
terminado tipo de investigação, sem que haja inevi-
táveis contatos interdisciplinares. Jean Piaget pre-
coniza que “tanto a evolução interna de seu campo, 
como o desenvolvimento dos outros saberes obriga 
a levar em consideração múltiplas tendências cen-
trífugas que conduzem inevitavelmente a problemas 
de conexões interdisciplinares”2. 

Michel Serres, por sua vez, afirma que há uma lei 
universal de intercâmbio teórico, em que há trans-
ferência de conceitos, representando um tecido em 

2	 “La evolución interna de su campo, como el desarrollo de los 
otros saberes obligan a tener en cuenta múltiples tendencias 
centrífugas que plantean inevitablemente problemas de co-
nexiones interdisciplinarias” (BENOIST, 1983,  p. 165)

que estão subsumidos os objetos que são as próprias 
coisas, mediante uma rede complexa de interinfor-
mação. (BENOIST, 1983, p. 166)

Não se pode esquecer que, atualmente, a realida-
de social se caracteriza por uma interação cada vez 
mais próxima entre os processos técnicos ligados 
à produção, ao processo econômico, ao processo 
político e social e ao processo cultural. As relações 
que se travam no seio social apresentam-se mais 
estreitas do que aquelas observadas no princípio 
do século XX, e todas as modificações bruscas que 
se possam evidenciar, em um determinado setor, 
fatalmente se propagarão mais ou menos rapida-
mente no seio das outras, “em função do grau de 
integração a que todos estes campos chegaram, 
ou estão a ponto de chegar, produzindo nestes úl-
timos, modificações que por sua vez voltam a atu-
ar sobre o organismo social completo”. (SMIRNOV, 
1983, p. 55)

A formação cultural moderna representa a exclusão 
da monocultura jurídica, objetivando propiciar ao 
magistrado uma visão integral das questões sobre 
as quais o direito incide, reconhecendo a importân-
cia dos aspectos psicológicos, sociais, econômicos 
e históricos. A multivisão humanística permitirá um 
amplo apanhado das aflições convertidas em pro-
cesso judicial.

Se se incumbe à consciência aplicar a norma objetiva 
às circunstâncias e aos casos particulares, manifesta-
se indeclinável  a obrigação do magistrado em for-
mar e aperfeiçoar o conhecimento íntimo de si pró-
prio e de seus atos. (NALINI, 1994, p. 9).	

Defender-se o intercâmbio na formação e capacita-
ção do magistrado com as ciências afins, mediante 
uma perspectiva interdisciplinar ou transdisciplinar, 
nada mais representa do que se deixar conduzir pela 
nova visão globalizada em que o mundo se encon-

tra. Contudo, ao contrário do que se possa imaginar 
à primeira vista, essa sustentação interdisciplinar/
transdisciplinar não significa um apoio incondicional 
à globalização política e econômica institucionaliza-
da internacionalmente, mas, acima de tudo, resgatar 
o caráter humano nas relações sociais.	

As influências das ciências afins no âmbito da forma-
ção e capacitação do magistrado são de extrema im-
portância para a construção cultural e humanística 
do juiz, podendo-se enfatizar os seguintes aspectos: 
a) as ciências sociais conduzem à formação cultural e 
ideológica do magistrado; b) as ciências econômicas 
e políticas, a interferência da ordem econômica e po-
lítica decorrente da globalização na formação subje-
tiva do sujeito-juiz; c) a história permite ao magistra-
do refutar a afirmação de existência de uma verdade 
absoluta, como bem demonstrou Michel Foucault; 
d) a psicologia e a psicanálise com suas pertinentes 
observações quanto à influência da consciência e da 
inconsciência do magistrado no exercício da ativida-
de jurisdicional. 

A partir do momento que se estabelece em definiti-
vo e concretamente este intercâmbio na formação e 
na capacitação do magistrado,  deixando-se de lado 
uma postura que apenas prioriza  concepções mera-
mente jurídicas, conforme se tem verificado nos pro-
gramas das Escolas de Magistraturas, assegura-se à 
Administração da Justiça a possibilidade de conduzir 
o processo de modernização e aprimoramento do 
Poder Judiciário com maior segurança e eficácia de 
gerenciamento.

3 Compartimentalização dos 
saberes científicos

Atualmente já existe um processo mais ou menos 
espontâneo de cooperação interdisciplinar desenca-
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deado pelas necessidades intelectuais ou científicas.

A transdisciplinariedade e a interdisciplinariedade, se-
gundo Edgar Morin e M. Piattelli-Palmarini, provêm 
do mesmo fenômeno que representa a humanidade. 
(APOSTEL, et al. 1993, p. 13)

Na concepção de Smirnov, o marco geral para a inves-
tigação científica e a união das diferentes disciplinas 
entre si decorrem da integração, cada vez mais de-
senvolvida pela vida social, principalmente a partir do 
momento em que se concebe uma real importância à 
planificação do desenvolvimento econômico e social. 
(Idem, p. 15)

Estruturar o Poder Judiciário sem se preocupar com 
a capacitação e formação do magistrado no contex-
to social, econômico, político-ideológico, e, princi-
palmente, gerencial, é correr o risco de se ter em 
mãos uma instituição altamente qualificada para a 
era transmoderna, mas sem o instrumental humano 
apropriado para a condução e movimentação dessa 
magnífica máquina estatal.  

Pensar a formação e a capacitação do juiz desvincu-
lada dessas circunstâncias afins seria o mesmo que 
“o autoritário pensamento de Kant e sua tentativa de 
sistematizar o conhecimento, em detrimento de seus 
aspectos político-ideológicos, a procura de uma razão 
pura, tentativa infrutífera...” (ROCHA, 1985, p. 24).

É bem verdade que há muito se fala sobre a necessi-
dade de uma relação interdisciplinar entre os conhe-
cimentos científicos; contudo, também é verdade, 
que pouco ou quase nada se tem feito para que isso 
realmente se torne uma realidade.

Ainda existem enormes dificuldades para que os in-
tercâmbios interdisciplinares sejam efetivamente 
partes da realidade na capacitação e formação ge-
rencial do juiz. Impera, constantemente, uma pers-
pectiva conservadora no sentido de compartimenta-

lizar o conhecimento jurídico, como se fosse autos-
suficiente para a realização de seus objetivos. 

Percebe-se que a compartimentalização dos saberes 
conduz ao isolamento entre as próprias disciplinas, 
cada qual fazendo de seu método e de seus concei-
tos a única vertente possível para se chegar à ver-
dade. Essa postura é reflexo das mudanças conside-
ráveis do disciplinamento dos saberes, que advém 
desde o século XVIII, em decorrência daquilo que se 
costumou denominar de progresso da razão, o que, 
de certa forma, não passava de um disciplinamento 
de saberes polimorfos e heterogêneos. 

Na ótica de Michel Foucault, o aparecimento das 
Universidades contribuiu muito para essa comparti-
mentalização dos saberes, principalmente a partir da 
criação da universidade napoleônica que se configu-
rou como um grande aparelho uniforme dos sabe-
res, com suas diferentes categorias e seus distintos 
prolongamentos. (FOUCAULT, 2002, p. 219)

Sobre o aparecimento das Universidades e sua con-
densação dos saberes, relata Michel Foucault: 

A universidade tem sobretudo uma função de 
seleção, não tanto das pessoas (afinal de contas, 
isso não é muito importante, essencialmente), 
mas dos saberes. O papel da seleção, ela o exer-
ce com essa espécie de monopólio de fato, mas 
também de direito, que faz que um saber que 
não nasceu, que não se formou no interior dessa 
espécie de campo institucional, com limites ali-
ás relativamente instável, mas que constitui em 
linhas gerais a universidade, os organismo ofi-
ciais de pesquisa, fora disso, o saber em estado 
selvagem, o saber nascido alhures, se vê auto-
maticamente, logo de saída, se não totalmente 
excluído, pelo menos desclassificado a priori. 
Desaparecimento do cientista-amador: é um 
fato conhecido nos séculos XVIII – XIX. Portanto: 

papel de seleção da universidade, seleção dos 
saberes; papel de distribuição do escalonamen-
to, da qualidade e da quantidade dos saberes em 
diferentes níveis; esse é o papel do ensino, com 
todas as barreiras que existem entre os diferen-
tes escalões do aparelho universitário; papel de 
homogeneização desses saberes com estatuto 
reconhecido; organização de um consenso; e, 
enfim, centralização, mediação, mediante o ca-
ráter direto ou indireto, de aparelhos do Estado.
Compreende-se o aparecimento, pois, de algo 
como a universidade, com seus prolongamen-
tos e suas fronteiras incertas, no início do século 
XIX, a partir do momento em que, justamente, 
se operou esse pôr em disciplina os saberes, 
esse disciplinamento dos saberes. (Idem, p. 219)

Friedrich August Wolf, Fichte e Schleiermacher re-
digem, por ocasião da fundação da Universidade de 
Berlim (1810), que seria a universidade piloto do sé-
culo XIX europeu, alguns textos de notáveis interes-
ses sobre a natureza e a fundação da universidade, 
dizendo que o teólogo, o filósofo e o filólogo assina-
lam, cada qual, a necessidade de afirmar a solidarie-
dade entre as principais disciplinas do conhecimento. 
Segundo eles, a vida do espírito é uma vida comum; 
reúne sob a inspiração de uma mesma vocação, os 
homens que perseguem investigações diversas e se 
enriquecem mutuamente pelo testemunho da diver-
sidade de seus interesses. (GUSDORF, 1983, p. 38)

Contudo, o discurso de Charles Dupuy, em 1911, ao 
falar do fracasso da reconstrução da unidade do sa-
ber, ressoa até os dias atuais:

Essa palavra universidade não é mais que uma 
palavra [...], porque não encerra uma organização 
cujos elementos sejam solidários, cujas partes se 
sintam órgãos de um mesmo todo [...]. Cada qual 
olha para seu lado; os homens do Direito, os de 
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Letras, formam outros tantos grupos a parte; em 
cada uma dessas faculdades, as especialidades 
formam grupos isolados, eu não diria abertos, po-
rém muito fechados. É de conhecimento público 
[...] que na Sorbone, por exemplo, está o grupo 
dos historiadores, dos filósofos, e que existe mui-
to pouco contato, e ainda menor penetração en-
tre eles [...]. Porém, no momento, todos se sub-
metem à especialização3. 

Tal advertência feita no início do século XX, con-
forme se afirmou, permanece viva atualmente, 
pois, ainda hoje, o conhecimento humano está 
inserido numa “patologia do saber”, o que repre-
senta uma particularidade da crise que atravessa 
a civilização humana (JAPIASSU, 1976, p. 39). O 
fracasso da epistemologia representa o fracasso 
humano em seu conjunto.

Evidentemente que essa centralização do conhe-
cimento, no âmbito das universidades, passou a 
concentrar e a legitimar todos os saberes possí-
veis, representando um disciplinamento, uma re-
lação de poder, não tanto sobre os corpos (na vi-
são de Foucault), mas sobre o conhecimento das 
pessoas. Trata-se de uma sociedade de normaliza-
ção, reeducada e conduzida segundo os fins de um 

3	 “Esa palabra  ‘universidad’  no es más que una palabra 
[...], porque no encierra una  organización cuyos elemen-
tos sean solidarios, cuyas partes se sientan órganos de un 
mismo todo [...]. Cada cual tira por su lado; los hombres 
del Derecho, los de Letras, forman otros tantos grupos 
aparte; en cada una de esas facultades, las especialidades 
forman asimismo grupos, yo no diría celosos, pero sí bas-
tante cerrados los unos hacia los otros. Es de conocimien-
to público [...] que en la Sorbona, por ejemplo, está el 
grupo de los historiadores, el de los filósofos, y que existe 
muy poco contacto, y aun menor penetración entre ellos 
[...]. Por el momento, todo se somete a la especializaci-
ón”. (GUSDORF, 1983, p. 39).

dado sistema dominante.

O magistrado é fruto dessa compartimentalização 
dos saberes proveniente de sua formação universi-
tária. O positivismo e o cientificismo correspondem 
a esse novo estatuto do saber; cada disciplina se en-
clausura no esplêndido isolamento de sua própria 
metodologia, fazendo de sua linguagem uma espé-
cie de conhecimento absoluto.

Não obstante tenha sido a preocupação unitária 
do saber uma das principais características do 
pensamento das Luzes (Enciclopédia), o projeto 
enciclopédico se encaminha a reunir e condensar 
a imensa massa de saberes disponíveis, espelho 
onde se projeta a totalidade do domínio mental; a 
Enciclopédia deve justapor os dados das ciências e 
ordenar racionalmente as disciplinas. Contudo, a 
centralização do conhecimento nas universidades 
também favoreceu a compartimentalização isola-
da de cada área em seu correspondente departa-
mento, especializando o conhecimento. 

É comum áreas afins do conhecimento humano en-
contrarem-se tão próximas estruturalmente e mate-
rialmente no mesmo prédio de um dado “Campus 
Universitário”, e, ao mesmo tempo, tão distantes e 
isoladas no que diz respeito à interdisciplinaridade. É 
lamentável que isso ainda ocorra, mas é certo a sua 
existência. Por certo, o homem levará alguns anos 
para recuperar o tempo perdido por esse distancia-
mento proposital de um dado sistema, de uma dada 
relação de saber-poder4.

4	 É muito comum nos simpósios e nos congressos jurídicos 
valorizar-se o discurso jurídico, dando-se pouca ênfase 
aos conhecimentos trazidos por profissionais de outras 
áreas, isso quando o jurista não se arvore na transmissão 
exclusiva de conhecimentos que pouco ou quase nada 
tem em comum com sua ciência.

4  Visão da integralidade – 
reagrupamento dos saberes

Na medida em que a progressão dos saberes decor-
re da especialização do conhecimento, a preocupa-
ção por uma dada unidade realça o desejo de um 
reagrupamento que se poderia considerar como um 
remédio necessário para pôr fim à intolerável desa-
gregação dos campos do próprio conhecimento e da 
ciência (GUSDORF, 1983, p. 32). E esse parece ser o 
papel importância do juiz gestor da modernidade.

A visão da integralidade, segundo Miguel Reale, “é 
da essência da teoria do conhecimento atual, infen-
sa a todas as modalidades de setorização ou de uni-
lateralidade”. (REALE, 1994, p. 138)

O conhecimento interdisciplinar deve ser de acor-
do com a lógica do descobrimento, uma abertura 
recíproca, uma comunicação entre os campos do 
saber, uma fecundação mútua, “e não um forma-
lismo que neutraliza todos os significados, fechan-
do as saídas”5.  

Uma determinada ciência, seja qual for, não pode 
manter-se isolada, enclausurando-se num egoísmo 
epistemológico, à margem das necessárias relações 
com outras ciências.

É imprescindível, na formação e capacitação do ma-
gistrado, optar-se por uma análise epistemológica 
conduzida pela dialetização dos aspectos políticos, 
sociais e históricos dos saberes instituídos, abando-
nando-se a concepção de “ciência” com (m)aiúscula 
– ciência única. A dialética permite abrir um canal 
constante de comunicação entre teoria e a práxis 
(dever-ser e ser). (ROCHA, 1995, p. 28)

5	 “y no un formalismo que neutraliza todos los significados 
cerrando todas las salidas”. (GUSDORF, 1983, p. 49).
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Em que pese a tendência moderna, seja no sentido 
de se preconizar a especialização dos saberes (prin-
cipalmente no âmbito da ciência jurídica), razão pela 
qual não se deva levar em consideração a afirmação 
de J. Ui, no sentido negativo dessa atual tendência 
de especialização, o fato é que tal perspectiva, por 
vezes, é extremamente maléfica aos intentos de co-
operação e intercâmbio da relação interdisciplinar. 
(APOSTEL et alli, 1983, p. 16)

Promover o estudo da formação e capacitação do 
juiz para a gestão administrativa do Poder Judiciário 
segundo a ótica da interdisciplinariedade/transdis-
ciplinariedade, com base numa visão construtivista, 
é “animar todas essas investigações científicas que 
provaram que podem enriquecer e aprimorar nossos 
conhecimentos”. (Idem, p. 18)

A noção de transdisciplinariedade enuncia a ideia de 
uma transcendência, de um  princípio capaz de im-
por sua autoridade às disciplinas afins e particulares; 
estabelece um lugar de convergência, uma perspec-
tiva de objetivos que unificará o horizonte do saber 
das diversas epistemologias.

Reclama a atividade humana, mais do que uma 
condição material apropriada6, uma formação 
conjunta dos diversos campos epistemológicos 
até então existentes, razão pela qual a decisão 
do magistrado deve ser construída não apenas no 
âmbito da ciência jurídica, mas recolhendo subsí-
dios nos saberes de outros profissionais das  áreas 

6	 Não se quer dizer com isso que a estrutura material não 
seja importante. O que se pretende afirmar é que a estru-
tura humana é muito mais importante, uma vez que o ma-
gistrado, no interior do horizonte de concreção axiológica, 
não é mero intérprete da norma abstrata; ao contrário, ele 
somente compreende a norma enquanto ela se refere a 
determinadas conjunturas circunstanciais, em função das 
quais os valores se realizam. (REALE, 1994, p. 137).  

científicas afins, pois: 

a decisão não é exatamente uma síntese, con-
forme preconiza o positivismo, seja na sua for-
ma clássica ou nas suas revisões sofisticadas, 
mas uma soma dos conhecimentos essenciais, 
uma forma de filosofia do conhecimento e 
pelo conhecimento, fundada na hipótese de 
que o saber é uma narração do mundo cujos 
fragmentos podem reunir-se. (SINACEUR, 
1983, p. 29)

Sobre a necessidade imperiosa da interdisciplina-
riedade, escreveu Leibniz (1646-1716):

O gênero humano, considerado em relação 
com as ciências que servem a nossa felicida-
de, parece-me semelhante a um rebanho de 
gente que marcha em confusão pelas trevas, 
sem ter chefe, nem ordem, nem palavra, nem 
outro sinal com que regular a sua marcha e 
reconhecer-se. Ao invés de caminhar com as 
mãos dadas para guiar-nos e assegurar nos-
sos passos, corremos como loucos, chocando 
uns contra os outros, longe    de nos ajudar 
e nos sustentar[...]. Observamos que o que 
mais poderia nos ajudar seria reunir nossos 
trabalhos, compartilhá-los com vantagens 
e regulá-los com ordem; porém, até agora, 
apenas se chega à difícil conclusão de que 
nada se esboçou ainda, e que todos correm 
em massa ao que os outros já tenham feito, 
ou se copia, ou inclusive se combatem eter-
namente [...]. (GUSDORF, 1983, p. 34)

Segundo J. A. Condorcet, o progresso geral das ci-
ências tem sido de tal ordem, que nenhuma, por 
assim dizer, pode ser reduzida à totalidade de seus 
princípios sem que não tenha que pedir ajuda às 
demais. (Idem, p. 36)

O reconhecimento da necessidade de um inter-
câmbio entre as ciências afins, demanda o reco-
nhecimento da interdisciplinariedade. Para que 
haja tal relação é necessário que haja disciplinas; 
a interdisciplinariedade  desenvolve-se  a partir 
das disciplinas; porém, ela permite que se mo-
difique a maneira de pensar, de refletir sobre 
determinados pontos no interior de cada disci-
plina. Assim, as duas noções “disciplina” e “in-
terdisciplinariedade” não só dependem uma da 
outra, como também estão intimamente unidas. 
(KRISHNA, 1983, p. 216)

5 A formação interdisciplinar do 
juiz do século XXI como critério de 
modernização da atividade gestor-
judicial 

A atividade judiciária brasileira e sua nova perspecti-
va contemporânea tornaram evidente a inviabilida-
de da composição do Poder Judiciário com magistra-
dos que tenham apenas formação jurídica advinda 
de nossas universidades. O ideal, evidentemente, 
seria um esforço concentrado para elevação do nível 
dos ensinos jurídicos das universidades, por meio de 
uma efetiva relação interdisciplinar entre o curso de 
direito e as demais ciências humanas. 

Tendo em vista que aludida solução se mostra inviá-
vel a curto e médio prazo, o próprio Poder Judiciário 
há de encontrar  solução para suprir essa falha de 
formação profissional e, principalmente, humanísti-
ca. Na lição de José Renato Nalini: 

O Juiz do séc. XXI não pode ser homem alheio 
às profundas transformações da sociedade. 
Não é mais o árbitro dos conflitos intersubjeti-
vos, mas toma decisões que terão relevo para 
expressivos grupos, quando não para a comu-
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nidade toda. Exige-se-lhe conhecer os proble-
mas do ecossistema, dos conflitos de massa, 
dos direitos do consumidor e do usuário de 
serviços públicos, ostentando formação com-
plexa e de amplitude nunca até então imagina-
da. Por isso é que ‘à função sempre crescente 
da Magistratura, a sempre mais consistente 
relevância política do seu papel, é necessário 
fazer corresponder – como já se vem fazen-
do em proporção variada em outros países 
de tradição democrático-constitucional – uma 
marcada modernização do aparato Judiciário a 
todos os níveis; com mais eficazes instrumen-
tos de acesso à Justiça para todos os cidadãos 
e maiores garantias sobre a qualidade do Juiz. 
(NALINI, 1992, P. 17)

Evidentemente, a preconização de uma nova lei-
tura da formação e capacitação do juiz reclama ao 
mesmo tempo uma importante mudança nos me-
canismos pedagógicos da formação dos magistra-
dos contemporâneos da América latina, que ainda 
permanecem fundados historicamente na autono-
mia da ciência jurídica com base na: “(a) separa-
ção entre Direito e Moral (Kant); b) separação en-
tre Economia e Política (Smith); c) separação entre 
Estado e sociedade civil (Savigny)”7.

Para se ter uma ideia, no sistema argentino, segundo 
Gladys J. Mackinson, a comunidade universitária da 
Prata procura angariar adesões à tese de que a mag-
nitude da função jurisdicional excede o mero conhe-
cimento da norma jurídica previsto por uma carreira 
universitária de colação de grau. Na verdade:

7	 “a) la separación entre Derecho y Moral (Kant); b) la sepa-
ración entre Economía y Política (Smith); c) la separación 
entre Estado y sociedad civil (Savigny)”. (BARCELLONA, 
1993.  p. 47).

Por melhor que seja a complexa trama de rela-
ções sociais, exige-se adicionalmente do magis-
trado não só a percepção das expectativas sociais 
dos jurisdicionados, como também sua capaci-
dade para conseguir a incorporação de conheci-
mento de outras disciplinas em auxílio ou apoio 
de suas apreciações. (NALINI, 1992, p. 25)

Não obstante essa insistência necessidade de um 
conteúdo epistemológico interdisciplinar, a continui-
dade da tradição arcaica parece resistir às investidu-
ras do desenvolvimento cultural e às transformações 
sociais. “Os sacerdotes do direito assistem indiferen-
tes à queda dos deuses”8.

Mas a realidade exige um rompimento drástico com 
essa postura reacionária. A economia, por exemplo, 
não se desenvolve segundo as leis jurídicas e solicita, 
cada vez mais, ajuda da política, principalmente no 
momento de crises e de conjunturas difíceis, quando 
então o Estado penetra na sociedade civil e por meio 
de direções públicas conduz a economia. O jurista 
“reduzido a mero técnico, corre o risco de perder 
a qualificação de científico [...] o jurista trata de se 
propor a si mesmo como chefe da tribo. Mais além 
da ciência permanece sempre o poder”9.

O magistrado, de certa forma, ainda se encontra de-
limitado ao restrito campo de ensinamento jurídico 
que provém das universidades, que, na sua grande 
maioria, preconiza o ensino do direito como simples 
transmissão de informações, que se reduzem após 
em definições, “como se se tratasse simplesmente 

8	 “Los sacerdotes del iure asisten indiferentes a la caída de 
los dioses”. (BARCELLONA, 1993, p. 53).

9	 “reducido a mero técnico, corre el riesgo de perder la ca-
lificación de científico...el jurista trata de proponerse a sí 
mismo como jefe de la tribu. Más allá de la ciencia perma-
nece siempre el poder”. (BARCELLONA, 1993, p. 53)

de descrever formas de ser da realidade existente”10.

Segundo Salete Maccalóz, no Brasil, lamentavelmen-
te, não existe uma Faculdade que se destaque pela 
aplicação de uma metodologia crítica. As que se des-
tacam pelo seu bom desempenho aplicam, na maior 
parte do tempo, o método dogmático11: “Nossa histó-
ria na educação formal não possibilitou o  surgimento 
de estabelecimentos que caracterizassem o tipo de 
profissional mais humanista, mais politizado etc.”12.

Atualmente percebe-se que a formação universitária 
resulta insuficiente para a capacitação que se deseja 
do magistrado no exercício das inúmeras e comple-
xas atividades jurisdicionais e administrativas que 
lhe são conferidas (FIX-ZAMUDIO, 1978, p. 127). O 
magistrado, muitas vezes, parece:

Prisioneiro de um dilema: se reconhece a com-
penetração entre o Direito e a Política, entre o 
Direito e a Ética, se vê constrangido a negar o 
caráter científico e a autonomia da própria dis-
ciplina; se enfatiza a autonomia da ciência jurí-
dica deve permanecer com os olhos vendados 
diante dos processos reais. O preço da compre-
ensão é a confusão e o medo do desconhecido; 
o preço da autonomia é a cegueira13.   

10	 “como si se tratase simplemente de describir formas de 
ser de la realidad existente”. (Idem, p. 54).

11	 “Etimologicamente, o dogma assinala, primeiro, uma tese 
ou doutrina e, depois, uma regra ou norma, como a pró-
pria lei, a cuja imperatividade atribui um caráter intocá-
vel.” (LYRA FILHO, 1980, p. 11). 

12	 “Os poucos profissionais que escrevem filosoficamente o 
Direito e suas diferentes implicações, quando professores 
se concentram nos cursos de pós-graduação; raríssimos 
permanecem nos curso de graduação, daí a mínima influ-
ência de um pensamento mais aprofundado nos estudan-
tes e futuros profissionais”. (MACCALÓZ, 2002, p. 94).

13	 “Prisionero de un  dilema: si reconoce la compenetración 
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Contudo, não basta cerrar os olhos para que o juiz 
possa ter paz de espírito. (BARCELONA, 1993, p. 46)

O recrutamento de magistrado em Portugal para as 
escolas de formação deve servir de paradigma para 
o Brasil. Além de levar em consideração o nível de 
sedimentação de conhecimentos jurídicos, também 
exige provas que procurem verificar a capacidade in-
dividual dos candidatos quanto à compreensão das 
questões interdisciplinares (MENDES, 2004, p. 26).

Segundo o magistrado português, Mário Tavares 
Mendes: 

No processo de recrutamento a seleção das 
instituições de formação de magistrados por 
júri de concurso, averiguar-se-á, ainda, me-
diante uma prova ou provas específicas, o nível 
de conhecimentos do candidato em matérias 
culturais, sociais e econômicas que, não se in-
serindo diretamente no domínio do saber jurí-
dico, são indispensáveis à compreensão da so-
ciedade e para a administração da justiça [...]. 
É um pressuposto, em nosso entender, essen-
cial ao correto funcionamento das Escolas de 
Magistraturas, a necessidade de conceber uma 
formação que se não detenha, apenas, no es-
sencial da dogmática jurídica, mas que englo-
be, numa perspectiva transdisciplinar, outras 
áreas, como a economia, a psicologia e a socio-
logia, a administração, que ajudem a compre-
ender e a, conseqüentemente, ter em conta a 
realidade social efetiva. (MENDES, 2004, p. 26)

entre Derecho y Política, entre Derecho y Etica, se ve cons-
treñido a negar el carácter científico y la autonomía de la 
propia disciplina; si subraya la autonomía de la ciencia ju-
rídica debe permanecer con los ojos vendados frente a los 
procesos reales. El precio de la comprensión es la confusi-
ón y el miedo a lo desconocido; el precio de la autonomía 
es la ceguera”. (BARCELLONA, 1993,  p. 45 e 46).

Em reunião realizada em julho de 2001, pelos do-
centes do Centro de Estudos Judiciários da Escola 
Nacional de Magistratura da França e da Escola 
Judicial da Espanha, chegou-se à seguinte conclusão:

A formação técnico-jurídica deverá ser comple-
mentada com atividades dirigidas ao conheci-
mento do contexto socioeconômico-cultural 
no qual se desenvolve a formação judicial e a 
formação humanista do futuro magistrado; Em 
relação à avaliação, defende-se um sistema 
avaliativo de natureza permanente e contínua 
que incida sobre o aproveitamento, a partici-
pação, a atitude e a própria idoneidade dos for-
mandos [...] Quanto aos conteúdos curricula-
res − o objetivo de proporcionar os elementos 
necessários à correta interpretação da realida-
de econômica e social subjacente à aplicação 
do Direito determina a concepção de módulos 
de formação em economia, fiscalidade, conta-
bilidade, sociologia, antropologia e psicologia, 
preferencialmente ministrados por especialis-
tas não-magistrados. (MENDES, 2004, p. 27)

A crise social espanhola verificada após a ditadura 
franquista, realçou a necessidade de se estabele-
cer uma reformulação no âmbito da Escola Judicial 
Espanhola, até então voltada à necessidade de “fa-
bricar juízes”, para uma nova postura, desta vez 
direcionada “à formação de um juiz mais huma-
no, mais próximo das pessoas, que compreenda 
a cidadania, não se acovarde diante da retórica e 
utilize uma linguagem compreensível por todos”. 
(TEIXEIRA, 1999, p. 38)

A preocupação com o material humano há muito já 
havia sido preconizada pelo Ministro Aliomar Baleeiro: 
“não são suficientes os meios materiais, os Palácios 
de Justiça, os computadores, os aparelhos de microfil-
magem, os equipamentos: há sempre o problema do 

Juiz como homem”. (NALINI, 1992, p. 98)

Na mesma linha de preocupação era o pensamento de 
Piero Calamandrei: “o problema da reforma das leis é, 
antes de tudo, um problema de homens”. (1958, p. 63)

Assim, a capacitação contínua dos magistrados de-
verá ser vista como “direito/dever intimamente liga-
do à sua atitude ética, na qual esteja implícita uma 
obrigação de permanente atualização determina-
da por um imperativo de honestidade intelectual”. 
(MENDES, 2004, p. 27)

6 O efetivo aproveitamento 
de profissionais das ciências 
humanas afins

Atribui-se aos magistrados tantas tarefas paralelas 
que muitas vezes há dúvidas sobre qual seria a sua 
atividade essencial.

Toda e qualquer instituição tem por dever cumprir 
determinadas funções, as quais devem ser otimiza-
das para a perfeita realização de seus fins:“A estru-
tura otimizada de uma instituição será sempre a que 
a capacite para o melhor desempenho do que a ela 
será cometido. Quando o que lhe é cometido não 
seja bem definido, ainda menos definidos serão seus 
modelos estruturais”. (ZAFFARONI, 1995, p. 21-22)

O que se percebe, no dia a dia, é a realização por par-
te dos magistrados (com formação eminentemente 
jurídica) de funções nitidamente que não lhe são 
próprias, e para as quais não têm qualquer formação 
científica. Por exemplo, o simples fato de o magis-
trado administrar uma Vara Federal, ou mesmo uma 
Seção Judiciária, realizando atribuições de adminis-
tração, planejamento administrativo, planejamento 
econômico, segundo seus parâmetros de conheci-
mento, denota a falta de otimização no desenvolvi-
mento e na agilidade da prestação jurisdicional.
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O magistrado é praticamente obrigado à realização 
de atividades científicas que não lhe são próprias, 
realizando funções eminentemente distintas de sua 
formação jurídica, procurando soluções através de 
meios práticos, empíricos, de erros e acertos, sem 
qualquer critério científico ou mesmo formação in-
telectual para tanto. Repita-se, “a análise do judi-
ciário, como de qualquer instituição, requer uma 
perspectiva interdisciplinar, que não tem sido feita”. 
(ZAFFARONI, 1995, p. 22).

Não se pretende, contudo, afirmar que não se deva in-
vestir na formação e capacitação do magistrado, me-
diante a realização de cursos de aperfeiçoamento ou de 
capacitação, para que eles possam compreender melhor 
outros ramos das ciências humanas e, também, desen-
volver com racionalidade crítica a atividade jurisdicio-
nal. Mas apenas isso não é suficiente para que haja uma 
efetiva e concreta integração interdisciplinar entre o 
Judiciário e os outros ramos do conhecimento humano. 

Sugere-se que sejam contratados profissionais qua-
lificados para a realização de funções denominadas 
“não essenciais” da atividade jurisdicional, valorizan-
do-se as demais áreas do conhecimento humano, 
aproveitando-se profissionais altamente qualifica-
dos e com experiência nas áreas afins. 

Se as universidades levam alguns anos para a capaci-
tação e formação de  profissionais da área de adminis-
tração, economia, sociologia, planejamento etc., fácil é 
perceber que a administração de uma vara federal ou 
estadual, a administração do fórum ou de uma seção 
judiciária, seu planejamento, sua otimização, não po-
deria permanecer na direção de alguém que não pos-
sui conhecimento específico, muito menos formação 
científica para tanto. Eis um dos pontos que contribui 
para a burocratização e para a lentidão da atividade ju-
diciária, uma vez que o deslocamento e a utilização de 
um profissional com formação eminentemente jurídica 

para a realização de atividades administrativas que exi-
gem profissionais altamente capacitados para tal fim, 
representa um desperdício do potencial do magistrado.

Se o Poder Judiciário deseja ingressar efetivamente 
no Século XXI, fazendo parte desse sistema massifi-
cado e globalizado, não basta apenas encontrar solu-
ções tecnológicas, ou ampliação e criação de órgãos 
jurisdicionais, se, contudo, permanece estagnado 
em suas concepções de autossuficiência epistemo-
lógica, deixando de aproveitar a valiosa colaboração 
interdisciplinar de profissionais de outras áreas das 
ciências afins.

Cada vez que o juiz interromper seu trabalho (jurídi-
co) para realizar atividades de planejamento e admi-
nistração de uma secretaria (para as quais, repita-se, 
não possui formação científica), tal fato, por si só, 
representa um desvirtuamento e um desperdício de 
seu potencial. Evidentemente que a opacidade teó-
rica na identificação das funções judiciais pode con-
duzir à própria perda de identidade do juiz, que por 
vezes encontra-se angustiado entre a atividade de 
julgar, organizar, administrar etc.

Além do mais, outorgando-se aos magistrados as fun-
ções administrativas, econômicas e de planejamento 
de uma vara federal ou estadual, ou mesmo de uma 
seção judiciária, sem qualquer conhecimento profis-
sional na área de administração, impede-se que se es-
tabeleça no âmbito do Poder Judiciário padrão otimi-
zado de qualidade, pois tais atividades (que também 
dependem de conhecimento científico) devem ficar 
sob a responsabilidade de profissionais treinados e 
tecnicamente capacitados e qualificados para tal fim. 

Nenhuma grande empresa privada, atualmente, dei-
xa de aproveitar os profissionais qualificados nas 
áreas específicas de suas atividades afins. A adminis-
tração da Justiça deve espelhar-se na forma organi-
zacional das grandes empresas capitalistas, porque 

nessa área elas têm muito que ensinar. A comple-
xidade moderna estatal e a multiplicação das rela-
ções jurídicas contemporâneas reclamam uma atitu-
de profissional no trato da coisa pública. (MARTÍN, 
1991, p. 59)

7 A administração da justiça voltada 
para um projeto interdisciplinar e 
de planejamento a médio e longo 
prazo – plano plurianual

Sustenta-se teoricamente e enfaticamente a neces-
sidade de o Poder Judiciário concretizar sua ativida-
de preponderante mediante cooperação e coorde-
nação interdisciplinar com as demais ciências afins.

Mas nada disso resultará bons frutos se não se pen-
sar a Administração da Justiça com olhos para o futu-
ro e mediante um criterioso planejamento a médio 
e longo prazo. O que se percebe é que os objetivos 
institucionais preconizados pela administração da 
Justiça brasileira circunscrevem-se, por vezes, às ne-
cessidades prementes e momentâneas de agilização 
da entrega da prestação jurisdicional, manipulada 
pelas necessidades urgentes da opinião pública, se-
gundo diretrizes traçadas pela cúpula que dirige os 
tribunais, num determinado período normalmente 
restrito a dois anos de administração.

Não se coloca em dúvida a necessidade imediata e 
urgente de estabelecer, no presente, soluções para 
o grave problema da rápida, equo e justa prestação 
jurisdicional por parte dos diversos órgãos institu-
cionais da Justiça brasileira. Qualquer política ad-
ministrativa adotada por uma determinada cúpula 
diretiva da administração do Poder Judiciário, não é 
garantia de sua efetiva continuidade, ficando à mer-
cê da adesão ou não das pessoas que irão compor os 
órgãos diretivos na sequência.
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Num passado recente (1999), observou-se que a dire-
ção do Conselho da Justiça Federal conduzia sua aten-
ção ao projeto de agilização e informatização virtual 
das varas de execuções fiscais, as quais, atualmente, 
estão em estado deplorável. Sem que se concluísse o 
objetivo anteriormente traçado, atualmente, a aten-
ção está direcionada aos juizados especiais cíveis, 
como, evidentemente, não poderia deixar de ser. 

Na próxima gestão, pouco ou nada se sabe quais serão 
os objetivos a serem alcançados. O órgão de adminis-
tração da Justiça modernamente não pode ser visto 
apenas como parte do Poder Judiciário brasileiro, des-
vinculado dos critérios estabelecidos para o gerencia-
mento e administração dos grandes complexos públi-
cos e privados. Tenha-se em mente que atualmente já 
se fala em parceria pública e privada para alcançar os 
objetivos institucionais do Poder Executivo.

Os grandes complexos públicos ou privados necessi-
tam, num mundo globalizado, acima de tudo, de pro-
jetos estruturados e democraticamente elaborados, 
com base em estudos técnicos e científicos a médio e 
longo prazo, que tenham uma sequência institucional 
de início, meio e fim, e que não corram o risco de se 
perderem na burocracia pública ou ficarem relegados 
à vontade política dos administradores que porventu-
ra possam vir a assumir a direção do Poder Judiciário.

Há necessidade de se abandonar uma postura ime-
diatista de resultados, com base em projetos contin-
genciais e momentâneos, normalmente reclusos ao 
âmbito de juristas, sem que se estabeleçam estudos 
técnicos, científicos, programáticos de médio e lon-
go prazo, bem como, e, principalmente, a viabilidade 
econômica orçamentária. 

A valorização dos profissionais de outras áreas cien-
tíficas é de extrema importância para que se possa 
pensar numa administração da Justiça segura, profí-
cua e permanente. É imperiosa a oitiva de profissio-

nais tão ou mais qualificados que os juristas sobre a 
administração da Justiça. 

O intercâmbio entre as ciências afins não é mera-
mente facultativo, mas obrigatório quando se fala 
de uma tentativa séria e permanente de se pontuar 
resultados que procurem reverter a atual visão da 
sociedade brasileira em relação ao Judiciário, numa 
maneira geral. O intercâmbio com as universidades 
públicas ou privadas, conforme já se asseverou, para 
o aproveitamento de profissionais das áreas da ad-
ministração, pedagogia, sociologia, psicologia, arqui-
tetura, engenharia, processamento de dados etc., 
além de conferir uma oportunidade de emprego 
para aqueles que estão ingressando no mercado de 
trabalho, demonstra por parte do Judiciário o reco-
nhecimento da importância de profissionais que há 
anos vem sendo lapidados academicamente para 
exercerem suas atividades. 

Mas de nada adianta um intercâmbio de tal enverga-
dura, se não há uma política de planejamento e estru-
turação da Justiça brasileira a médio e longo prazo, 
sem que haja um programa plurianual que vincule as 
diversas administrações sucessivas. O mesmo se ve-
rifica em relação às escolas da magistratura federal, 
pois, até então, não há uma metodologia uniforme e 
um planejamento geral, não obstante algumas esco-
las já tenham atingido um certo grau de funcionamen-
to relativamente satisfatório. O que prepondera, são 
os cursos rápidos de atualização e os de preparação 
com pequena duração. (TEIXEIRA, 1999, p. 45).

Há necessidade de se estabelecer no âmbito da  
Justiça Federal e Estadual, conforme já se externou, 
um “plano plurianual” elaborado de acordo com um 
projeto interdisciplinar e, principalmente, vinculati-
vo às administrações que se sucedem na adminis-
tração da justiça, nos mesmos moldes preconizados 
pelo art. 165, inc. I, § 1º, da Constituição Federal bra-

sileira, em relação ao Poder Executivo, in verbis: “A 
lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
da administração pública federal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relati-
vas aos programas de duração continuada”.

8 Escritório central da 
administração da justiça e os 
comitês de conferência judicial

O “plano plurianual”, anteriormente referido, se-
ria elaborado seguindo-se os critérios e a estrutura 
que atualmente são adotados pela administração 
da Justiça Federal nos Estados Unidos da América, 
por meio do chamado “Escritório Administrativo dos 
Tribunais Federais”, que atua como Secretariado da 
Conferência Judicial dos Estados Unidos. 

Segundo Peter J. Messite, Juiz Distrital de Maryland, 
nos Estados Unidos, ao Escritório Administrativo dos 
Tribunais Federais compete elaborar e preparar os or-
çamentos dos tribunais federais, manter seu quadro 
de funcionários, coletar estatísticas referentes aos tra-
balhos dos tribunais, fornecer equipamentos, manuais 
e publicações aos vários distritos e apoiar os comitês 
da Conferência Judicial (MESSITE, 2004, p. 6). Esse es-
critório, conhecido pelas iniciais A. O. – Administrative 
Office, criado em 1939, fornece serviços administrati-
vos, financeiro-legais, de programação e de tecnologia 
de informação aos tribunais federais. O escritório for-
nece assessoria de pessoal à Conferência Judicial e seus 
comitês, implementa e executa política do Conselho 
Judicial, bem como certas leis e regulamentos, e facilita 
comunicações entre o Judiciário e o Congresso, e entre 
o Poder Executivo e o público, em nome do Judiciário. 
(MESSITE, 2004, p. 8).

Mas o mais importante, e aqui reside o ponto prin-
cipal que se sugere para a administração da Justiça 
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brasileira, é que o A. O. Administrative Office “reali-
za estudos e planejamentos em longo prazo para o 
Judiciário [...] além de compilar estatísticas e atuar 
na sua análise...” (grifo nosso). (MESSITE, 2004, p. 8)

Um dos aspectos que mais chama a atenção em re-
lação à administração da Justiça Federal dos Estados 
Unidos é o fato de que o Conselho Judicial, que su-
pervisiona a administração das cortes da região con-
forme as decisões da Conferência Judicial, é presi-
dido pelo presidente do Tribunal Regional, e “tem a 
prerrogativa de nomear um executivo que trabalha-
rá juntamente com o presidente, coordenando uma 
gama de assuntos administrativos da região” (grifo 
nosso). (MESSITE, 2004, p. 7)

Portanto, a administração da Justiça Federal ame-
ricana não só teoriza a necessidade de um projeto 
interdisciplinar, como, na prática, implementa essa 
teoria, inclusive mediante a contratação de um exe-
cutivo que trabalha juntamente com o presidente do 
Conselho Judicial.

Poder-se-ia implementar no Brasil o denominado 
“Escritório de Administração da Justiça Federal bra-
sileira”, em convênio com as universidades públicas 
e privadas, o qual seria encarregado de elaborar o 
“plano plurianual” do Poder Judiciário, estabelecen-
do projetos de administração a longo e médio prazo, 
coletando estatísticas referentes aos trabalhos dos 
tribunais e juízes, consultando profissionais de áre-
as afins, desvinculados da administração da Justiça, 
para o efeito de criação de varas, tribunais, bem 
como, segundo a necessidade local, a forma de es-
pecialização das varas, etc., servindo de base para a 
atuação do Conselho da Justiça Federal e dos tribu-
nais estaduais.

Poder-se-ia, também, pensar na contratação de um 
executivo (formado em administração de empre-
sa) para exercer suas funções como colaborador do 

Conselho da Justiça Federal brasileira, nos moldes 
norte-americanos. Aliás, a contratação de um exe-
cutivo para a administração da Justiça brasileira não 
seria uma prerrogativa exclusiva do Conselho da 
Justiça Federal e dos tribunais, pois também as varas 
federais apresentam a necessidade de sua respecti-
va administração, que, normalmente, fica a cargo do 
juiz federal titular e  de seu diretor de secretaria, am-
bos com formação eminentemente jurídica. 

Contudo, de regra, nem o juiz federal, nem o juiz 
estadual, muitos menos seu diretor de secretaria, 
possuem formação em administração ou planeja-
mento. Todos, na maioria das vezes, são formados 
em Direito, com suas limitações, e, com uma política 
administrativa de erros e acertos, procuram estabe-
lecer critérios que melhor atendam aos interesses de 
uma rápida prestação jurisdicional. 

A iniciativa é extremamente louvável, mas ainda ar-
caica e pouco profissional. A estrutura de uma se-
cretaria de vara federal, atualmente, representa a 
complexidade de gerenciamento nos mesmos mol-
des de qualquer microempresa, o que, por si só, jus-
tifica a contratação de um administrador que tenha 
qualificação para tal desiderato. Sendo a atividade 
jurisdicional desenvolvida em secretaria de extrema 
importância, não se pode negar, igualmente, que o 
gerenciamento por parte de um profissional cienti-
ficamente habilitado na área de administração so-
mente vem contribuir para o aperfeiçoamento do 
sistema, pois permite que o magistrado e seu diretor 
de secretaria, especialistas na área jurídica, possam 
direcionar todo o seu conhecimento para o processo 
judicial. É lamentável, por vezes, desperdiçar o po-
tencial jurídico desses profissionais, exigindo deles 
atuação em outras áreas que poderia muito bem ser 
suprida por intermédio dos convênios interdiscipli-
nares com as Universidades brasileiras.  

Outro aspecto relevante observado na administração 

da Justiça Federal Americana, e que também poderia 
ser implementado na Justiça brasileira, são os cha-
mados “Comitês da Conferência Judicial”, os quais 
estão articulados nos seguintes moldes: “Comitê 
Executivo; comitê de regras de processo civil e pro-
cesso criminal; comitê de automação e tecnologia; 
comitê de administração de cortes e gerenciamento 
de processos; comitê de Direito Penal; comitê de re-
lações internacionais e judiciais; e comitê de segu-
rança e instalações”. (MESSITE, 2004, p. 8)

Por meio deles se realizariam estudos concentra-
dos e permanentes em determinadas áreas, tanto 
para suprir de informações o Escritório Central de 
Administração da Justiça brasileira, como para reali-
zar projetos de lei sobre as matérias de competência 
da justiça federal ou estadual e encaminhá-los aos 
órgãos respectivos.   

9 Conclusão

A complexidade da administração da Justiça brasilei-
ra reclama uma estrutura profissional desvinculada 
de uma postura isolada e autossuficiente.

O planejamento da administração da justiça federal 
ou estadual há de ser feito levando-se em considera-
ção as estruturas dos grandes complexos empresa-
riais público e privado, para que se possa efetivamen-
te reverter o atual conceito da sociedade civil sobre 
os resultados alcançados pelo Poder Judiciário,  bem 
como para que se possa concretizar não somente no 
presente, mas, acima de tudo, no futuro, um projeto 
inovador e permanente no âmbito das administra-
ções que se sucedem.

Para a concretização de tal objetivo, será necessá-
rio: a) a elaboração de um plano plurianual; b) a 
criação de um Escritório Administrativo da Justiça 
Federal ou Estadual; c) a criação de Comitês de 
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Conferência Judicial; d) contratação de profissio-
nais de outras áreas afins para administração e 
gerenciamento das varas federais ou estaduais e 
das seções judiciárias; e) uma nova formação e ca-
pacitação dos juízes voltada para o gerenciamento 
administrativo do Poder Judiciário.

O plano de capacitação e formação do magistrado 
deve-se pautar, preferencialmente, numa preocupa-
ção humanística, nos seguintes termos: a) dar efeti-
va interdisciplinariedade como fio condutor da for-
mação e capacitação dos magistrados; b) comungar 
do aproveitamento dos conhecimentos das ciências 
humanas afins através de intercâmbio e parceria 
com universidades brasileiras. 
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Opinião

Sua Excelência, o Gestor

Otávio Henrique Martins Port 
Juiz Federal em Sorocaba/SP – Mestre em Direito 
Constitucional pela PUC – SP – Juiz Auxiliar da 
Escola de Magistratura – Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região

No atual estágio do Estado Democrático de Direito, 
não pode o Poder Judiciário ater-se ao trabalho de 
mera produção de sentenças, decisões e despachos. 
A figura do juiz meramente inerte, sem qualquer 
contato com os demais atores processuais, ficou de-
vidamente relegada ao passado. 

Não há como preconizar ainda, na atualidade, a 
subsistência do juiz de gabinete, aquele que se en-
castela dentro da sua sala e se limita a dar ordens 
ao seu subordinado direto, sem qualquer contato 
com os demais colaboradores. A falta de diálogo 
com a equipe e demais atores processuais leva ao 
desconhecimento da realidade que o circunda e 
ao isolamento, que não se coadunam com uma vi-
são moderna de gestão de qualquer unidade ad-
ministrativa. 

A figura do juiz gestor tem ganhado relevo e não se 
prescinde de sua existência dentro de qualquer uni-
dade jurisdicional. O juiz gestor é aquele que não se 
restringe a elaborar despachos, decisões e senten-
ças. Ele atua em coordenação e colaboração com os 
demais servidores da Vara. É o juiz líder, que sabe 
como manter sua equipe motivada para a realização 
do trabalho. Ele efetua um planejamento estratégi-
co, estabelecendo metas factíveis a serem cumpri-
das, sem jamais abrir mão de exercer com prudên-
cia o “munus” constitucional de distribuir justiça, de 
forma equânime, e sempre jungido aos comandos 
constitucionais e legais. 

Após o advento do Conselho Nacional de Justiça, 

criado pela Emenda Constitucional n. 45, com a im-
posição de metas de naturezas diversas, com ênfase 
no quesito produtividade, a serem cumpridas pelas 
unidades judiciárias, ser o juiz gestor de sua unida-
de não é mera faculdade. O cumprimento das metas 
estabelecidas por esse órgão, responsável pela fis-
calização e controle do Poder Judiciário, pressupõe 
que todos os setores de uma unidade judiciária ca-
minhem em perfeita sincronia, regidos por aquele a 
quem cabe dar-lhes todas as diretrizes de atuação: 
Sua Excelência, o gestor. 

A respeito das atribuições do CNJ, insta ressaltar 
que sua função não é tão-somente disciplinar, 
incumbindo-lhe também o controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário, 
estando prevista dentre suas atribuições consti-
tucionais, no art. 103-B, § 4º, inc. VII, a “elabora-
ção de relatório anual, propondo as providências 
que julgar necessárias, sobre a situação do Poder 
Judiciário no País e as atividades do Conselho, 
o qual deve integrar mensagem do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, a ser remetida ao 
Congresso Nacional, por ocasião da abertura da 
sessão legislativa”.

Pode-se dizer, portanto, que uma das atribuições 
precípuas do Conselho Nacional de Justiça é a tarefa 
de elaborar um relatório anual sobre a situação do 
Poder Judiciário no País, propondo as providências 
que julgar necessárias, munido dos dados estatísti-
cos a ele enviados pelas unidades judiciárias. Trata-
se da inclusão, em sede constitucional, do conceito 
de planejamento estratégico e sua aplicação aos ór-
gãos jurisdicionais, visando à consecução do princí-
pio da eficiência no âmbito do Poder Judiciário.

Dentro dessa visão de macrogestão, objetivando o 
cumprimento das metas globais, estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça, com a inserção de uma 
visão gerencial, é que devemos inserir o conceito de 
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microgestão, a ser executada em cada unidade judiciá-
ria. Para executar-se um bom planejamento estratégico 
global, é indispensável o envolvimento efetivo do ma-
gistrado na gestão de sua unidade, aplicando-se nesse 
mister diversos conceitos de administração judiciária.

Nas felizes palavras de Eliane Garcia Nogueira:

Considerando as exigências atuais da socieda-
de, a mudança rápida, as pressões externas e 
internas, as críticas e a evolução da democracia, 
prestar jurisdição se tornou mais abrangente. 
Hodiernamente, implica na representativida-
de do Poder Judiciário perante a comunidade 
em que está inserido; na efetiva gestão dos 
serviços judiciários; no exercício da liderança; 
na preocupação com o atendimento ao públi-
co; no aperfeiçoamento da comunicação inter-
na e externa; na inserção de meios alternati-
vos de solução de conflitos e o envolvimento 
na busca da efetividade das decisões judiciais. 
(NOGUEIRA, 2011, p. 64)

No âmbito da Justiça Federal, surge como órgão de 
cúpula administrativo o Conselho da Justiça Federal, 
que tem assento constitucional, responsável, con-
forme disposição expressa da Carta Magna, contida 
no art. 105, parágrafo único, inc. II,” na forma da lei, 
pela supervisão administrativa e orçamentária da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema e com poderes correicio-
nais, cujas decisões terão caráter vinculante”.

O Conselho da Justiça Federal teve ainda suas com-
petências regulamentadas pela Lei 11798, de 29 de 
outubro de 2008, que, em seu art. 3º, caput, dispõe:

as atividades de administração judiciária, rela-
tivas a recursos humanos, gestão documental e 
de informação, administração orçamentária e 
financeira, controle interno e informática, além 

de outras que necessitem coordenação central 
e padronização, no âmbito da Justiça Federal 
de primeiro e segundo graus, serão organiza-
das em forma de sistema, cujo órgão central 
será o Conselho da Justiça Federal.

Quando se adentra a seara da Justiça Federal, a lei 
de regência estabelece que as atividades de admi-
nistração judiciária serão organizadas em forma de 
sistema. Da análise do dispositivo legal surge, à evi-
dência, a necessidade de sistematização de todas as 
atividades concernentes ao planejamento estratégi-
co geral de todos os órgãos da Justiça Federal. Mas 
o que estaria incluído nesse planejamento estratégi-
co? O diploma normativo dispõe de forma criterio-
sa, especificando que as atividades de administração 
judiciária abrangem àquelas relativas a recursos hu-
manos, gestão documental e de informação, admi-
nistração orçamentária e financeira, controle inter-
no e informática. Trata-se de um rol não taxativo, 
pois menciona outras atividades que necessitem de 
coordenação central e padronização. 

No que concerne à Justiça Federal, portanto, a lei que 
criou seu órgão de cúpula, responsável pela super-
visão administrativa e financeira de suas unidades 
judiciárias, qual seja, o Conselho da Justiça Federal, 
estabelece ser esse órgão o responsável pelo plane-
jamento estratégico. Mas como repassar tais concei-
tos de planejamento estratégico global (macroges-
tão) para o planejamento estratégico a ser feito em 
cada unidade judiciária (microgestão)?

Cumpre ao juiz gestor, primeiramente, conhecer to-
dos os aspectos de seu trabalho. Deve o magistra-
do buscar aperfeiçoamento contínuo, não apenas 
no tocante à qualificação técnica, mas também aos 
aspectos gerenciais que hodiernamente cercam o 
exercício da atividade jurisdicional, buscando a ela-
boração de um trabalho de qualidade, mantendo a 

produtividade indispensável à observância do princí-
pio da duração razoável do processo.

De acordo com José Renato Nalini:

Qualidade é palavra de ordem na sociedade 
contemporânea. Ninguém mais se satisfaz com 
um serviço qualquer. Reclama-se qualidade no 
serviço de administrar a justiça. Qualidade é 
excelência. Um serviço de qualidade na admi-
nistração da justiça passa a significar uma pres-
tação que, em tempo oportuno, resolva real-
mente a questão posta à apreciação judicial e 
o faça da maneira mais adequada. A qualidade 
é um atributo a ser reconhecido por qualquer 
pessoa e não se confunde com afetação erudi-
ta na dicção do direito.

Uma justiça de qualidade seria aquela capaz 
de conferir exação à resposta rápida que os 
destinatários reclamam. Se não é possível exi-
gir perfeição, é perfeitamente viável aguardar 
aperfeiçoamento à tarefa de pacificar a socie-
dade, mediante resolução das controvérsias. 
(NALINI, 2010, p. 164)

Na busca contínua dessa qualidade no ato de julgar, 
não se pode, de forma alguma, descuidar da estri-
ta observância das normas constitucionais, legais, 
regimentais, administrativas, enfim, todas aquelas 
que regem a situação jurídica sob exame. O plexo de 
normas que abarcam os interesses envolvidos deve 
ser utilizado como esteio dos atos praticados pelo 
juiz dentro do processo. O procedimento previsto 
em todos os atos normativos deve ser seguido, sob 
pena de perpetrar-se nulidades que só retardarão a 
resolução da lide. O respeito ao princípio do devido 
processo legal deve ser inexorável. 

Contudo, para chegarmos ao estágio final de ma-
turação do processo, qual seja, a sua fase decisó-
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ria, com a prolação da sentença ou acórdão, uma 
série de atos coordenados e concatenados devem 
ser praticados, não só pelo magistrado, mas tam-
bém por seus colaboradores, os servidores da uni-
dade judiciária, os auxiliares do juízo, o Ministério 
Público Federal, dentre outros. Nessa ordem de 
raciocínio, todos surgem como verdadeiros atores 
processuais, componentes de uma estrutura que 
deve funcionar de forma sincronizada e em sinto-
nia com a marcha ritmada da celeridade processu-
al, cadenciada pelo devido processo legal. 

Dessa dicotomia entre a qualidade e a quantidade, 
entre o respeito ao devido processo legal e produti-
vidade que se exige de todas as unidades judiciárias, 
surge a necessidade da atuação do juiz gestor. Aqui 
apreende-se, de forma mais apropriada, o seu concei-
to: juiz gestor é o que conhece todos os atores pro-
cessuais, sejam eles seus colaboradores diretos ou in-
diretos, exercendo o papel de líder, não apenas com 
autoridade, mas também como o agente que catalisa, 
de forma eficiente, as potencialidades de seus subor-
dinados. É atuante na comunicação interna e externa. 
Busca, de forma constante, o incremento das concilia-
ções, visando à pacificação social, e preocupa-se com 
o cumprimento dos comandos judiciais. 

Cumpre ao juiz gestor conhecer sua equipe de traba-
lho, de molde a saber explorar as potencialidades e 
as vocações de cada colaborador dentro das atribui-
ções típicas de sua unidade judiciária. Assim, no âm-
bito da Justiça Federal, só ao juiz gestor, e aos seus 
colaboradores diretos, é dado conhecer o melhor 
modo de distribuir, de forma equitativa, os servido-
res que atuam na unidade dentre os diversos seto-
res (Protocolo, Atendimento, Secretaria, Gabinete). 
Tal divisão depende, por exemplo, da matéria que é 
posta a julgamento do magistrado. 

É certo que, a título exemplificativo, dentro de uma 
vara especializada em execuções fiscais, o volume de 

processos é muito grande, sendo grande o desafio 
de gerenciar o volume e dificultoso o processamento 
conjunto desse número demasiado de feitos. Surge 
daí a necessidade de concentrar-se um grande nú-
mero de servidores no setor de processamento dos 
feitos, ou secretaria, dando vazão ao volume de for-
ma célere e eficaz. 

O mesmo não ocorre dentro de uma vara criminal. O 
número de feitos em tramitação nessa unidade judi-
ciária é muito menor. Aqui, o problema não é volu-
me, mas a grande quantidade de comandos judiciais 
de conteúdo decisório, exigindo-se do juiz gestor e 
de seus colaboradores uma análise artesanal de cada 
processo, evitando-se nulidades e repetição de atos 
processuais. A maior concentração de servidores no 
setor do gabinete é medida salutar para a consecu-
ção de um resultado satisfatório e a manutenção da 
qualidade, sempre visando à máxima eficiência. 

De outra parte, dentro das unidades conhecidas 
como juizados especiais federais, há peculiaridades 
que cercam o exercício da atividade jurisdicional: há 
um setor de atendimento voltado não só aos advo-
gados, mas também a pessoas que ajuízam suas de-
mandas desacompanhadas de advogado.

Sobreleva, nesse passo, a identificação das potencia-
lidades de cada servidor, para se evitar que alguém 
que não tenha o perfil de atendimento ao público, 
por exemplo, trabalhe em um setor cuja atividade 
precípua é o trato cotidiano com pessoas leigas, que 
desconhecem o jargão jurídico. Incumbe então, ao 
juiz gestor, identificar, com o apoio dos seus colabo-
radores diretos, qual o servidor adequado para tra-
balhar com esse tipo de atendimento ao público em 
geral, que não era usual, até pouco tempo atrás, em 
unidades judiciárias federais.

Em suma, no que se refere à uma eficaz gestão de 
pessoas, cumpre ao juiz gestor comunicar-se de for-

ma constante e eficiente internamente, buscando 
identificar, no seu corpo de colaboradores, as po-
tencialidades de cada um, aproveitando-as de for-
ma mais efetiva dentro das atribuições e do perfil de 
cada unidade judiciária. 

Exige-se ainda do juiz gestor um perfil de liderança, 
consubstanciado no planejamento estratégico efi-
ciente, com o estabelecimento de metas factíveis, 
com prazo para o seu cumprimento. A divisão de 
atribuições entre os colaboradores, com a criação 
de indicadores seguros e confiáveis para possibilitar 
a quantificação dos resultados, surge como móvel 
que motiva os colaboradores a buscar um nível de 
excelência ideal na realização de suas tarefas, obje-
tivando a manutenção dos níveis de produtividade 
exigidos para atender a demanda do jurisdicionado, 
sem a perda da qualidade. 

No escólio preciso de Ricardo Pippi Schmidt (2011, 
p. 50-56):

o que se quer é uma postura do Juiz que seja 
mais prospectiva, antevendo os gargalos do 
processo de produção, planejando as ativida-
des da equipe de servidores conjuntamente 
com estes, realizando reuniões para definir cri-
térios de atuação dos leigos e conciliadores nas 
audiências, apuração e registro dos fatos, for-
ma de objetivar os pareceres, enfim, uma pos-
tura que se volte menos para o passado, com 
repetição de velhas fórmulas, e do próprio pre-
sente, com solução pontual de problemas apa-
rentemente sem conexão uns com os outros, e 
perceba a dimensão mais preventiva do que re-
mediadora, o que exige analisar os problemas 
de forma global, com adoção de soluções em 
nível de sistema e de forma planejada...

[...] De outro lado, mister que a atividade de 
cada membro da unidade judiciária seja visu-
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alizada como interdependente. Assim, o bom 
trabalho realizado no cartório interferirá na 
atividade do oficial de justiça. Um mandado de 
intimação, por exemplo, completo, facilitará a 
localização do intimando e cumprirá com o seu 
objetivo. Na verdade, todo o andamento de um 
processo judicial é um MACROPROCESSO de 
entrada, através do pedido ou petição inicial, 
e é finalizado com a decisão judicial. Todo esse 
andar é recheado de processos interdependen-
tes. (SCHMIDT, 2011, p. 61)

Para a manutenção do bom trabalho, priorizando a 
qualidade, sem perder-se em filigranas ou questões 
menores que atravancam o andamento processual, 
deve o magistrado, quando da produção dos atos ju-
diciais, ater-se à produção do menor número de atos 
possível, com observância, conforme já repisado, ao 
due process of law.

Só ao magistrado gestor e a sua equipe é dado co-
nhecer todas as armadilhas que se apresentam no 
caminho da realização da prestação jurisdicional cé-
lere, justa e eficaz. Célere porque atende aos recla-
mos da demanda e das metas de produtividade esta-
belecidas pelo gestor; justa, porque procura atribuir 
a cada um o que lhe é devido; e eficaz, por ser um 
instrumento real de pacificação social. Fugir dessas 
armadilhas é um objetivo constante do magistrado 
gestor, e conseguir cumprir esse intento é missão ár-
dua que merece todos os encômios.

Grande preocupação que deve nortear também a 
atuação do juiz gestor é o cumprimento das decisões 
judiciais. A efetividade destas não é tema alheio à 
prestação jurisdicional, ao contrário, porque justiça 
não efetiva é justiça nula, constituindo verdadeira 
vitória de Pirro para o jurisdicionado. O zelo pela 
efetividade das decisões judiciais passa pela comuni-
cação externa eficiente com todos os atores proces-

suais, em especial com os órgãos públicos responsá-
veis pelo seu cumprimento, notadamente, no caso 
da Justiça Federal, União Federal e Instituto Nacional 
do Seguro Social.

Tal preocupação guarda estrita conexão com a pró-
pria dignidade da Justiça e com a sua credibilidade 
como Poder de um Estado republicano. O juiz ges-
tor não pode abrir mão de fiscalizar o cumprimento 
dos comandos por ele emanados, sob pena de ver 
esvaída sua autoridade dentro do processo judicial, 
e tornando inócuo todo o trabalho praticado por ele 
e seus colaboradores, que levou à decisão final. 

Por todos esses motivos, ganha capital importância 
a figura do juiz gestor, em todos os seus contornos 
e delineamentos, como o líder apto a conduzir, de 
forma firme e segura, não só os processos que lhe 
são submetidos a julgamento, mas todo o processo 
de trabalho envolvido na produção de atos judiciais.

A justiça atual não se compadece mais com a figura 
do juiz estritamente técnico, dotado de grandes co-
nhecimentos jurídicos, mas sem qualquer noção dos 
processos de trabalho e despido de uma visão ge-
rencial. O juiz gestor faz a diferença. O jurisdicionado 
agradece. 
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Entrevista

Ministro Noronha fala sobre os novos 
paradigmas da formação da magistratura

Por Roberta Bastos

Ministro, que motivações o levaram a lançar 
esta Revista?

Ao retomar as reuniões do Conselho das Escolas 
da Magistratura Federal (Cemaf) e do Comitê Técnico 
de Aperfeiçoamento e Pesquisa (CTAP), quando ainda 
se debatiam os princípios, diretrizes e metodologias 
para a formação inicial dos magistrados federais, per-
cebeu-se uma ausência de publicações que tratassem 
do tema “educação” no contexto institucional do Ju-
diciário. Por isso, pensamos na criação de um fórum 
específico para propiciar esses debates. Assim surgiu 
a ideia de criar a Revista Justiça e Educação, publica-
ção que abre espaço para que se possam discutir polí-
ticas e iniciativas de formação de magistrados, refletir 
sobre as experiências e vivências das escolas e servir 
de veículo de expansão do conhecimento acumulado 
pelos magistrados enquanto formadores e forman-

dos. Além disso, a publicação e veiculação da pro-
dução técnico-científica desenvolvida no âmbito das 
escolas da magistratura federal é uma das formas de 
incentivar a produção científica regional, valorizando 
o desempenho qualificado de docentes e discentes, 
bem como despertando vocações acadêmicas e o es-
pírito investigativo.

A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoa-
mento de Magistrados (Enfam), por meio da 
Resolução n. 1, de 6 de junho de 2011, regu-
lamentou o curso de formação como etapa do 
concurso para ingresso na magistratura. Como 
diretor do Centro de Estudos Judiciários (CEJ) 
do Conselho da Justiça Federal (CJF) – que é 
responsável pela institucionalização e aper-
feiçoamento do curso de formação inicial na 
Justiça Federal – que diretrizes o Sr. considera 

O diretor do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, 
ministro João Otávio de Noronha, em entrevista exclusiva a esta primeira edição, explica 

como o CEJ/CJF vem-se preparando para as novas diretrizes da Enfam para a formação inicial e 
continuada dos magistrados. O ministro ressalta a importância da revisão do modelo 

político-pedagógico e do fortalecimento das escolas da magistratura federal.
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importantes na formação inicial dos juízes fe-
derais? 

A Resolução n. 1 da Enfam traz uma nova con-
cepção para a formação inicial do magistrado, a meu 
ver muito mais adequada às atuais demandas da so-
ciedade. Nesse sentido, a missão da formação inicial 
passa a ser a de preparar os futuros juízes federais 
para o exercício da atividade jurisdicional, propician-
do o desenvolvimento ético, técnico-jurídico, huma-
nístico e multidisciplinar. Essa preparação consiste na 
aquisição de competências fundamentais para o exer-
cício da função judicante, conforme a lei e conside-
rando o contexto, baseados em princípios éticos e de-
ontológicos. Desse modo, devem ser estimuladas não 
somente as capacidades intelectuais, mas também 
as habilidades relacionadas à aplicação dos conheci-
mentos teóricos em situações práticas e habilidades 
relacionais, ligadas ao comportamento do indivíduo 
vis-à-vis aos seus pares, aos jurisdicionados, a outros 
profissionais do Direito e aos servidores.

Por que a Justiça Federal ainda não está imple-
mentando o curso de formação inicial como eta-
pa do concurso de ingresso na magistratura? 

O art. 93, inc. IV, da Constituição Federal es-
tabelece como etapa obrigatória do processo de 
vitaliciamento a participação em curso oficial ou re-
conhecido por escola nacional de formação e aper-
feiçoamento de magistrados. A regulamentação 
desse artigo foi atribuída precipuamente à Enfam, a 
qual, por sua vez, regulamentou o curso de forma-
ção para ingresso na magistratura na Resolução n. 1. 

No âmbito da Justiça Federal, o CJF regula-
mentou o concurso para ingresso na magistratura 
por intermédio da Resolução n. 67, de 3 de julho de 
2009, instituindo o curso de formação como etapa 
do concurso, com previsão de pagamento de bolsa, 
tal como determina a Enfam. 

No entanto, essa resolução faz uma ressalva 
à aplicação do dispositivo que trata do curso de 
formação como etapa de concurso, estabelecendo 
que ele somente terá vigência depois da publica-
ção de lei específica que discipline a concessão do 
pagamento do auxílio financeiro. Isso porque o CJF 
entende que a Lei n. 9.624/98, que concede auxí-
lio financeiro de 50% durante o curso de formação 
como etapa de concurso para provimento de car-
gos na Administração Pública Federal, não pode 
ser aplicada por analogia aos magistrados. Enten-
de, portanto, que deve ser publicada lei específica 
regulamentando a concessão dessa bolsa, pois não 
há possibilidade de conceder vantagem patrimonial 
aos juízes sem previsão legal.

Em vista disso, o CJF aprovou anteprojeto de lei 
criando um auxílio de 50% do subsídio de juiz substi-
tuto, com possibilidade de opção pela remuneração 
do cargo efetivo se o candidato for servidor público. 
No entanto, o CTAP, nas discussões travadas na re-
visão do Plano Nacional de Aperfeiçoamento e Pes-
quisa para Juízes Federais, manifestou o receio de 
que o percentual proposto de 50% do subsídio do 
juiz substituto pudesse se constituir em um óbice à 
implementação da formação inicial como etapa de 
concurso, pois poderia desestimular o interesse de 
candidatos advindos de outras carreiras. Esse posi-
cionamento foi levado ao Cemaf e aprovado. 

Com isso, eu providenciei o encaminhamen-
to, para apreciação pelo CJF, de nova proposta de 
anteprojeto de lei, estabelecendo que o auxílio fi-
nanceiro passe para 80% do subsídio do juiz federal 
substituto. Assim, o juiz que participar do curso de 
formação inicial como etapa do concurso não teria 
dificuldades para sua manutenção durante os me-
ses que durar essa formação. Pretendemos, dessa 
forma, atrair mais candidatos qualificados para a 
magistratura federal.

Em relação aos cursos de aperfeiçoamento 
para fins de vitaliciamento e promoção dos ju-
ízes federais, o que o CEJ/CJF considera priori-
tário para as ações de formação continuada? 

O programa de aperfeiçoamento e formação 
complementar dos juízes federais foi concebido em 
torno de três eixos, sendo o primeiro o aperfeiçoa-
mento para fins de vitaliciamento, o segundo o aper-
feiçoamento para fins de promoção por merecimen-
to, e o terceiro a formação complementar.

Com relação ao aperfeiçoamento para fins de 
vitaliciamento, serão priorizadas as ações educacio-
nais voltadas à atualização jurídica, que abranjam as 
alterações legislativas, as novas teses em discussão 
nas universidades e na doutrina e as jurisprudências 
inovadoras, a prática judicial e a interdisciplinarida-
de, ou seja, o contato com temas que contextuali-
zam a formação da decisão, tais como filosofia, polí-
tica, sociologia, psicologia e ciências biológicas. 

Quanto ao aperfeiçoamento para fins de pro-
moção por merecimento, pretende-se focalizar o 
debate sobre a Ética e a Deontologia, sobretudo em 
relação a situações reais ou hipóteses que tragam 
problemas dessa natureza, as metodologias de ges-
tão das varas e as políticas públicas com aplicação 
no Judiciário. Também pretendemos enfatizar os 
treinamentos em comunicação, abrangendo a inter-
pessoal, a intra e interinstitucional, e com a mídia, a 
abordagem do ambiente internacional, em especial 
a arbitragem, o direito comunitário e a cooperação 
judiciária internacional, as matérias de apoio à fun-
ção judicante, tais como o sistema bancário e finan-
ceiro e as novas tecnologias, e a atualização jurídica.

No eixo da formação complementar, a finalida-
de é, primeiramente, proporcionar ao magistrado que 
passa a atuar em uma vara federal, com competên-
cia diferente da sua vara de origem, o treinamento 
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nos procedimentos da vara e a ambientação no lugar 
onde ele passará a atuar, além do treinamento para o 
magistrado que estiver assumindo uma nova função, 
como a direção de foro, a coordenadoria de JEF, juiz 
auxiliar da corregedoria ou juiz de turma recursal.

Qual seria, no seu entendimento, o papel do 
CEJ/CJF em relação à Enfam?

A Enfam tem um papel de estabelecer diretri-
zes e regulamentações de âmbito geral para toda a 
magistratura, tanto estadual quanto federal. O CEJ, 
como órgão legalmente constituído para a coorde-
nação das ações de ensino, pesquisa e informação 
jurídicas no âmbito da Justiça Federal, tem o papel 
de viabilizar a concretização das orientações emana-
das da Enfam, de maneira uniforme e integrada en-
tre as escolas da magistratura federal.

Em sua gestão, aprimorou-se o diálogo com as 
escolas da magistratura federal. Qual seria, na 
sua avaliação, o papel dessas escolas? 

As escolas têm um papel de grande relevância 
na preparação adequada e abrangente dos magis-
trados federais, dos quais se exige cada vez mais a 
atualização jurídica, em um ambiente institucional 
marcado por rápidas mudanças, e habilidades hu-
manísticas que os capacitem nas suas tarefas de ad-
ministrar conflitos e relações interpessoais. As novas 
competências atribuídas às escolas pela Emenda 
Constitucional n. 45, e consubstanciadas nos diver-
sos normativos da Enfam, representam uma salutar 
quebra de paradigmas na formação da magistratura 
brasileira, impondo às escolas o desafio de repensar 
seus modelos político-pedagógicos, o que, a meu 
ver, está sendo feito de forma muito satisfatória até 
este momento.

O CEJ/CJF se articula com as escolas da magis-
tratura federal por intermédio do Cemaf e do 

CTAP, cujas ações se intensificaram bastante 
em sua gestão. Como o Sr. avalia o desempe-
nho desses órgãos colegiados? 

O Cemaf é presidido pelo Ministro Diretor do 
Centro de Estudos Judiciários e composto pelos de-
sembargadores federais diretores das escolas da 
magistratura federal e pelo Presidente da Associa-
ção dos Juízes Federais do Brasil e o CTAP, compos-
to por juízes federais e técnicos do CJF e dos TRFs 
que atuam na capacitação dos magistrados. Desde o 
início, procuramos basear o trabalho desses órgãos 
no diálogo democrático e na construção conjunta de 
resultados efetivos, o que se revelou extremamente 
satisfatório. Constatamos o quanto esses órgãos tra-
balham com seriedade e genuína preocupação com 
o aperfeiçoamento da Justiça Federal, com partici-
pantes de altíssima qualidade. Em todos os encon-
tros já realizados, conseguimos tomar decisões e 
executá-las a contento. 

Outro problema levantado pelas escolas da 
magistratura é a falta de uma estrutura de 
pessoal consistente para o desempenho de 
suas atividades. Com a Resolução n. 1 da En-
fam, essas escolas passaram a assumir um rol 
de responsabilidades muito maior e continu-
am com a mesma estrutura. O que poderia ser 
feito para sanar esse problema?

É preciso mudar a forma como se tem enxerga-
do as escolas da magistratura até aqui. A maioria de-
las não possui estrutura de pessoal nem autonomia 
orçamentária e financeira. Algumas escolas, atual-
mente, funcionam de forma precaríssima – há escola 
com apenas três funcionários. Isso está relacionado 
ao modelo mental predominante no tratamento da 
educação em nosso país. É preciso que as lideran-
ças do Judiciário estejam atentas e dispostas a que-
brar paradigmas para alcançar a excelência que se 

pretende na educação profissional da magistratura 
brasileira.  Esse trabalho já teve início nas escolas da 
magistratura federal. 

A situação de estrutura das escolas foi objeto 
de discussão em várias reuniões do CTAP e do Ce-
maf, a fim de que se definisse uma estrutura mínima 
necessária para fazer frente às novas demandas. A 
partir dessas discussões, o Cemaf aprovou uma pro-
posta de estrutura para essas escolas e o processo 
para aprovação do anteprojeto de lei está em exa-
me pela administração do CJF. O planejamento dos 
cursos para a formação e aperfeiçoamento de ma-
gistrados federais exige das escolas uma estrutura-
ção física, material, de pessoal e de gestão a fim de 
se criar um modus operandi que possa consolidar 
o modelo pedagógico que se deseja construir, bem 
como um alinhamento com a nova metodologia de 
ensino que se propõe. 

Além disso, ganhamos o reforço do CNJ na ques-
tão, quando esse órgão editou a Resolução n. 159 e 
determinou prazo para que as escolas tenham a auto-
nomia orçamentária e financeira, bem como estrutu-
ra mínima necessária para seu funcionamento. 

O CEJ/CJF, por intermédio do Cemaf e do 
CTAP, reformulou o Plano Nacional de Aper-
feiçoamento e Pesquisa para Juízes Federais 
(PNA). O que o Sr. considera prioritário nessa 
reformulação?

Sem dúvida a grande inovação é a metodolo-
gia do curso de formação inicial. Reconhecendo que 
tratamos de educação profissional, que tratamos de 
aprender o ofício de ser magistrado, a orientação é 
para que a formação inicial tenha como o foco não 
apenas o saber, ou seja, o conhecimento teórico 
pura e simplesmente. A mesma ênfase será confe-
rida, dessa forma, ao saber fazer, que consiste em 
aprender o exercício prático do dia a dia do magis-
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trado, como elaborar sentenças, conduzir audiên-
cias, utilizar as ferramentas da tecnologia, interagir 
com os órgãos parceiros. Também será focalizado o 
saber ser, que se reflete na postura ética e nas rela-
ções interpessoais, aqui compreendendo servidores, 
partes, advogados e parceiros institucionais. O novo 
PNA também está sendo apreciado pela administra-
ção do CJF.

Uma das propostas do novo PNA é a identifi-
cação e definição das competências requeri-
das da magistratura federal para que, a partir 
delas, os tribunais possam orientar os proces-
sos seletivos, a formação e o aperfeiçoamento 
dos juízes. Quais seriam, na sua visão, essas 
competências?

A sociedade contemporânea traz a exigência 
de um perfil de magistrado que transcende àque-
le do julgador isolado, preocupado apenas com as 
questões de ordem jurídica. Hoje, exigem-se, além 
das competências técnico-jurídicas – relativas ao 
ato de julgar, as competências de gestão, envolven-
do a gestão da demanda processual, administrativa 
e de pessoas – relativas à organização do fluxo de 
trabalho, à administração do gabinete e à formação, 
motivação e manutenção de uma equipe de alto de-
sempenho. Da mesma forma, devem ser considera-
das as competências interpessoais e interinstitucio-
nais – relativas à capacidade de se relacionar com as 
partes, advogados, instituições parceiras e órgãos da 
administração pública em geral.

Outra proposta do PNA é a profissionalização 
dos quadros técnicos e de docentes por meio 
da formação de formadores. Qual deve ser o 
perfil desses formadores e que papel eles de-
vem desempenhar?

As novas determinações legais, que incremen-
taram os requisitos para ingresso na magistratura, 

ampliaram quantitativa e qualitativamente os servi-
ços demandados, tornando necessário, para o pleno 
desempenho das novas atribuições, reestruturar os 
processos de trabalho e a qualificação das equipes 
técnicas, e, sobretudo, elevar o grau de profissiona-
lização nos quadros de docentes, compostos quase 
exclusivamente por magistrados.

Sobre esses formadores recai a responsabili-
dade pela formulação e implementação das novas 
metodologias de ensino na formação inicial e conti-
nuada da magistratura. O desafio de sair do forma-
to de palestras de cunho meramente jurídico para 
ações educacionais voltadas para a prática e a mu-
dança comportamental, exige um longo trabalho de 
estudos e construção de novos modelos de aprendi-
zagem. Esses formadores devem ser magistrados vo-
cacionados para a educação, que estejam dispostos 
a  investir permanentemente na sua própria forma-
ção pedagógica, refletindo e reformulando continu-
amente a sua práxis. Para isso é necessário que essa 
atividade seja remunerada, pois exigirá tempo desse 
magistrado para estudar, planejar executar e avaliar 
as ações educacionais a que se propuser a realizar. 

Além disso, dado o caráter multidisciplinar da 
formação almejada, profissionais de outras áreas de 
especialização são necessários, os quais, por meio da 
formação de formadores, podem ser familiarizados 
com o contexto do Judiciário, o ofício do magistrado 
e os propósitos das ações educacionais promovidas 
pelas escolas da magistratura federal. 

Qual seria, em sua concepção, o perfil de ma-
gistrado capaz de atender aos anseios da so-
ciedade? 

A sociedade quer um juiz que decida e que te-
nha compromisso com a prestação jurisdicional. O 
juiz moderno, no meu entender, é aquele que con-
vive com os mais diversos segmentos e que escu-

ta a voz da sociedade. O perfil do magistrado que 
a sociedade brasileira anseia não é, decisivamente, 
aquele recluso no seu gabinete. O juiz precisa ser um 
agente decisor, que decide com agilidade e simplici-
dade. Que não necessita, portanto, exibir sua erudi-
ção, gastando o seu tempo na redação de sentenças 
longas e repletas de citações. Só o juiz que tem co-
nhecimento tem coragem para decidir com simplici-
dade. O juiz também tem de possuir habilidades de 
gestor e, neste sentido, deve saber delegar tarefas à 
sua equipe. 

Quais são os desafios futuros do CEJ/CJF na 
formação dos magistrados? 

A Justiça Federal, até hoje, foi estruturada com 
base em demandas do passado e precisa, agora, se 
preparar para o futuro. Precisamos mudar o perfil do 
juiz brasileiro. Quanto mais vozes ouvirmos, melhor 
faremos isso. Nosso papel, portanto, antes de for-
mar o juiz que queremos, é o de formar o juiz que a 
sociedade efetivamente necessita. 

Nessa linha, o novo PNA foi elaborado pelo Ce-
maf, alinhado às diretrizes da Enfam, e submetido à 
aprovação do CJF, mas na prática suas novas diretri-
zes já estavam sendo implementadas pelas escolas. 
O desafio, neste sentido, é que essa implementação 
continue alinhada ao planejamento proposto e que 
seja possível proceder ao seu acompanhamento e 
avaliação, de modo que ao final de dois anos o CEJ 
possa replanejar suas ações com base nos resultados 
dessas avaliações. Faço votos, ainda, de que o CEJ 
continue estabelecendo um produtivo diálogo com 
as escolas da magistratura, por meio dos comitês 
instituídos, em prol da construção de propostas para 
o aperfeiçoamento contínuo da magistratura.
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Escola da 1ª Região

II Jornada de Direito Constitucional da ESMAF

A Escola de Magistratura Federal da Primeira Região – ESMAF realizou a II Jornada de Direito Constitucional, 
com carga horária de 20h/a, no período de 3 a 5 de outubro de 2012, no Hotel Deville, em Salvador/BA. 

Os temas abordados foram os seguintes:

– “O regime jurídico-constitucional dos Direitos Políticos e o controle do processo eleitoral na era do Ficha 
Limpa”, pelo Professor Doutor Rodolfo Viana Pereira; 

– “Derrotabilidade das normas jurídicas”, pelo Professor Juliano Taveira Bernardes;

– “Responsabilidade dos agentes políticos por ato de improbidade administrativa”, pelo Professor Doutor 
Fernardo Gonzaga Jayme;

– “Proteção do Meio Ambiente na Constituição Federal”, pelo Professor Doutor José Alfredo de Oliveira 
Baracho Júnior; 

– “Ativismo Judicial e Políticas Públicas”, pelo Professor Doutor Paulo Gustavo Gonet Branco;

– “Igualdade e Diferença”, pelo Professor Doutor Daniel Sarmento;

– “O principio da autorreferencialidade da Constituição e a fundamentação jurídica para a modulação de efei-
tos no controle de constitucionalidade”, pelo Professor Doutor Márcio Luís de Oliveira;

– “Judicialização da Política”, pelo Professor Doutor Saulo José Casali Bahia.

O evento contou com a participação de Desembargadores Federais, Juízes Federais da Primeira Região e servido-
res do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, e teve como objetivo propiciar aos 79 participantes, melhor 
instrumentalidade para a condução e a solução das questões de interesse relativas ao Direito Constitucional.

Escola da 3ª Região

Questões e desafios atuais dos Juizados Especiais Federais

20 de abril a 1º de junho de 2012

A Corregedoria Regional do TRF3, a Coordenadoria do Juizado Especial e a Escola de Magistrados da Justiça 
Federal da 3ª Região, em iniciativa pioneira, uniram esforços para realizar o curso de aperfeiçoamento “Questões 
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e desafios atuais dos Juizados Especiais Federais”, destinado exclusivamente a magistrados federais.

As palestras realizadas no período da manhã serviram de base para discussões em grupo, no período da tarde. 
As discussões foram promovidas com o objetivo de uniformizar procedimentos, criar normatização para as 
rotinas cartorárias e aprimorar a prestação jurisdicional nos Juizados Especiais Federais (JEFs). 

Resultou desse trabalho o Manual de Padronização dos Juizados Federais da 3ª Região, que constitui um con-
junto de práticas sugeridas a partir da experiência jurisdicional.

Fotos do evento: http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2439

O Direito e as novas tecnologias

30 de maio a 27 de junho de 2012

Direitos fundamentais na era da informação, crimes cibernéticos, marcos regulatórios e internet, e oferta, com-
pra e meios de pagamento na internet foram os assuntos que fizeram parte da programação do curso “O Direito 
e as novas tecnologias”, realizado no auditório da Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região.

Para discutir questões atuais e relevantes, magistrados, procuradores, membros do Ministério Público, ad-
vogados, professores e representantes do comércio eletrônico contribuíram com suas diferentes visões para 
enriquecer o debate. 

Todas as palestras estão disponíveis na íntegra no canal da EMAG, no You Tube, e podem ser acessadas pelo 
link: http://www2.trf3.jus.br/intranet/index.php?id=2241. 

Fotos do evento: http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2493

Curso de Vitaliciamento dos Juízes Federais Substitutos

11 a 15 de junho de 2012

A EMAG promoveu o Curso de Vitaliciamento para os 32 juízes aprovados no XV Concurso Público para 
Provimento de Cargos de Juízes Federais Substitutos. 

Os magistrados vitaliciandos da Justiça Federal da 3ª Região participaram de cinco encontros, cujas palestras 
versaram sobre questões relativas ao projeto do novo Código do Processo Civil; Direito Penal e Processo 
Penal; Direito Constitucional; Direito Previdenciário; Filosofia e Ética e cujos temas foram abordados por es-
pecialistas de cada área. 

O curso contou com a coordenação geral do Desembargador Federal Mairan Gonçalves Maia Júnior, Diretor da 
EMAG, que idealizou o evento em razão da preocupação da Escola com a formação dos magistrados federais.

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2439
http://www2.trf3.jus.br/intranet/index.php?id=2241
http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2493
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No intuito de propiciar reflexões acerca dos efeitos práticos de inúmeras questões teóricas, foram organizados 
grupos de discussão. 

Durante os encontros, os juízes buscaram respostas para problemas encontrados no exercício de suas ativida-
des diárias e foram instados a pensar sobre temas como: (i) conciliação; (ii) as dificuldades dos novos juízes no 
exercício jurisdicional; (iii) elaboração da sentença penal; (iv) questões processuais práticas; (v) segurança da 
informação; e (vi) relacionamento do juiz com outros profissionais e operadores do direito. 

Fotos do evento: http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2548

Jornada de Direito Eleitoral

22 e 24 de agosto de 2012

Para inaugurar as festividades comemorativas dos 20 anos de atividades da EMAG, realizou-se a “Jornada de 
Direito Eleitoral”, no auditório do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

O evento foi realizado em parceria com o Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CEJ/
CEF) e as demais Escolas de Magistratura Federal. 

Magistrados representantes das cinco regiões compuseram a mesa de trabalhos nos três dias do evento. 
Presente na solenidade de abertura e no encerramento, o Ministro João Otávio de Noronha, Corregedor-Geral 
da Justiça Federal e Diretor do CEJ, ressaltou a importância do papel das Escolas de Magistratura no aperfei-
çoamento e na atualização dos magistrados.

Expoentes do meio acadêmico analisaram o papel do Judiciário como instituição republicana e política, de atu-
ação determinante para a manutenção de um sistema político-eleitoral liso e justo. Especialistas e autoridades 
no assunto trataram dos aspectos polêmicos da legislação eleitoral, a exemplo das causas inelegibilidade e as 
implicações da Lei da Ficha Limpa.

As palestras proferidas pelos convidados farão parte dos Anais da Jornada Eleitoral, a ser brevemente publi-
cado pela Escola de Magistrados. A capa da publicação será ilustrada com a foto vencedora do concurso de 
fotografia realizado pela EMAG durante o evento.

Laboratório de aprimoramento Docente

15 a 19 de outubro de 2012

Capacitar magistrados para o ensino participativo, em sala de aula, foi a proposta do Laboratório de 
Aprimoramento Docente, realizado no auditório da Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região. 

Durante uma semana, professores da Fundação Getúlio Vargas se depararam com o desafio de apresentar 
técnicas pedagógicas que estimulem a superação da metodologia exclusivamente expositiva. 

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2548
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Destinado a magistrados federais, o Laboratório segue a metodologia da Escola de Direito da Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo, que prioriza o ensino participativo, no qual o aluno é agente na construção de seu conhe-
cimento, desenvolvendo habilidades essenciais para a atuação profissional, como o senso crítico e a capacida-
de de solucionar problemas. 

A realização desse Laboratório teve como finalidade dotar as Escolas da Magistratura de um corpo próprio de 
professores treinados e adaptados para atender às necessidades dos juízes. Temas como a utilização da jurispru-
dência em sala de aula, a dinâmica do ensino participativo, o método socrático, as novas tecnologias de ensino, 
a comunicação no processo de ensino-aprendizado e métodos de avaliação foram discutidos ao longo do curso.

Os magistrados também foram estimulados a debater o perfil do público das Escolas de Magistratura, consi-
derando o background, a motivação e a expectativa dos alunos. 

Com carga-horária de 24 horas-aula, o curso constituiu realização conjunta da EMAG com o Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CEJ/CJF) e as Escolas de Direito de São Paulo e Rio de Janeiro, a 
Fundação Getúlio Vargas, e contou com a participação das demais Escolas da Magistratura do país: ESMAF, 
EMARF, EMAGIS e ESMAFE.

Link para fotos: http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2672

II Simpósio Internacional para Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas

25 e 26 de outubro de 2012

Com a coordenação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o apoio da Escola de Magistrados da Justiça Federal 
da 3ª Região, realizou-se, no auditório do TRF3, o “II Simpósio para Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas”. 

Autoridades e especialistas alertaram para a gravidade do problema do tráfico de pessoas que, além de vio-
lar direitos humanos, movimenta mais de 34 bilhões de dólares por ano. Para debater os principais aspectos 
relativos ao tema, foram organizados cinco painéis: “Exploração sexual”, “Trabalho escravo”, “Remoção de 
órgãos”, “Cooperação jurídica internacional” e “Enfrentamento ao tráfico de pessoas nos EUA”. 

No encerramento do evento, foram apresentados os produtos e encaminhamentos iniciados no simpósio, 
quais sejam: 1) um roteiro de atuação em casos de tráfico de pessoas, descrevendo tipificação dos crimes, 
competências e instituições às quais as vítimas podem recorrer; 2) materiais de orientação para identificar e 
denunciar as situações de tráfico para o público em geral, a ser distribuído nos aeroportos e rodoviárias; 3) 
estratégias de enfrentamento ao tráfico de pessoas voltadas para a Copa do Mundo de 2014.

Para ampliar o debate e acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, o CNJ criou o canal de comunicação: 
traficodeilusoes.wordpress.com. Além disso, como campanha de esclarecimento à população, foram produzi-
dos treze kits da exposição fotográfica “Tráfico de ilusões”, que poderão ser pedidos pelo blog para exposição 
em locais públicos.

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2672
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Está prevista a realização do III Simpósio Internacional, entre 13 e 14 do junho de 2013, na cidade de Dourados, 
Mato Grosso do Sul, região fronteiriça com o Paraguai na qual se verifica grande incidência de problemas en-
volvendo o tráfico de pessoas.

Link das fotos: http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2682

Escola da 4ª Região

Programa de Vitaliciamento

Magistratura e Cidadania – Aspectos Psicológicos da Prática Jurisdicional

O curso, formatado em estreita parceria entre a Escola da Magistratura do TRF da 4ª Região e a Corregedoria 
da Justiça Federal da 4ª Região, reuniu 23 juízes federais substitutos em processo de vitaliciamento, de 7 a 9 
de novembro, no TRF da 4ª Região, para debater como a questão psicológica influencia em suas atividades.

Para ilustrar essa temática, logo após a abertura, foram apresentadas cenas da obra Antígona, de autoria do 
dramaturgo grego Sófocles. O ator e professor aposentado de Artes Dramáticas da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, Luiz Paulo Vasconcellos, juntamente com três outros atores, utilizando o auditório como 
palco, narraram e encenaram partes da peça. 

Ao término da apresentação, ocorreu um debate sobre a psicologia envolvida na tomada de decisões de um 
juiz, com as cenas e os personagens do drama utilizados como referências para essa questão. O painel contou 
com a participação do professor Vasconcellos, além de Lídia Reis de Almeida Prado, professora de Direito da 
PUC/SP e da USP, e de Neyde Alvarenga, psicóloga clínica, com a intervenções dos participantes.

O programa teve sequência no aprofundamento dos temas comportamentais, abordando questões como as 
polaridades justiça e injustiça, licitude e ilicitude, crime e inocência; uso do poder (inflação da persona e es-
tresse); como lidar com a sobrecarga de estresse; relação entre o juiz e os problemas ocasionadores das ações 
judiciais; Eros e Logos; racionalidade e emoção no ato de julgar – pretensa neutralidade do juiz no ato de jul-
gar; a pessoa do juiz: percepção, identificações, empatia e discriminação.

Além desses aspectos ressaltados, também foi abordado o tema O espaço privado e o espaço público – rela-
ções com a imprensa, apresentando as experiências de um juiz federal que esteve responsável por caso de 
grande repercussão junto à mídia, bem como de um renomado jornalista da região que, além de ter forma-
ção jurídica e ter sido promotor de justiça do Estado, possui vasta experiência com as matérias do Judiciário. 
Ambos apresentaram, sob sua ótica, o relacionamento entre imprensa e Judiciário, as facilidades e dificulda-
des nessa relação, os possíveis avanços registrados e as melhorias a serem desenvolvidas.

 A última parte do programa foi dedicada à exposição de trabalhos realizados pelos participantes, que produzi-

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2682


v. 1, n. 1, jul./dez. 20126/6

Realizações  
de destaque das 
escolas

ram artigos relativos a temas como: Motivação e Reconhecimento; Audiências; Cultura e Clima Organizacional, 
Trabalho em Equipe; Rotinas de Trabalho, Gerenciamento; Saúde e Trabalho, Trabalho e Família.

A avaliação da atividade pelos cursistas revelou que o evento foi proveitoso e que a metodologia utilizada, valendo-se 
de práticas diferentes (peça, debates, painéis, apresentação de trabalhos), mostrou-se dinâmica e favoreceu a inte-
gração tanto entre os participantes como com os palestrantes, proporcionando melhor assimilação e identificação dos 
conteúdos e situações apresentados.

O curso terá sequência com fóruns de discussão online na plataforma Moodle, no Ambiente Virtual de Aprendizagem 
da Escola, a partir dos tópicos apresentados pelos magistrados, aprofundando-se a discussão sobre esses temas, em 
uma perspectiva pragmática, estreitando ainda mais os vínculos entre os magistrados, a Escola e a Corregedoria.
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Resenhas

Juizados Especiais Federais Cíveis

BOCHENEK, Antônio César; NASCIMENTO, Márcio 
Augusto. Juizados especiais federais cíveis & casos 
práticos.(E book). Porto Alegre: 2011. 

Por Rita Helena dos Anjos
Chefe da Seção de Aperfeiçoamento da 
Coordenadoria de Desenvolvimento de 
Programas Educacionais – Subsecretaria 
de Pesquisa e Programas Educacionais 
da Secretaria do Centro de Estudos 
Judiciários

O e-book Juizados Especiais Federais Cíveis, de auto-
ria dos juízes federais Antônio César Bochenek, titu-
lar de JEF em Ponta Grossa – PR, e Marcio Augusto 
Nascimento, juiz titular de JEF em Londrina – PR, é 
fruto da experiência de ambos no julgamento e vi-
vência das questões dos JEFs e de muita pesquisa 
acerca de questões controversas que permeiam o 
dia a dia desse segmento judicial que atende especi-
ficamente à população que os tem como a porta de 
entrada no Judiciário.

Os autores se utilizam de uma linguagem extremamente 
clara e precisa para apresentar estudos, comentários e 
jurisprudência atinentes à legislação que instituiu os jui-
zados especiais federais cíveis.

A obra apresenta um estudo mais profundado de ques-
tões que passaram ao largo das primeiras publicações 
que analisaram a lei de regência dos JEFS, como críti-
cas à conciliação, as diferenças entre exame técnico e 
prova pericial, peculiaridades do processo litisconsorcial 
nos juizados especiais federais cíveis e discussão sobre 
a confusão doutrinária de que menor complexidade cor-
responde a causas de pequeno valor.

Por outro lado, a efetividade do rito dos JEFs, que 
privilegia o direito material em detrimento do rigor 

da forma processual, é apontada como mostra da 
sua consolidação ao irradiar-se para outros norma-
tivos, como é o caso das alterações introduzidas nos 
arts. 273 e 475 do CPC em função da repercussão 
positiva desses instrumentos nos juizados.

Os autores destacam que foram os Juizados Especiais 
Federais que desconstruíram a visão de que a Justiça 
Federal era uma Justiça elitista, ao acolherem as várias 
matérias de competência da justiça federal que resul-
tam, geralmente, em pequeno valor econômico, mas 
que são de vital importância para a população menos 
favorecida e que não tinha real acesso à Justiça.

Para completar este verdadeiro manual de como atu-
ar nos Juizados Especiais Federais, os leitores são brin-
dados com uma coletânea de 40 casos práticos onde 
são expostas as principais matérias discutidas lá.

Indispensável anotar que o livro está disponibilizado 
gratuitamente na internet, em formato PDF e EPUB, 
no site: www.juizadosespeciaisfederais.blogspot.com 
porque, no dizer dos autores, nosso objetivo não é 
ganhar dinheiro e sim compartilhar conhecimento e 
alcançar o maior número de leitores possível. 
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